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APRESENTAÇÃO 
 

A Feira Internacional da Amazônia (FIAM), em sua quarta edição, em 2008, 
consolidou-se como um dos mais completos espaços dedicados ao setor produtivo 
regional, com uma amplitude única, que compreende quatro grandes componentes. 
São eles: a exposição de produtos e serviços da região; a mostra de trabalhos 
técnico-científicos apoiados pela SUFRAMA; o Salão de Projetos, para promover 
investimentos em novos negócios sustentáveis; e a Jornada de Seminários 
Internacionais, um espaço para a troca de conhecimentos voltados ao 
desenvolvimento da Amazônia. 

Estes quatro componentes, que se interconectam, formam uma rede que 
abrange desde o conhecimento que serve de apoio à produção; os projetos com 
potencial para se transformar em novos produtos e em novos negócios; até os 
produtos e serviços prontos para o mercado.  

Em particular, a IV Jornada de Seminários Internacionais sobre 
Desenvolvimento Amazônico, realizada durante a FIAM, em Manaus, capital do 
Amazonas, entre os dias 10 e 13 de setembro de 2008, afirmou-se como um foro 
qualificado para o compartilhamento, debate, revisão e sistematização do 
conhecimento gerado na região.  São conhecimentos que servem de apoio e suporte 
tanto ao setor produtivo regional quanto para o aperfeiçoamento de políticas e 
projetos estratégicos, públicos e privados, na Amazônia. 
 A IV Jornada de Seminários ensejou três objetivos de âmbitos distintos. O 
primeiro expressa os ganhos coletivos que a sociedade regional obtém somente 
pelo fato de existir tal iniciativa. O segundo traduz os ganhos institucionais relativos 
à possibilidade de identificação e sistematização de contribuições capazes de 
alimentar um grande banco de dados, com subsídios qualificados, para formação de 
inteligência de interesse público e aperfeiçoamento das políticas e projetos 
estratégicos para a região. 
 O terceiro objetivo, mais orientado ao foco temático dos seminários, enseja o 
ganho do conhecimento obtido por meio da matriz de conhecimento que fundamenta 
cada um dos seminários, que permitirá a identificação de dinâmicas, bem como de 
fundamentos técnicos-científicos, capazes de potencializar o desenvolvimento da 
região. 
 A IV Jornada de Seminários contemplou 16 seminários com variadas matrizes 
de conhecimento, que reuniram mais de 300 especialistas, mestres e doutores, entre 
palestrantes, moderadores e relatores. Os resultados deste foro estão reunidos em 
Anais, divididos em seis volumes distintos, com mais de 3.000 páginas. 
 É, portanto, com fundamentada satisfação, que são colocados à disposição 
da sociedade os anais deste exitoso evento, com a expectativa de que contribuam 
para o progresso do conhecimento qualificado da região. 
 

 
 
José Alberto da Costa Machado 

 
 
 
 
 



SUMÁRIO 
 

 
 
SEMINÁRIO 10:  
Inovação Tecnológica e Segmentos Industriais com Singularidade Estratégica para a Região.  14 
 

SEMINÁRIO 11:  
Políticas Públicas em Desenvolvimento Regional: Iniciativas recentes e estágios de efetivação.  280 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Seminário: 
 

Inovação Tecnológica e Segmentos Industriais com 
Singularidade Estratégica para a Região. 



 14

Seminário 10: Inovação Tecnológica e Segmentos Industriais com 
Singularidade Estratégica para a Região. 
 
Realizado em parceria com o Instituto Genius, o Seminário buscou identificar 
segmentos demandantes de pesquisa, desenvolvimento e inovação (P,D&I) que 
tenham caráter singular, sejam encaixados cognitivamente ao ambiente amazônico 
e capazes de constituir plataformas tecnológicas de interesse produtivo amplo. 
Entre os segmentos abordados destacaram-se as indústrias de defesa e de 
interação entre organismos biológicos e microeletrônica. As discussões objetivaram 
ainda avaliar as possibilidades de desenvolvimento destes segmentos como 
políticas estratégicas para a região. 
 
TEXTOS E SLIDES REFERENTES ÀS APRESENTAÇÕES DOS PALESTRANTES 
 
DATA: 11/09/2008  
 
PAINEL 01 – Tecnologias críticas para monitoramento e defesa da região 
Amazônica 
 
Palestra 01: Sistema de monitoramento e proteção da Amazônia: tecnologias 
e desafios  
 
Bruno Gama, mestrado em Engenharia Elétrica, gerente do Centro Técnico e 
Operacional, SIPAM. 
 
 
 
Palestra 02: O domínio de tecnológicas de defesa uma questão de soberania e 
estratégia para a região  
 
Antônio Carlos Menna Barreto Monclaro, graduação em Engenharia de 
Comunicações, assessor especial do Ministro de Estado Chefe do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República. Atualmente está implantando, 
no âmbito do GSI, a Rede Nacional de Segurança da Informação e Criptografia - 
RENASIC. 
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Palestra 03: Plataformas tecnológicas para apóio ao monitoramento e 
proteção ambiental  
 
Laurindo Campos, doutorado em Computer Science pela University Of Twente, 
UT, Holanda, coordenador do LBA-DIS, Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia (INPA). 
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Painel 02 – Tecnologias de apoio para o desenvolvimento ambiental da Região 
Amazônica 
 
Palestra 01: Utilização de robôs para suporte a pesquisa ambiental  
 
Reinaldo de Bernardi, mestrado e doutorando em Engenharia de Sistemas, diretor 
de P&D do Genius Instituto de Tecnologia. 
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Palestra 02: As Telecomunicações no Ambiente Amazônico  
 
Anderson Kohl, especialização em Ciências Militares, Engenharia de 
Telecomunicações, oficial do EB/Gerente de Desenvolvimento do Software de 
Comando e Controle da Força Terrestre do Exército Brasileiro/Departamento de 
Ciência e Tecnologia. 
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DATA: 12/09/2008 
 
Painel 03 – A contribuição da Bioengenharia para a melhoria da qualidade de 
vida da população amazônica 
 
Palestra 01: A bioengenharia no Instituto do Coração – um estudo de Caso  
 
Idagene Aparecida Cestari, doutorado em Ciências Biológicas com ênfase em 
Biologia Molecular, diretora de Pesquisa e Desenvolvimento da Divisão de 
Bioengenharia do Instituto do Coração do Hospital das Clínicas da Universidade de 
São Paulo. 
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Palestra 2: O uso de artefatos tecnológicos para monitoramento, inclusão 
social e controle da saúde de populações isoladas da Amazônia  
 
Hamilton Modesto Rigato, doutorando em Ciências Médicas, presidente e 
fundador do Projeto NAPRA, coordenador do Projeto de Tele-medicina em 
Comunidades Isoladas do Baixo Rio Madeira-RO. 
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Palestra 03: Desenvolvimento de um equipamento para monitorização da 
pressão intracraniana em pacientes com traumatismo cranioencefálico 
fechado por método minimamente invasivo  
 
Wilson Seluque Ferreira, mestrado em Instrumentação Eletrônica, coordenador da 
Telemedicina, Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto 
(USP). 
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Palestra 04: As necessidades de tecnologias de suporte à pesquisa científica 
 
André Luis Willerding, doutorado em Biotecnologia, especialista em Tecnologia 
Enzimática/Biologia Molecular, pesquisador e coordenador substituto do Laboratório 
de Bioquímica e Biologia Molecular do Centro de Biotecnologia da Amazônia. 
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Painel 04 – Projetos de caráter singular 
 
Palestra 01: Inovação e tecnologia para o desenvolvimento da competitividade 
da produção na Amazônia  
 
Jorge Antonio Moraes de Souza, doutorado em Engenharia Elétrica, diretor de 
Clientes e Mercado da Empresa de Processamento de Dados do Estado do Pará 
(PRODEPA). 
 



 210

 01 
 

 02 
 



 211

 03 
 

 04 
 



 212

 05 
 

 06 
 



 213

 07 
 

 08 
 



 214

 09 
 

 10 
 



 215

 11 
 

 12 
 



 216

 13 
 

 14 
 



 217

 15 
 

 16 
 



 218

 17 
 

 18 
 



 219

 19 
 

 20 
 



 220

 21 
 

 22 
 



 221

 23 
 

 24 
 



 222

 25 
 

 26 
 



 223

 27 
 

 28 
 



 224

 29 
 

 30 
 



 225

 31 
 

 32 
 



 226

 33 
 

 34 
 



 227

 35 
 

 36 
 



 228

 37 
 

 38 
 



 229

 39 
 

 40 
 



 230

 41 
 

 42 
 



 231

 43 
 

 44 
 



 232

 45 
 

 46 
 



 233

 47 
 

 48 
 
 



 234

Palestra 02: Circuito integrado para projeto de marca-passo  
 
Jozias Parente Oliveira, doutorando em Microeletrônica e Segmentação de Vídeo, 
especialista em Projetos de Circuitos Integrados Digitais, pesquisador do Genius 
Instituto de Tecnologia. 
 
 
 

 01 
 



 235

 02 
 

 03 
 



 236

 04 
 

 05 
 



 237

 06 
 

 07 
 



 238

 08 
 

 09 
 



 239

 10 
 

 11 
 



 240

 12 
 

 13 
 



 241

 14 
 

 15 
 



 242

 16 
 

 17 
 



 243

 18 
 

 19 
 



 244

 20 
 

 21 
 



 245

 22 
 

 23 
 



 246

 24 
 

 25 
 



 247

 26 
 

 27 
 



 248

 28 
 

 29 
 



 249

 30 
 

 31 
 



 250

 32 
 

 33 
 



 251

 34 
 

 35 
 
 



 252

 36 
 

 37 
 
 



 253

 38 
 
 
 
 
 
Palestra 03: Rádio Definido Software 
 
Bruno Paz, graduação em Engenharia de Telecomunicações, pesquisador do 
Genius Instituto de Tecnologia. 
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Palestra 04: Receptor de TV digital de alta definição portátil  
 
Carlos Eduardo Lopes, especialização em Sistemas Corporativos, pesquisador do 
inTera Tecnologia. 
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RELATÓRIOS REFERENTES AO SEMINÁRIO INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E 
SEGMENTOS INDUSTRIAIS COM SINGULARIDADE ESTRATÉGICA PARA A 
REGIÃO. 
 
DATA: 11/09/2008 
 
RELATOR: Flávio Azevedo Ramos, assessor da Secretaria de Estado de Ciência e 
Tecnologia do Estado do Amazonas. 
 
PAINEL 01 – Tecnologias críticas para monitoramento e defesa da região 
Amazônica 
 
1. Palestras 

1. Sistema de Monitoramento e Proteção da Amazônia: Tecnologias e 
Desafios - Bruno Gama 
 2. O comínio de tecnologias de defesa, uma questão de soberania e 
estratégia para a Região - Antonio Carlos Menna Barreto Monclaro 
 3. Plataformas tecnológicas para apoio ao monitoramento e proteção 
ambiental - Laurindo Campos. 
 
2. Focos temáticos centrais das apresentações 

Já na mesa de abertura, colocou-se a existência de superposições, ausência 
de clareza sobre as linhas de atuação e falta de convergência dos diferentes atores 
na Região.  Como expectativa deste Seminário colocou-se a definição de temas 
estratégicos e singularidades a serem trabalhadas para a obtenção de resultados 
econômicos. 

A primeira apresentação “Sistema de Monitoramento e Proteção da 
Amazônia: Tecnologias e Desafios”, proferida pelo palestrante Bruno da Gama 
Monteiro, Gerente do Centro Técnico e Operacional de Manaus do CENSIPAM – 
Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia, discorreu 
basicamente sobre a motivação, histórico, componentes e serviços do SIPAM – 
Sistema de Proteção da Amazônia, projeto este que deu origem ao Centro.   
Destacaram-se os componentes do sistema (aeronaves, radares, estações, etc), a 
existência de quatro centros técnicos (Manaus, Porto Velho, Belém e Brasília) , as 
cinco áreas de atuação (inteligência, proteção ambiental, sensoriamento remoto, 
sistematização de informações e TICs – Tecnologias de Informação e Comunicação) 
e o fato de prestar serviços para diferentes órgãos de governo da Região – 
denominados parceiros.   Assinalou-se ainda ao aspecto da missão do CENSIPAM 
de gerar conhecimento que leve ao desenvolvimento sustentável, além da 
disponibilização de seus produtos no website www.sipam.gov.br.  Detalhe 
operacional importante na realização de seus serviços é o cruzamento de 
informações dos satélites com os radares para maior precisão de dados.  É o 
CENSIPAM que está realizando o Projeto Cartografia da Amazônia, citado pelo 
Presidente Lula na abertura da IV FIAM, que constitui uma evolução do Projeto 
RADAM – Radar da Amazônia, visando preencher o vazio cartográfico de cerca de 
1,8 milhão de km2 existente na Região e gerar informações de maior precisão sobre 
as demais áreas. 

A palestra seguinte intitulada “O Domínio de Tecnologias de Defesa, uma 
Questão de Soberania e Estratégia para a Região”, apresentada pelo Sr. Antônio 
Carlos Menna Barreto Monclaro, Assessor Especial do Ministro Chefe do GSI – 



 271

Gabinete de Segurança Institucional, iniciou-se com a apresentação do 
organograma do Gabinete que compreende  a ABIN – Agência Brasileira de 
Inteligência, SENAD – Secretaria Nacional Anti- Drogas, SAEI – Secretaria de 
Acompanhamento e Estudos Institucionais e SCAAM – Secretaria de 
Acompanhamento da Área Militar, seguindo-se de breve histórico da ocupação da 
Amazônia que, segundo o palestrante, somente ocorreu de fato a partir da criação 
da Suframa.  Seguiram-se comentários sobre o potencial econômico ainda não 
completamente conhecido da Região, com destaque para as jazidas e aplicações do 
Nióbio.  Estabeleceram-se ainda como principais ameaças à Amazônia três itens 
principais: aquecimento global, ações predatórias do homem e a cobiça externa, 
desdobrando-se o segundo em desmatamentos, queimadas, mineração 
descontrolada e expansão da agricultura.  Ressaltou-se que a cobiça externa é 
encobertas por diferentes pretextos (direitos humanos, ecologia, danos a 
biodiversidade, preservação de culturas indígenas, etc.). A solução para evitar estas 
ameaças estaria a meio caminho entre o utilitarismo e o preservacionismo, 
denominando-se sustentabilidade, cuja implementação depende fundamentalmente 
de ciência e tecnologia.  O uso intensivo de C & T passa pelo aumento do número 
de pesquisadores na Região e aplicação de recursos em áreas estratégicas (segue-
se descrição destas conforme o PAC de C &T).  Neste contexto, as tecnologias de 
defesa aparecem como elemento-chave uma vez que “garantem e impelem o 
desenvolvimento das demais”.  O domínio destas tecnologias está submetido à 
condicionantes internas e externas, sendo estas últimas implementadas através de 
tratados e regulamentos restritivos internacionais.  Apesar destas condicionantes, 
projetos brasileiros importantes na área de defesa foram concluídos ou estão em 
andamento, inclusive na Amazônia.  A palestra foi interrompida em razão do 
avançado horário e o palestrante deixou de discorrer sobre o tópico “C & T e 
Informação”. 

A terceira apresentação abordou o tema “Plataformas Tecnológicas para 
Apoio ao Monitoramento e Proteção Ambiental”, com o palestrante Laurindo 
Campos, pesquisador do INPA – Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia e 
responsável pelo processamento das informações dos projetos LBA e PPBio.  
Iniciou sua explanação descrevendo os desafios do processamento de dados, a 
saber: celeridade no processamento, crescente complexidade, 
multidisciplinariedade, crítica redução de pessoal treinado, necessidade de gestão e 
compartilhamento de dados.  A seguir discorreu sobre a magnitude do Projeto LBA, 
que acaba a primeira fase de 10 anos de pesquisas, quando foram gerados 1.300 
papers e mobilizados 1.800 pesquisadores, e inicia uma segunda com previsão de 
duração de mais 10 anos, enfatizando-se a necessidade de gerar metadados, 
apresentados como a “certidão de nascimento dos dados” (no LBA os 
pesquisadores têm uma semana para registrar metadados).  Foi ainda apresentada 
a ferramenta de busca, que funciona a partir de metadados, gerada no âmbito do 
LBA denominada Beija-Flor.  Em seguida foram apresentadas a estrutura do 
PPBio e a arquitetura aberta para integração e replicação de dados entre o INPA e 
o MPEG - Museu Paraense Emilio Goeldi.  Diversas fotografias evidenciaram a 
dificuldade enfrentada pelos pesquisadores e técnicos para coleta de dados na 
floresta.  Uma proposta de telemetria para micrometeorologia, visando evitar estas 
dificuldades operacionais e aumentar a segurança do processo de gestão de dados 
finalizou a apresentação. 
 
3. Questões emergentes dos debates 
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A questão colocada aos três palestrantes foi referente a participação das 
instituições locais no desenvolvimento tecnológico de soluções para atendimento 
aos projetos em desenvolvimento que apresentem características inovadoras.  

O palestrante Bruno Monteiro assinalou que no SIPAM estão sendo usadas 
tecnologias proprietárias, mas vislumbra oportunidades e parceiras.  

Já o palestrante Laurindo Campos indicou como ponto chave a transformação 
de soluções desenvolvidas para projetos em produtos para o mercado.  Sugeriu aos 
institutos locais uma pratica que, segundo consta, é aplicada pelo próprio Bill Gates 
que consiste no exame periódico das teses de doutorados desenvolvidas na Região 
quanto ao potencial mercadológico (as soluções para o LBA foram em sua maioria 
desenvolvida através de teses acadêmicas).  Indicou ainda que um problema não 
resolvido no âmbito deste Projeto é o de reconhecimento de voz, para o qual já se 
tentou parceria com o Genius. 
 
4. Propostas do seminário à SUFRAMA 

Dentro do aspecto “agência de desenvolvimento” das funções da Autarquia, 
uma possível proposta seria promover uma maior articulação entre demandantes de 
tecnologia em geral (empresas, projetos, outros tipos de organizações) e potenciais 
fornecedores, estabelecendo-se uma sistemática de consulta ao sistema local de 
inovação, em especial IPTs e IESs, através de canal de relacionamento específico 
que poderia ser desenvolvido em conjunto. 

Desta forma haveria uma efetiva ação de fortalecimento do sistema local, 
contribuindo para o desenvolvimento de competências e fixação de talentos na 
Região. 
 
 
RELATOR: Antenor Ferreira Filho, mestrado em Ciência da Computação, 
coordenador do curso de Engenharia da Computação da Universidade do Estado 
do Amazonas 
 
PAINEL 02 – Tecnologias de apoio para o desenvolvimento ambiental da 
Região Amazônica.  
 
1. Palestras: 

1. Utilização de robôs para suporte a pesquisa ambiental - Reinaldo de 
Bernardi 

2.  As telecomunicações no Ambiente Amazônico - Anderson Kohl 
 
2. Focos temáticos centrais das apresentações 

“Utilização de robôs para suporte a pesquisa ambiental”, proferida pelo 
palestrante Reinaldo Bernardi, foi uma apresentação muito interessante. Apesar da 
complexidade do tema, ele conseguiu focar nos pontos mais importantes, com muita 
simplicidade. Assuntos de destaque, por ele explicados: Por que o uso de robôs? O 
uso de robôs para pesquisa ambiental é basicamente para situações de risco para o 
ser humano. Para que o uso robôs? Para fazer coletas ou observações em locais de 
difícil acesso. O que vamos usar como modelo? Os seres viventes da natureza que 
possuem a capacidade de alcançar os lugares que serão utilizados para as 
observações desejadas. Como serão construídos?  Imitando as características dos 
seres que serão utilizados como modelo.    
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“As telecomunicações no Ambiente Amazônico”, proferida pelo palestrante 
Anderson Kohl, foi muito esclarecedora. Ele apresentou as alturas de transmissão e 
várias informações curiosas sobre essas alturas.  Mostrou exemplos em aplicações 
civis e militares. Ao final destacou que alguns problemas de transmissão que 
acontecem por aqui são geradas por algumas particularidades da nossa região, tais 
como: as chuvas e a copa das árvores da floresta Amazônica.    
 
3. Questões emergentes dos debates 

“Utilização de robôs para suporte a pesquisa ambiental”. Quais os tipos 
de materiais serão utilizados para a construção dos robôs? Qual a autonomia dos 
robôs? Como os robôs serão controlados?     
 
4. Propostas do seminário à SUFRAMA 

Nenhuma proposta foi formulada 
 
5. Observações do parceiro técnico-acadêmico 
5.1 Quanto ao atendimento dos objetivos 

As duas palestras, sem sombra de dúvida, cobriram os objetivos planejados. 
 
5.2 Quanto às propostas formuladas à SUFRAMA 
 Nenhuma proposta foi formulada 
 
5.3 Quanto à organização do evento 
 Muito boa. 
 
 
DATA: 12/11/2008 
 
RELATOR: Jozias Parente Oliveira, doutorando em Microeletrônica e Segmentação 
de Vídeo e especialista em Projetos de Circuitos Integrados Digitais, pesquisador do 
Genius. 
 
PAINEL 03 - A Contribuição da Bioengenharia para a Melhoria da Qualidade de 
Vida da População Amazônica. 
 
1. Palestras:  

1. A Bioengenharia no Instituto do Coração – Um Estudo de Caso - Idagene 
Aparecida Cestari 

2. O uso de artefatos tecnológicos para monitoramento, inclusão social e 
controle da saúde de populações isoladas da Amazônia - Hamilton Modesto Rigato 

3. Desenvolvimento de um Equipamento para Monitoração da Pressão 
Intracraniana em Pacientes com Traumatismo Craniencefálico Fechado por Método 
Minimamente Invasivo - Wilson Seluque Ferreira. 
 4. As necessidades de tecnologias de suporte à pesquisa científica - André 
Luís Willerding. 
 
 
2. Focos temáticos centrais das apresentações 

Na primeira palestra, a Dra. Idagene Aparecida Cestari fez uma incursão 
tecnológica nos dispositivos desenvolvidos pela Fundação Zerbini para 
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monitoramento e suporte a vida de pacientes cardíacos. Atualmente, 70% dos 
insumos para cirurgia cardíaca são nacionais.  Foram apresentadas algumas 
válvulas mecânicas e biológicas. Além disso, a Fundação Zerbini também 
desenvolveu um sistema móvel de informação de dados do paciente (MedKart), um 
Braço Mecânico para cirurgias minimamente invasivas, e sistema para obtenção de 
mapas de despolarização cardíaca  composto por 264 eletrodos utilizado para 
estudo de patologias.  

Na segunda palestra, O Hamilton Modesto Rigato apresentou o projeto NAPRA 
que se destina ao desenvolvimento de populações ribeirinhas da Amazônia e de 
estudantes universitários. Os estudantes têm a complementação da formação 
universitária por meio da construção e aplicação de projetos nas comunidades, que 
são beneficiadas com ações em saúde, educação e produção. Na área de educação 
o projeto promove as atividades para formação de educadores ribeirinhos e a 
preservação da cultura local. Na área de saúde destacam-se os atendimentos 
clínicos ambulatoriais e a telemedicina. Para o desenvolvimento e a produção são 
feitos estudos sobre produção e comercialização de produtos florestais não 
madeireiros. A Telemedicina é fundamental para estas comunidades isoladas da 
Amazônia, porém o transporte, a energia elétrica e os meios de comunicação são os 
grandes desafios para o atendimento às estas comunidades. 

Na terceira palestra, o Wilson Seluque Ferreira apresentou o andamento das 
pesquisas de um novo método minimamente invasivo para monitoração da pressão 
intracraniana. A motivação do trabalho foi uma doença diagnosticada no Prof. Sérgio 
Mascarenhas denominada de Hidrocefalia de Pressão Normal que consiste na 
obstrução do fluxo de líquido cefalorraquidiano. Isto ocasiona a dilatação dos 
ventrículos, a compressão cerebral e as perdas das funções cerebrais. O objetivo de 
monitorar a pressão intracraniana cerebral é manter adequadas a perfusão e a 
oxigenação cerebrais a fim de evitar lesões secundárias. Os métodos atuais são 
invasivos com custo elevado e causam complicações tais como hemorragias e 
infecções. O método em estudo é a quebra do paradigma de que o cérebro é uma 
caixa fechada e cuja variação interna não pode ser mensurada com sensores 
externos. A técnica consiste na medida da deformação do osso por meio de um 
sensor resistivo e a correlação desta deformação com a variação da pressão 
intracraniana.   

Na quarta palestra, O André Luis Willerding apresentou diversos equipamentos 
necessários para o desenvolvimento de pesquisas na área de biotecnologia. A 
pesquisa na área de biotecnologia demanda recursos humanos, equipamentos e 
programas. Os equipamentos são tradutores dos fenômenos e da constituição no 
material em analise. Praticamente todos os equipamentos utilizados são importados 
e isto implica em algumas dificuldades desde a aquisição, em função do tempo de 
transporte e as taxas de importação, até a manutenção e manuseio do equipamento 
em função do número limitado de representantes em cada país. Os equipamentos 
apresentados foram: sistema de fotocondução, centrífuga, termociclador, 
espectrofotômetro, purificador de proteínas, fermentadores, entre outros. A 
oportunidade mencionada na palestra é a concepção e o projeto destes 
equipamentos no pólo industrial de Manaus visando preparar a região para a 
instalação das bioindustrias.  
 
3. Questões emergentes dos debates 
P1. Hamilton, você poderia fazer um comentário sobre as dificuldades do projeto 
NAPRA em relação à transmissão de dados e como isto foi resolvido? 
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R1 (Hamilton) – O IBAMA fez um acordo com a IMBRATEL para instalação de uma 
antena e retorno das informações com velocidade, pois isto é essencial para o 
serviço de telemedicina. O custo destes equipamentos é alto e inviável para 
instalação em outras áreas isoladas da região.  

O moderador comentou que o SIPAM propõe atualmente dentro do GSAT 
uma limitação de banda que geralmente desliga algumas conexões para atender os 
pontos com maior demanda de banda. Portanto, a troca de informações é um ponto 
crítico a ser resolvido para a inclusão das regiões isoladas da região. 
 
P2. Como é a relação entre a Universidade e os pesquisadores da Fundação Zerbini 
dos pontos de vista institucional e pessoal? 
R2. (Idagene) – Há um programa de enquadramento duplo, ou seja, os 
pesquisadores são funcionários do Estado e da Fundação Zerbini. Portanto, há uma 
complementação salarial oriunda da fundação.  
 
P3. Os projetos do aparelho auditivo e do braço mecânico ainda estão em 
andamento? 
R3. (Idagene) – O projeto do braço ainda está em desenvolvimento, porém sem 
financiamento. O projeto do aparelho auditivo está desatualizado. 
 
P4. A análise clinica a ser realizada com o novo método para medição intracraniana 
será aguda ou crônica? 
R4. (André Luis) – A análise clinica será aguda e consistirá no implante do 
dispositivo em alguns casos em que foi aplicado o método convencional. Desta 
maneira, far-se-á uma comparação entre os métodos.  
 
4. Propostas do seminário à SUFRAMA 

1. Buscar soluções para o problema de comunicação de dados nas áreas 
isoladas da região amazônica a fim promover a inclusão social e o desenvolvimento 
da região. Isto fundamental para os programas de educação à distância e 
telemedicina; 
 2. Preparar a região para a chegada da bioindustria estimulando o 
desenvolvimento de equipamentos para pesquisas na área de biotecnologia, tais 
como fotodocumentador e termociclador. 
 
 
RELATORA: Giselle Regina Chaves da Rocha 
 
PAINEL 04 – Pós-graduação e pesquisa na Amazônia: a cisão nacional 
 
1. Palestras:  

1. Inovação e tecnologia para o desenvolvimento da competitividade da 
produção na Amazônia - Jorge Antonio  

2. Circuito integrado para projeto de marca-passo - Jozias Parente Oliveira 
3. Rádio Definido por software - Bruno Paz 
4: Receptor Portátil de TV digital de alta definição - Carlos Eduardo Lopes 

 
2. Focos temáticos centrais das apresentações 
Palestra 1 
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Apresentação do projeto NavegaPará. O projeto consiste em uma rede de 
comunicação governamental em fibra óptica que está sendo implantada no estado 
do Pará. Dentre os objetivos do projeto pode-se citar: a redução ao máximo do uso 
de satélite, reduzindo custos para comunicação; democratização da informação e 
inclusão digital no estado do Pará; fomento à formação de rede de pesquisa e 
inovação em parceria com a FAPESPA. 
Palestra 2 

Apresentação da primeira fase do projeto marca-passo. Esta fase teve como 
objetivo a concepção do projeto do circuito integrado para o desenvolvimento de um 
marca-passo brasileiro. A fabricação do equipamento no país posicionaria o Brasil 
como um dos maiores fabricantes desta tecnologia. Além, de proporcionar melhoria 
de vida da sociedade brasileira que hoje representa consumidores reprimidos devido 
ao alto custo para importação do produto. 
Palestra 3 

Apresentação do conceito de Rádio definido por software e os principais 
objetivos do projeto Marechal Rondon desenvolvido pelo Genius Instituto de 
Tecnologia. Radio definido por software é capaz de detectar diversas tecnologias de 
transmissão de Áudio e Dados através de software e serviços de redes de Rádio.  O 
projeto Marechal Rondon tem como escopo o desenvolvimento de um protótipo 
funcional flexível. 
Palestra 4 

Apresentação do receptor portátil de TV digital de alta definição para 
computadores com recepção de vídeos full-seg e one-seg. O produto possui 
portabilidade semelhante a um pen-drive. O maior desafio do projeto foi implementar 
a transmissão de vídeos full-seg em virtude da necessidade de alto processamento, 
visto que o produto deveria ser compatível com a maioria dos computadores em uso 
no mercado.  
 
3. Observações do parceiro técnico-acadêmico 
3.1 Quanto ao atendimento dos objetivos 

As palestras atenderam plenamente aos objetivos do seminário em difundir 
iniciativas, experiências e ações relativas à inovação tecnológica e segmentos 
industriais com singularidade estratégica para a região. 
 
 
RELATORIA GERAL DO PARCEIRO TÉCNICO-ACADÊMICO 
 
RELATOR: Mário Ferreira Filho, gerente executivo de P&D do Genius Instituto de 
Tecnologia 
 
1. Quanto ao atendimento dos objetivos: 

Com relação aos objetivos gerais do seminário, os temas apresentados 
estiveram adequados ao objetivo proposto. 

Foi possível identificar oportunidades de desdobramentos futuros por meio 
das apresentações pela sinergia de alguns temas listados abaixo: 

1. Pela característica única da região Amazônica, observa-se que a infra-
estrutura de telecomunicações é bastante crítica. Ela é a base para todas as 
iniciativas que se deseje realizar na região no sentido de desenvolvimento 
social e econômico. Como resultado, sugere-se que este tema seja objeto de 
um maior aprofundamento por meio de Workshops para que se possa melhor 
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mapear o atual estágio da tecnologia para a região e desta forma utilizar este 
trabalho como um direcionamento para futuros programas para a região; 

2. Novamente, devido as características geográficas da região, existe 
naturalmente uma dificuldade de acesso da população a certos serviços 
básicos incluindo a saúde. Como sugerido anteriormente, a realização de 
Workshops poderá identificar necessidades básicas que poderão ser objeto 
de um programa de desenvolvimento que possa, além de atender as 
necessidades da população, poderão estimular o desenvolvimento de 
programas já definidos no âmbito da SUFRAMA como os programas 
prioritários; 

3. Oportunidade de identificação de desenvolvimento de produtos, alguns 
utilizados pelas indústrias, institutos de pesquisa e academia. Este 
desenvolvimento poderá ser feito localmente utilizando a indústria, institutos e 
academia, todos locais, criando oportunidades, entre outras, de auxiliar na 
fixação destas competências na região, além das oportunidades de criação 
de novas indústrias. Estes produtos poderão atender o mercado Brasileiro e 
por que não o exterior. Este assunto foi o tema Oportunidades Tecnológicas 
de suporte à Pesquisa Científica e à Bioindústria. 

 
2. Quanto às propostas formuladas à SUFRAMA 
 Pelo título e objetivo do Seminário, os temas dão margem a uma grande 
variedade de assuntos. 

Após reuniões realizadas com a organização foi possível compor a grade 
deste seminário de forma a atender aos anseios da Instituição com os títulos: 

1.Tecnologias críticas para monitoramento e defesa da região Amazônica; 
2.Tecnologias de apoio para o desenvolvimento ambiental da Região 

Amazônica; 
3. A contribuição da Bioengenharia para a melhoria da qualidade de vida da 

população amazônica; 
4. Projetos de caráter Singular 
Como existe uma programação para a realização da V FIAM em 2009, uma 

proposta seria a realização deste Seminário em uma segunda edição buscando 
complementar ou focar alguns assuntos para que os trabalhos realizados neste ano 
possam ter uma continuidade. 
 
3. Quanto à organização do evento 
 A organização do evento, comparativamente a edição anterior foi bem melhor. 
Em particular, a iniciativa realizada no sentido de disponibilizar um material impresso 
de forma antecipada para os participantes como foi feito para o tema “Alternativas 
para Proteger a Amazônia: Valoração e Instrumentos Econômicos Aplicados ao 
Meio Ambiente” é bastante produtiva pois, entre outros, entendemos que: 

• Permite que os inscritos possam acompanhar e realizar anotações 
complementares durante as apresentações; 

• Traz um benefício adicional para os palestrantes na forma de uma publicação; 
• Viabiliza a consulta futura aos temas apresentados 

Esperemos que ela seja estendida a todos os temas da próxima edição da 
FIAM. 
 

Durante o Seminário pode-se verificar algumas sugestões de melhoria para 
os próximos eventos como: 
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1. Verificar a possibilidade de realização dos Seminários em horários 
diferenciados a exposição (feira) propriamente dita para que os participantes 
possam assisti-las por completo; 

2. Permitir a participação parcial (por Painéis) pois desta forma a pessoa que for 
participar do Seminário poderá ter acesso a mais de um tema de interesse; 

3. Incluir no processo de desenvolvimento do evento, uma atividade de 
apresentação, em conjunto entre a SUFRAMA e o parceiro tecnológico, para 
públicos específicos do Seminário no objetivo de melhor divulgá-lo; 

4. Articular junto à academia para que seja incluída na grade curricular uma 
forma de participação dos alunos (Pós-Graduação, Mestrado, Doutorado, 
Graduação) nos seminários, ou mesmo uma forma de minimizar conflitos de 
atividades. 
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Seminário: 
 

Políticas públicas em desenvolvimento regional: 
Iniciativas recentes e estágios de efetivação 
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Seminário 11: Políticas públicas em desenvolvimento regional: iniciativas 
recentes e estágios de efetivação 
 
Realizado em parceria com a Faculdade de Estudos Sociais da Universidade 
Federal do Amazonas (UFAM) e as Secretarias de Estado de Ciência e Tecnologia 
do Amazonas (SECT) e de Planejamento (SEPLAN), o seminário buscou identificar 
e discutir as grandes iniciativas recentes, oriundas do setor público, visando o 
desenvolvimento da região. Entre elas, as ações críticas do Planejamento 
Estratégico da SUFRAMA; a Fase 2 da Política Industrial, Tecnológica e de 
Comércio Exterior; o planejamento estratégico dos estados; as obras do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC); a unificação da governança em Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) para Amazônia; os Territórios da Cidadania; a estruturação 
do sistema da Ciência e Tecnologia dos estados; a criação da Região Metropolitana 
de Manaus e outros. 
 
TEXTOS E SLIDES REFERENTES ÀS APRESENTAÇÕES DOS PALESTRANTES 
 
DATA: 10/09/2008 
 
PAINEL 01 – Política de C&T para a Amazônia: problemas e desafios. 
  
Palestra 01: Política de C&T para a Amazônia: problemas e desafios 
 
José Aldemir de Oliveira, doutor em Geografia e secretário de Estado de Ciência e 
Tecnologia do Amazonas 
 
 
 
PAINEL 02 – Ciência, inovação e tecnologia: programas estratégicos para o 
desenvolvimento da Amazônia 
 
Mesa Redonda 
 
1. Visão do Centro das Indústrias do Estado do Amazonas (CIEAM) 
 
Maurício Loureiro, administrador, presidente do CIEAM e diretor da Technos da 
Amazônia Indústria e Comércio. 
 
2. Visão da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico do 
Amazonas 
 
Denis Benchimol Minev, mestre em Administração, secretário de Estado de 
Planejamento e Desenvolvimento do Amazonas e diretor regional do Conselho 
Nacional de Secretários Estaduais de Planejamento (Conseplan). 
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3, Visão da Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) 
 
José Alberto da Costa Machado, doutor em Desenvolvimento Regional, 
coordenador geral de Estudos Econômicos e Empresariais da SUFRAMA. 
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PAINEL 03 – Novas abordagens e estratégias entre institutos de pesquisas, 
universidades e os setores industriais do Brasil 
 
Palestra 01: Novas abordagens e estratégias entre institutos de pesquisas, 
universidades e os setores industriais do Brasil 
 
Marcos Aurélio Vasconcelos de Freitas, doutor em Economia Ambiental e 
professor do Programa de Planejamento Estratégico da COPPE da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. 
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PAINEL 04 – Ciência, inovação e tecnologia como processos de integração 
regional e nacional da Amazônia 
 
Mesa Redonda 
 
1. Visão do Museu Amazônico 
 
Ennio Candotti, especialização em Sistemas Dinâmicos e professor da 
Universidade do Estado do Amazonas. 
 

 

O desenvolvimento em C&T da região Amazônica acompanhou o 

desenvolvimento econômico propiciado pelo pólo industrial? 

 Em parte pode-se afirmar que sim: o numero de projetos de pesquisa 

desenvolvidos nos Institutos e Universidades do Amazonas cresceu 

exponencialmente nos últimos oito a dez anos.  A formação de recursos humanos 

também e a expansão do sistema de educação média e superior também se 

beneficiaram pelo crescimento econômico propiciado pelo pólo industrial. 

 A industria instalada nos últimos tempos tem dado sinais (ainda que tímidos) 

de buscar maior autonomia do sistema de incentivos fiscais existente e buscar na 

inovação no desenvolvimento tecnológico e competitividade sua estabilidade e 

prosperidade. Particularmente com vistas à possível extinção dos incentivos em dez 

ou quinze anos. 

 Para alcançar esta autonomia será preciso observar atentamente quais áreas 

da tecnologia são importantes para consolidar, direta ou indiretamente, o 

desenvolvimento da base industrial e sua infraestrutura de sustentação, e 

particularmente quais permanecem pouco exploradas. 

A ausência de significativos progressos ( e investimentos) nessas áreas pode 

comprometer a evolução em direção à competitividade da economia local, sem que 

para isso seja necessário prorrogar a política de incentivos fiscais. 

 Preocupa também o elevado grau de concentração da economia instalada, 

geradora de emprego e renda, principalmente na região metropolitana de Manaus, o 

que tem dado origem a uma expansão urbana desta cidade, desordenada, de 

gestão complexa e conflitos sociais crescentes.  

 Um equilibrado desenvolvimento dos municípios do interior seria portanto 

oportuno e ao que tudo indica o Governo do Estado tem pensado nisso.  As 



 310

iniciativas da Universidade do Estado do Amazonas UEA de se estruturar nos 

municípios do interior e ampliar as oportunidades de educação superior, são apenas 

um exemplo, entre outros, que apontam para essa direção. 

Questões como transportes em hidrovias, telecomunicações em ambientes 

úmidos, produção de energia, construção de habitações flutuantes ou áreas 

alagadas, saneamento e acesso a água potável, até mesmo nas comunidades 

ribeirinhas,  são alguns exemplos que a  engenharia  deverá resolver nos próximos 

anos. 

Um exemplo: o deposito de um cabo de fibra ótica, no leito dos rios Negro e 

Solimões, para estabelecer uma ligação com a rede internet nacional, é desafio 

tecnológico, ainda não resolvido, de solução reconhecidamente complexa devido ao 

movimento das águas e dos sedimentos depositados. Complexa mas não impossível 

para uma engenharia nacional que sabe extrair petróleo em águas com 

profundidades de mais de 4 km de profundidade.  

 O controle sanitário e o combate às doenças endêmicas da região é também 

desafio de grandes dimensões para o sistema de saúde e para a pesquisa cientifica 

em doenças tropicais.  A malária ainda endêmica em Manaus é um indicador da 

urgência e da complexidade destes desafios. 

 Curiosamente porém, as vantagens comparativas naturais mais relevantes, 

características que fazem da Amazônia região única no planeta, tem sido pouco 

exploradas para promover o desenvolvimento econômico e social da região. 

Algumas empresas, poucas, têm explorado produtos naturais, resinas e óleos 

vegetais e promovido pesquisas de laboratório que procurem criar novos  produtos e 

melhorar a qualidade dos existentes.   

O produto natural mais explorado na Amazônia é ainda a  madeira, um 

subproduto de valor econômico menor se comparado com o valor da exploração 

sustentável das folhas, resinas, frutos, sementes, óleos, resinas, das árvores  ( ver 

trabalhos da Embrapa a  respeito ). 

 Basta lembrar que uma grama de um veneno de serpente ou de uma aranha  

vale no mercado internacional dez mil vezes mais que o peso correspondente em 

madeira para perceber as oportunidades de negócios ( sustentáveis ) em boa parte 

inexploradas. 
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 Ou ainda lembrar que entender a fisiologia dos cupins poderia auxiliar a 

decifrar os enigmas da digestão da celulose e contribuir para a obtenção do 

combustível etanol da celulose. 

É no campo da produção de enzimas, feromônios, secreções e produtos 

naturais de origem animal que encontramos o garimpo mais valioso que os 

ecossistemas complexos da região nos oferecem.   

 Trata-se de um universo pouco explorado pela pesquisa científica uma vez 

que seu estudo exige o acesso aos laboratórios naturais onde os ‘bichos produtores’ 

vivem e se comunicam e estes são raros nos paises centrais. 

 Laboratórios de vida silvestre semelhantes aos da Amazônia existem no 

planeta, mas são poucos e não são comparáveis em  extensão e diversidade de 

espécies. 

 Trata-se de um campo do conhecimento que vem atraindo de modo crescente 

a atenção dos cientistas. Sabemos por exemplo que uma borboleta fêmea lança 

uma pequena dose de feromônio para atrair o macho alcançando-o a mais de um 

quilometro de distância, em um ambiente saturado de odores, mas não sabemos 

como o macho, ao detectar este tênue sinal químico, consegue localizar a posição 

da fêmea. 

O universo das comunicações dos insetos e mamíferos  merece ser melhor 

estudado, aplicações práticas inovadoras  aparecerão como apareceram ao explorar 

o espaço físico-químico dos compostos nanométricos ( 10-9m).   

A comparação não é apenas metafórica. 

 As excepcionais propriedades físico-químicas dos compostos nanométricos 

são largamente exploradas na natureza particularmente pelos insetos.  Um exemplo 

pode ser dado pelas propriedades hidrofóbicas de compostos que se encontram nas 

extremidades das patinhas de alguns insetos que conseguem ‘andar’ na água. 

 Entender os sensores que permitem aos peixes, insetos e outros animais ver, 

ouvir, cheirar e se orientar, com sensibilidade muito superior à nossa,  pode ser fonte 

de descobertas científicas importantes com possibilidades de se encontrar também 

um mundo de aplicações tecnológicas inovadoras.     

 Outra fonte de inspiração, para a concepção de produtos e processos de 

elevado valor aplicado e inovador encontra-se nos conhecimentos tradicionais. O 

estudo e aplicação destes conhecimentos e, sobretudo, a sua preservação e 
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constante renovação, tem sido preocupação crescente das próprias comunidades 

indígenas, ribeirinhas e de seringueiros. 

 Estas comunidades têm defendido com sabedoria seus direitos e interesses e 

vem formando mestres e cultores destes conhecimentos, o que lhes permite cuidar 

de sua preservação cultural e exploração de seu grande valor econômico. 

 É meu propósito então sugerir que para o debate sobre o fomento da C&T - e 

suas relações com o desenvolvimento econômico regional - sejam acrescentadas a 

já extensa lista de questões já levantadas mais quatro: 

 1. Determinar quais são as áreas de desenvolvimento em C&T necessárias 

para consolidar a infraestrutura da industria instalada de modo a torna-la mais 

significativa para o mercado regional e menos vulnerável à perda de competitividade 

nos  mercados nacional e internacional.  ( ex. transporte, telecomunicações, energia 

etc. ); 

2. Promover a pesquisa e o desenvolvimento em áreas de produtos naturais, 

óleos, secreções, venenos, microrganismos, com valor de mercado, já comprovado,  

muito superior ao da madeira;. 

 3. Promover a pesquisa e desenvolvimento no campo da comunicação e dos 

sensores naturais dos insetos, peixes e mamíferos e suas interações entre eles e 

deles com os ecossistemas complexos que eles habitam; e 

4. Apoiar e defender as iniciativas das comunidades indígenas que tem por 

objetivo preservar, renovar e aplicar os conhecimentos que eles tradicionalmente 

cultivam e dominam.       

Trata-se de uma agenda que, devidamente aprofundada, poderá contribuir 

para orientar as políticas de desenvolvimento em C&T e Inovação  para a Amazônia.  

 Faltará definir o cimento destas políticas, e ele somente poderá ser 

encontrado na história da região, da ocupação humana desde a dos tempos remotos 

como a dos tempos mais recentes.  

 As diretrizes de política em C&T, para ser bem sucedidas em sua 

implementação, necessitam encontrar raízes profundas na terra e reconhecer 

através do estudo da história o significado das lutas e do trabalho, dos conflitos e da 

cooperação, que marcaram a busca do ‘bem comum’, das gentes que habitam e 

habitaram a região, seja ela a Amazônia ou qualquer outra parte. 
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2. Visão da Secretaria de Estado de Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia do 
Pará 
 
Maurício de Abreu Monteiro, doutor em Desenvolvimento Regional, secretário de 
Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia do Pará. 
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DATA: 11/09/2008 
 
PAINEL 05 – Do planejamento dos estados da Amazônia ao Plano Amazônia 
Sustentável (PAS) 
 
Palestra 01: Abertura 
 
Denis Benchimol Minev, mestre em Administração, secretário de Estado de 
Planejamento e Desenvolvimento Econômico do Amazonas 
 
 
Palestra 02: A questão social e a defesa civil na Amazônia 
 
Daniela da Cunha Lopes, especialização em Gestão Ambiental e Sensoriamento 
Remoto, representante do Departamento de Minimização de Desastres da 
Secretaria Nacional de Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional. 
Adelaide Maria Pereira Nacif, Coordenadora de Defesa Civil da Superintendência 
de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) 
 

 

1. INTRODUÇÃO 
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As projeções sugerem que o impacto dos desastres, medidos em termos 

de sofrimento humano, assim como os efeitos econômicos se incrementarão por 

duas razões fundamentais: primeiro, continua havendo um aumento da 

concentração de populações localizadas em áreas de alto risco. Segundo, 

aparentemente há um incremento da freqüência e da intensidade dos eventos 

climáticos extremos, em função da temperatura da superfície global. A existência de 

mais pessoas implica num maior consumo de combustíveis fósseis, o que por sua 

vez significa mais emissão de dióxido de carbono, isto por sua vez implica uma 

mudança climática. 

A Política Nacional de Defesa Civil define para a Defesa Civil no Brasil o 

seguinte conceito: “é o conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e 

reconstrutivas destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preservar o moral da 

população e restabelecer a normalidade social.” 

Define ainda que a finalidade da Defesa Civil é “o direito natural à vida e à 

incolumidade, formalmente reconhecido pela Constituição da República Federativa 

do Brasil. Compete à Defesa Civil a garantia desse direito, em circunstâncias de 

desastre”. 

O Brasil tem passado, nos últimos anos, por um desenvolvimento 

econômico e tecnológico, que com seu avassalador cortejo de indústrias, desatento 

aos padrões de segurança da sociedade, tem tornado os desastres cada vez mais 

intensos, assim como tem deteriorado as condições de vida, e conseqüentemente o 

bem-estar social, principalmente nas camadas populacionais menos favorecidas. 

Além disso, tem-se o fato de que os ecossistemas humanos tornaram-se cada vez 

mais vulneráveis em virtude, dentre outros fatores, da deterioração e degradação 

ambiental que avassala o meio em que vivemos. Estes fatores tem tornado cada vez 

mais importante à estruturação de um sistema de defesa civil eficiente e eficaz. 

As principais calamidades como inundações, deslizamentos, secas, 

granizos, vendavais, enxurradas, incêndios florestais, pragas animais e vegetais 

acidentes envolvendo substâncias tóxicas vêm trazendo cada vez mais danos e 

prejuízos, o que é demonstrado por estudos epidemiológicos. Esses estudos 

mostram que a somação dos danos e prejuízos causados por desastres naturais, 

humanos ou mistos ultrapassa, em muito, a da provocada por todas as guerras. 
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A Defesa Civil no Brasil trabalha com ações que tem o objetivo geral de 

reduzir estes desastres, o que é conseguido pela diminuição da ocorrência e da 

intensidade dos mesmos.  

Estas ações para a redução de desastres abrangem os seguintes 

aspectos: 

- PREVENÇÃO: Ações dirigidas a avaliar e reduzir os riscos; 

- PREPARAÇÃO: Medidas e ações destinadas a reduzir ao mínimo a 

perda de vidas humanas e outros danos; 

- RESPOSTA: Ações desenvolvidas durante um evento adverso e para 

salvar vidas, reduzir o sofrimento humano e diminuir perdas; e 

- RECONSTRUÇÃO: Processo onde se repara e restaura em busca da 

normalidade 

 

Estas fases devem ser apresentas de forma a uma complementar a outra, 

no sentido da retro-alimentação do sistema. Faz-se a prevenção, atua-se no socorro, 

é dada a assistência aos atingidos. Mas na recuperação, alem de restabelecer a 

normalidade, visa a prevenção de novos desastres. 

A doutrina brasileira estabelece ainda objetivos específicos a serem 
alcançados. Estes estão elencados na Política Nacional de Defesa Civil, e são 
os seguintes: 

• Promover a defesa permanente contra desastres naturais ou 

provocados pelo homem; 

• Prevenir ou minimizar danos, socorrer e assistir populações atingidas, 

reabilitar e recuperar áreas deterioradas por desastres; 

• Atuar na iminência ou em situações de desastres; 

• Promover a articulação e a coordenação do Sistema Nacional de 

Defesa Civil - SINDEC, em todo o território nacional.  

 

2. O SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL 
 

A União, por ter o dever de garantir a segurança global da população, ou 

seja, garantir o direito à vida, à saúde, à segurança pública e à incolumidade das 

pessoas e do patrimônio em todas as circunstâncias de desastres, instituiu o 

Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC). Este é articulado em nível federal, 
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estadual e municipal, e tem a responsabilidade de planejar e promover a redução de 

desastres, prevenir e minimizar danos, socorrer e assistir as populações afetadas, 

reabilitar e reconstruir cenários deteriorados por desastres e atuar na iminência ou 

em situação de desastres.  

Em âmbito federal o órgão central é a Secretaria Nacional de Defesa Civil 

(SEDEC), responsável pela articulação, coordenação e gerência técnica do sistema. 

Os Órgãos Estaduais de Defesa são responsáveis pela coordenação e controle em 

nível estadual, e nos municípios existem os Órgãos Municipais de Defesa Civil, 

denominados pela sigla COMDEC, e os Núcleos Comunitários de Defesa Civil.  

Integram ainda o SINDEC os Órgãos Setoriais e os Órgãos de Apoio. Os 

Órgãos Setorias são órgãos da administração pública federal, estadual, municipal e 

do Distrito Federal, e se articulam com os órgãos de coordenação, com o objetivo de 

garantir atuação sistêmica. Os Órgãos de Apoio são órgãos públicos e entidades 

privadas, associações de voluntários, clubes de serviços, organizações não-

governamentais e associações de classe e comunitárias, que apóiam os demais 

órgãos integrantes do Sistema. 

Este Sistema abrangente e devidamente estruturado nos diferentes níveis 

municipal, estadual e federal, tem sob sua responsabilidade preparar o país para 

qualquer eventualidade, seja nas comoções internas ou nas situações emergenciais 

provenientes de fenômenos naturais, seja nas catástrofes ou em acidentes de 

grandes proporções, ou ainda na antevisão de outras emergências de qualquer 

natureza. 

A Defesa Civil bem estruturada é a certeza de que essas ameaças, 

quando concretizadas, serão minimizadas, devido à sua atuação prévia. É 

importante salientar que no Brasil desastre é conceituado como: 

 

Resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, 

sobre um ecossistema (vulnerável), causando danos humanos, ambientais e/ou 

materiais e conseqüentes prejuízos econômicos e sociais (Política Nacional de 

Defesa Civil, Castro, 2000a: 11). 

 

Os desastres são quantificados em função dos danos e prejuízos, em 

termos de intensidade, e os eventos adversos são quantificados em termos de 

magnitude. A intensidade de um desastre depende da interação entre a magnitude 
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do evento adverso e o grau de vulnerabilidade do sistema receptor afetado. 

Normalmente o fator preponderante para a intensificação de um desastre, é o grau 

de vulnerabilidade do sistema receptor. 

Esta cadeia de intenções, ações e atividades é que forma o Sistema 

Nacional de Defesa Civil, cuja coordenação global recai no seu Órgão Central, que é 

a Secretaria Nacional de Defesa Civil. 

É conveniente que a população (autoridades, serviços e o público) esteja 

efetivamente habilitada e dotada de meios a fim de evitar ou minimizar, o quanto 

possível, os efeitos de fenômenos adversos ou de situações críticas, sendo que a 

população deve estar organizada, preparada e orientada sobre o que fazer, podendo 

assim a comunidade dar uma reposta eficiente aos desastres. 

Para que as ações de Defesa Civil no município sejam eficazes, é 

necessário que o Órgão Municipal de Defesa Civil mantenha-se em estado 

permanente de alerta e devidamente preparado para fazer frente às situações 

emergenciais. 

Isto significa tornar o Município perfeitamente capacitado a agir no 

momento oportuno, através do acionamento de planos específicos, previamente 

elaborados, contando com todos os recursos institucionais, humanos e materiais 

disponíveis, cadastrados e com funções definidas. 

Deste modo o Órgão Municipal de Defesa Civil estará perfeitamente 

habilitado e orientado. Quando os efeitos dessas ocorrências adversas extrapolarem 

as condições desse atendimento com recursos do próprio Município deverá recorrer 

ao Órgão Estadual de Defesa Civil  e, em última instância, ao Órgão Federal. 

É de muita importância, a boa estruturação da Defesa Civil municipal, que 

não pode ser um organismo ocioso, aguardando qualquer fato para agir. E, para que 

ela esteja preparada seus componentes devem ter conhecimentos técnicos, 

devendo estar capacitados e instruídos para trabalharem na prevenção de desastres 

e estarem prontos para enfrentá-los, o que consiste na tomada de uma variedade de 

medidas, de curta, média e longa duração, planejadas para salvar vidas e limitar os 

danos que podem ser causados.  

O grau de eficácia, tanto antes quanto após o desastre, é determinado 

basicamente pelo nível de preparação da Defesa Civil local. A experiência tem 

revelado que os municípios que suportam as calamidades são os que possuem 
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melhores conhecimentos e, conseqüentemente, estão mais preparados, pois as 

medidas iniciais de segurança são aquelas que produzem os melhores resultados. 

O nível de preparação da Defesa Civil municipal é que determina o 

comportamento diante de um desastre, ou seja, determina se o município terá 

condições de abrigar, agasalhar e alimentar a população atingida, se será capaz de 

mobilizar a melhor força de trabalho no menor tempo, se terá agilidade para pedir 

auxílio externo e se saberá a quem recorrer. 

O Órgão Municipal de Defesa Civil deve estar devidamente estruturado 

para educar, no sentido de preparar as populações; prevenir, sugerindo medidas e 

obras públicas para os pontos críticos; planejar, elaborando planos operacionais 

específicos; socorrer as vítimas, conduzindo-as aos hospitais; assistir, conduzindo 

os desabrigados para locais seguros, atendendo-os com medicamentos, alimentos, 

agasalhos e conforto moral, nos locais de abrigo ou acampamentos; e recuperar, a 

fim de possibilitar à comunidade seu retorno à normalidade. E é nesse contexto, que 

envolve toda a comunidade através da capacitação e preparação de todos os atores 

envolvidos, no desenvolvimento das ações de defesa civil, principalmente 

incentivando a construção do processo de construção de percepção de risco, que 

será determinante na proteção global da população, bem como das equipes 

envolvidas nas atividades de gerenciamento de riscos e desastres, que a Secretaria 

Nacional de Defesa Civil têm envidado esforços que possam garantir a construção 

de comunidades mais seguras.  

O princípio fundamental do SINDEC está baseado no fato de que a base 

de uma pirâmide sustenta todo o resto. Em outras palavras, as ações de Defesa 

Civil se iniciam no município, seguindo-se o estado e a união, fazendo com que os 

Órgãos Municipais e, principalmente, os Núcleos Comunitários de Defesa Civil – 

NUDEC’S sejam a base de todo o sistema, o elo mais forte da corrente. O cidadão, 

as autoridades, órgãos públicos, entidades filantrópicas, associações esportivas, ou 

seja, todos são chamados ao exercício da coletividade, do voluntariado e da 

solidariedade.  

Cabe ao poder público a organização da Defesa Civil, em todas as 

esferas. No entanto, cabe ao cidadão a participação ativa, não somente no sentido 

de auxiliar ao próximo, mas também no sentido da auto proteção. 

O funcionamento dos NUDECs é de primordial importância para o bom 

funcionamento do SINDEC, uma vez que os principais desastres ocorrem nas 



 333

comunidades, afetando-as. Logo quem primeiro dá a resposta àquele desastre é 

quem melhor o conhece, ou seja, a própria comunidade. Por isso, comunidades bem 

preparadas fortalecerão o sistema e serão sujeitos ativos no planejamento das 

ações de defesa civil, e no gerenciamento dos riscos produzindo naturalmente 

comportamentos de auto-proteção, e uma resposta positiva que se inicia desde a 

prevenção aos desastres e preparação às emergências, até a reconstrução dos 

cenários de desastres. 

Na Amazônia, a criação da Coordenação de Defesa Civil na nova 

estrutura organizacional da SUDAM insere-se no compromisso político e institucional 

do Governo Federal de fortalecimento da função articuladora do órgão de 

desenvolvimento regional, e surgiu da necessidade de ampliação e intensificação 

das ações de prevenção e monitoramento de desastres naturais na região 

amazônica e de atendimento às situações de emergência e de calamidade pública 

em parceria e articulação com os Estados, Municípios e a sociedade. 

As ações da Defesa Civil para a Amazônia, no âmbito da SUDAM, estão 

definidas em 2(dois) Programas prioritários que abrangem a Prevenção e a 
Preparação de Desastres, cuja ação principal está orientada para a coordenação e 

fortalecimento do Sistema Nacional de Defesa Civil e o de Resposta aos Desastres 
e Reconstrução com ênfase nas ações de gerenciamento de riscos e desastres na 

Amazônia Legal. 

 
3 – A QUESTÃO SOCIAL E A DEFESA CIVIL NA AMAZÔNIA 

 

As ações de defesa civil na Amazônia estão orientadas para que o 

planejamento do desenvolvimento regional contemple de forma permanente a 

redução dos desastres naturais, antropogênicos e mistos. 

É sabido que os fatores de riscos que envolvem a maioria dos desastres 

naturais ou provocados pelo homem, evoluem de vetores físicos e socioeconômicos. 

O uso desordenado do solo motivado pela exclusão social acaba por levar uma 

parcela significativa da população a ocupar áreas impróprias e instáveis criando 

pontos de grande vulnerabilidade. A chuva, tão necessária a vida, acaba por 

transformar estas áreas em locais potencialmente perigosos.  

Atualmente, a ocupação desordenada do solo pode ser considerada um 

dos grandes problemas, sobretudo nos centros urbanos pelo qual passa inúmeras 
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cidades do Brasil. A tentativa de se reverter esta situação, muitas vezes acelerada 

pela desigualdade social, passou a ser o grande desafio de inúmeras administrações 

municipais.  

O equacionamento desta questão requer ações de alcance social, 

tecnológico e político. Nesse sentido o mapeamento de situações de vulnerabilidade 

contribuirá de forma efetiva na identificação, estudo e controle de situações de risco 

e proporá ações direcionadas à proteção da vida e preservação ambiental em locais 

instáveis.  

Com a evolução de estudos sinistrológicos, ficou estabelecido que os 

desastres naturais, antropogênicos ou mistos possuem o mesmo grau de 

importância e que a intensidade dos desastres depende muito mais do grau de 

vulnerabilidade dos cenários dos desastres e das comunidades afetadas do que da 

magnitude dos eventos adversos. A partir da constatação de que os e desastres 

podem e devem ser minimizados, cresce a importância da mudança cultural 

relacionada com o senso de percepção de risco. 

Até a década de 90 os estudos eram realizados quase que 

exclusivamente aos desastres naturais de evolução aguda, como ciclones e 

terremotos, e valorizavam de forma dominante a magnitude dos eventos adversos 

em detrimento da vulnerabilidade dos cenários e das comunidades afetadas. 

Atualmente ficou claro que os desastres afetam com maior intensidade as 

comunidades mais carentes, e que os desastres insidiosos, como a perda do solo 

agricultável, a desertificação, a seca a desnutrição, produzem proporcionalmente 

muitos mais danos que os desastres agudos. 

A Amazônia nos últimos anos vem passando por eventos que tem afetado 

diretamente a população mais carente, principalmente das áreas ribeirinhas, o que 

tem exigido a intensificação das ações de defesa civil voltadas à prevenção e 

preparação, sobretudo quanto à disseminação de informações hidro-climatológicas 

para as prefeituras localizadas nas áreas com maior propensão de risco. 

 É a partir das projeções dos estudos técnicos e científicos em modelos 

hidrológicos e climatológicos, que objetivam a previsão em tempo real e buscando 

antecipar cada vez mais a previsão, que são gerados os alertas às Coordenações 

Estaduais de Defesa Civil e aos municípios afetados, para que possam se mobilizar 

para atuar no atendimento a população com antecedência. 
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Na Amazônia considerando-se as peculiaridades fisiográficas a 

complexidades de suas bacias hidrográficas e a diversidade de seus ecossistemas, 

o compromisso com a sociedade é um desafio a vencer, tendo em vista a dificuldade 

de acesso, a falta de infra-estrutura e principalmente de educação e saúde, o que 

torna muito mais importante a preocupação com a questão social e o envolvimento 

efetivo da sociedade nas ações de defesa civil.  

Como uma das estratégias para a formação de um conjunto de ações 

integradas para o alcance dos resultados esperados está o incentivo e apoio à 

criação e organização de Núcleos Comunitários de Defesa Civil – NUDECs, nos 

municípios da Amazônia Legal, em conjunto com os Governos Municipais, 

(Coordenadorias Municipais de Defesa Civil – COMDECs), uma vez que a união de 

esforços resultará em ações positivas, as quais contribuirão para a prevenção e 

minimização dos riscos de eventos adversos, contribuindo para a melhoria da 

qualidade de vida da população afetada.  

Fica evidente, que no momento que a população é envolvida no 

planejamento e no gerenciamento dos riscos, há naturalmente uma resposta positiva 

que se inicia desde a prevenção aos desastres e preparação as emergências, até a 

reconstrução dos cenários afetados. Neste contexto, os NUDECs estabelecem um 

elo formal entre as COMDECs e a população, favorecendo a gestão no 

planejamento e execução das ações, e a disseminação do princípio da prevenção no 

tocante as áreas de risco. 

Este princípio está pautado na Política Nacional de Defesa Civil que 

estabelece em sua sétima diretriz: 

 

“Implementar a interação entre os órgãos do governo e a comunidade, 

especialmente por intermédio das Comissões Municipais de Defesa Civil – 

COMDEs e dos Núcleos Comunitários de Defesa Civil – NUDECs, com a 

finalidade de garantir uma resposta integrada de toda a sociedade”.  

 

A solidariedade é, hoje, mais urgente do que nunca. Significa que todos 

somos responsáveis pelo bem comum. Não podemos fechar os olhos para a 

questão social que envolvem os segmentos populacionais mais vulneráveis, em 

áreas de riscos mais intensos. É nosso dever trabalhar em prol da comunidade e ter 
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um olhar mais atento para ver o que pode ser feito antecipadamente, para reduzir os 

danos causados pelos desastres. 
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Palestra 04: As metamorfoses do Plano Amazônia Sustentável 
 
Bertha Koiffmann Becker, PhD em Geografia e professora emérita da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
 
 
1. O PAS - ORIGINAL NOVEMBRO DE 2003 
 

1.1. Significado 

Concluído em outubro de 2003, o PAS é parte do Plano Plurianual (PPA) para 

2004-2007 que inovou em relação nos anteriores, sobretudo na inserção da 

Amazônia num projeto nacional e na preocupação com a inclusão social através do 

fortalecimento do consumo de massa, bem como na tentativa de incluir a variável 

ambiental de forma transversal em todas as políticas de governo. 

O Plano Amazônia Sustentável constitui um marco nas políticas públicas para 

a Amazônia. Marco porque reconhece as novas tendências mundiais de crescimento 

da produção e do consumo na passagem do milênio, cuja repercussão na Amazônia 

exige alteração da política ambiental essencialmente preservacionista que dominou 

na primeira metade da década de 1990; marco porque se propõe a superar a 
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polaridade conflitiva entre a política ambiental do MMA e a de corredores de 

desenvolvimento do MPOG, configurada na segunda metade da mesma década. 

Marco ainda e, sobretudo, por constituir um esforço pioneiro de articulação de 

políticas públicas da União e dos governadores dos estados amazônicos, numa 

metodologia inédita e inovadora. 

 

1.2. Metodologia Inovadora 

O Presidente da República deflagrou na região Norte o debate em torno da 

necessidade de reduzir as desigualdades regionais do país. No dia 9 de maio de 

2003, reuniram-se em Rio Branco foi aprovado o documento inicial “Amazônia 

Sustentável”, contendo os termos de referência iniciais do PAS, elaborado 

conjuntamente pelo MI e MMA. Foi então assinado um Termo de Cooperação entre 

o Presidente e os governadores, que estabeleceu como princípio metodológico do 

PAS a consulta aos diversos setores da sociedade regional e nacional. 

O Presidente delegou a coordenação do PAS ao MI e sua secretaria 

executiva ao MMA. Em junho, foi criada a Comissão de Coordenação Interministerial 

do PAS, contando com a Casa Civil da Presidência da República, para 

compatibilizar o processo de elaboração do PAS com o do PPA 2004-2007. 

 

1.3. Contribuição Maior: uma Estratégia Coerente com o Objetivo 

O PAS de 2003 está organizado em dois volumes. O volume 1 compõe-se de 

duas partes: um diagnóstico atual da Amazônia e seus desafios centrais, e uma 

estratégia para o desenvolvimento regional.  

Duas grandes contribuições significativas estão presentes no PAS: 

1) A mudança da visão do futuro da Amazônia como área meramente 

protegida para a de uma Amazônia modernizada e ambientalmente protegida. 

Cinco focos de ação prioritários atestam o conteúdo inovador do Plano: i) 

produção sustentável com tecnologias avançadas; ii) gestão ambiental e 

ordenamento do território com ênfase na regularização fundiária; iii) inclusão social e 

cidadania; iv) infra-estrutura para o desenvolvimento; v) novo padrão de 

financiamento. 

2) Uma estratégia para o futuro almejado para a região. A estratégia tem 

como ponto de partida o diagnóstico contemporâneo da região. 
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Além dos focos prioritários acima referidos, reconhece-se o território como 

componente importante da estratégia em termos de: i) distinguir o bioma florestal e 

ii) a regionalização da estratégia como condição necessária para o desenvolvimento, 

assegurando o mínimo de concretude às diretrizes e linhas de ação planejadas. 

 

1.4. Porque Foi o PAS Engavetado? 

Ao que tudo indica, pelos desafios que o próprio Plano aponta (Pg. 53): 

compatibilizar interesses de ordem privada com interesses de ordem coletiva, bem 

como as ações públicas de mitigação e de Áreas Protegidas com aquelas 

decorrentes da implantação da infra-estrutura e dos grandes projetos. 

Reconhece-se que a infra-estrutura pode e deve abrir novas oportunidades 

econômicas para a população, mas o sucesso dessa possibilidade depende de uma 

série de políticas e medidas integradas, que devem transformar estradas e energia 

em instrumentos não de predação, mas de ordenamento do território. 

No entanto, o embargo ao PAS veio do próprio MMA frente à liberação da 

construção de estradas e planos de hidrelétricas na Amazônia. 

 

2. O PAS DE 2006: PRIMEIRA METAMORFOSE 
 

Uma nova versão do PAS é assinada pelos Ministros Pedro Brito do 

Nascimento, da Integração Nacional, e Marina Silva, do Meio Ambiente, após 

decorridos praticamente dois anos e meio desde a versão original.  

Na apresentação do documento, os Ministros reconhecem que, embora a 

primeira versão do PAS, não tenha sido formalmente concluída e aprovada, “seus 

princípios e diretrizes gerais foram à referência para nortear as ações 

governamentais na Amazônia, nas suas diversas escalas, conforme relação anexa”. 

 

2.1. Uma Listagem de Ações Atribuídas ao PAS 

Ações do MMA no período foram: elaboração de ZEE; Eia-Rima par a BR-

163; Lei sobre a Gestão de Florestas Públicas; Criação do Primeiro Distrito Florestal 

Sustentável do país, na BR-163; Implantação de 11 pólos do Programa de 

Desenvolvimento Sustentável da Produção Familiar Rural (Proambiente) ao longo da 

estrada Transamazônica; implantação da Agenda 21 em municípios da região.  
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2.2. Naturalização do Conteúdo 

Tentando manter a forma, a segunda versão do PAS, contudo, altera o seu 

conteúdo dinâmico, complexo e inovador. 

Retira alguns itens e subitens e introduz outros a favor da ênfase na 

dimensão ambiental e social. Tal mudança resultou na visão de uma Amazônia 

imobilizada e agredida. 

 

2.3. Inversão de Termos da Estratégia 

O título Estratégia para o Futuro foi mantido, porém sem o primeiro item 

Metodologia. 

Ampla mobilização e participação cívica são os alicerces da estratégia que é 

um libelo contra as políticas federais para a região desde meados dos anos 60, e o 

PAS é o catalizador da mobilização social a ser feita em fóruns, câmeras setoriais, e 

negociações. 

Embora reconhecida, a estratégia regional é colocada em segundo plano. 

Seis Diretrizes Gerais permeiam toda a orientação estratégica, enfatizando a 

proteção ao meio ambiente os direitos das populações tradicionais, mesmo no que 

se refere ao conhecimento técnico-científico, a ser dirigido para essas finalidades. 

Que prioridades e iniciativas podem ser derivadas do PAS? 

Aquelas embutidas nas propostas da versão original. 

Mantendo a forma da primeira versão na medida do possível, mas alterando o 

seu conteúdo, a segunda versão do PAS, na verdade, representa uma Amazônia 

menor, caracterizada pela dominância da floresta e da tradição. Não apenas nega as 

transformações ocorridas, como também um novo futuro, na medida em que a 

proteção ambiental e a mobilização social embora condições sine que non para ao 

desenvolvimento regional, por si só não serão suficientes, pelo menos no contexto 

da Amazônia e do Brasil nas próximas décadas. 

Caberia, assim, retomar os objetivos do PAS original. Dentre eles ressalta a 

estratégia baseada na diversidade amazônica. O principal segredo da estratégia do 

PAS é justamente o reconhecimento das diferenças marcadas que existem entre as 

três grandes regiões que estruturam o território da Amazônia Legal (Amazônia 

Ocidental, Amazônia Central e Arco do Povoamento Adensado) e da sua 

diversidade interna. O território não é mero elemento de referência da ação, mas o 

centro da estratégia. 
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Outro destaque da estratégia do PAS é a deliberada organização das 

agendas considerando dois conjuntos articulados de sistema socioprodutivos: de um 

lado, os setores que dialogam diretamente com a floresta; de outro, os que não se 

ligam diretamente a ela.  

Nesses quase cinco anos, contudo, propostas são apresentadas por 

pesquisadores, tais como: eliminar a falsa dicotomia entre conservação – entendida 

como “não tocar” – e desenvolvimento – entendido como “destruir”; necessidade de 

uma revolução científico-tecnológica para implementar novas formas de produção 

sem destruir a natureza; atribuir valor econômico à floresta em pé para que possa 

competir com as commodities (Becker, 2004; 2005). 

No corrente ano (2008) a Academia Brasileira de Ciências incorporou a 

sugestão da revolução científico-tecnológica em documento de grande repercussão 

nacional. 

Um novo Projeto para a Amazônia é proposto sinalizando para o fato de que a 

questão regional é uma questão nacional, bem mais abrangente do que o meio-

ambiente. Tornou-se, assim, necessário dar um desfecho ao PAS que, aprovado em 

abril de 2008, teve sua coordenação transferida para o Ministro Extraordinário 

Roberto Mangabeira Unger da atual Secretaria de Assuntos Estratégicos. 

Uma nova metamorfose se processa no PAS. 

 
3. 2008: PAS OU PROJETO AMAZÔNIA? 
 

A visão da Amazônia não só como questão nacional, mas como vanguarda 

onde é possível gerar inovações saltando de um padrão de desenvolvimento pré-

fordista diretamente para um pós-fordista é fundamental no novo PAS, acentuando a 

proposta original de uma Amazônia modernizada e desenvolvida. 

Outro aspecto nele relevante é o reconhecimento da diversidade regional, 

simplificada para fins de estratégia em uma Amazônia com Mata e uma Amazônia 

sem Mata. 

Para tanto, propõem-se seis ações fundamentais: 

• Regularização fundiária, prioritária, envolvendo controle das terras 

públicas, reorganização e equipamentos das instituições responsáveis 

e simplificação das leis sobre a propriedade e sua transmissão. 

• Radicalização do combate ao desmatamento. 
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• Garantia de alternativas econômicas aos pequenos produtores. 

• Reorganização dos mercados agrícolas, superando a fragmentação 

dos produtores frente a cartelização de compradores e fornecedores 

através da organização de um mutirão de recursos financeiros, 

comerciais e tecnológicos para facilitar o acesso à economia de 

escala. 

• Incremento da transformação industrial, implicando na coordenação 

estratégica entre o Estado e o produtor. 

• Construção de um novo paradigma de transporte multimodal. 

O novo PAS incorpora e aprofunda a visão do PAS original, as novas 

tendências, e inova em si. 

 

4. PRATICANDO INOVAÇÕES 
 

Buscando operacionalizar inovações emergentes e contribuir para u novo 

padrão de desenvolvimento regional, retomei a questão das relações da cidade com 

a floresta na fronteira do capital natural, como defini a Amazônia, e me coloquei a 

questão: O que é hoje essa fronteira? 

Tive, então, uma revelação. Mapas do IBGE sobre a vegetação original da 

Amazônia e da vegetação em 2006 demonstram que o coração florestal 

correspondente à floresta ombrófila densa ainda está bastante integro, enquanto o 

povoamento se adensou no seu entorno, correspondendo à mata ombrófila aberta e 

à transição para o cerrado (Fig. 1 e 2). 

 
Figura 1 
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Figura 2 

 
 

Isto, a natureza tem seu próprio zoneamento profundamente desrespeitado, e 

é o coração florestal – borda oriental do bioma amazônico sul-americano – que 

constitui hoje a fronteira do capital natural. Políticas públicas deveriam, assim, seguir 

uma estratégia adequada ao novo contexto amazônico. 

É urgente a defesa do coração florestal, não pelo isolamento produtivo, mas 

através de seu uso adequado, qual seja, a utilização de produtos florestais não 

madeireiros – bio produção – e serviços ambientais. O fortalecimento das 

aglomerações produtivas já existentes através de uma rede de cidades podem 

formar um “cinturão de blindagem flexível” para defesa do “core” (Fig. 3). Redes de 
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cidades constituída de centros urbanos e de laboratórios da floresta em Carauari e 

Jacareacanga, equipados para construir uma cadeia bioprodutiva. 

 
Figura 3 

 
Na mata aberta e de transição, onde a madeira seguida de pecuária são as 

atividades dominantes, a estratégia adequada é a organização da industria florestal 

e a intensificação da pecuária. Uma outra rede de cidades pode assegurar esse 

estímulo apoiada em entrepostos, difundindo informação, tecnologia e produzindo 

bens para servir a própria zona de mata aberta e para atender às necessidades de 

crescimento do coração florestal. (Fig. 4). 

 
Figura 4 
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Pesquisa avançada é condição para ambas as “zonas”. Cabe registrar que os 

avanços na produção madeireira vêm se dando na certificação de florestas e, em 

poucos casos, na cadeia de custodia, mas sempre visando a exportação enquanto 

em outras partes do globo a pesquisa sobre hidrólise da madeira, biocombustíveis 

de segunda geração a partir da celulose e de resíduos de madeira, vem se 

acelerando. Capitais interioranas podem igualmente ter papel crucial na dinamização 

da vida regional. Em Roraima, Boa Vista como porto seco exportador de produtos 

madeireiros e minérios através de Georgetown; no Amapá, vale planejar um porto 

“offshore” para escoar bioprodutos, artefatos de madeira e produtos minerais com 

valor agregado. 

Finalmente, mas não menos importante, é registrar que os serviços 

ambientais são produzidos pela própria natureza, mas podem ser produzidos 

também mediante o manejo adequado da propriedade. Significa que é possível 

implementar a estratégica sugerida com duplo beneficio: a da produção e o dos 

serviços ambientais. E sempre associada à produção de alimentos. 

Nesse contexto, é possível pensar no planejamento de Manaus como uma 

cidade mundial tropical baseada na organização dos serviços ambientais. Cidades 

mundiais são as unidades estratégicas de comando da globalização justamente por 

deterem um aglomerado de serviços para produção especializados avançados. 

Manaus pode tirar partido de sua posição estratégica na Amazônia Sul-Americana. 

E porque não criar uma bolsa de serviços ambientais em Manaus? 
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PAINEL 06 – Políticas públicas e setor produtivo amazônico 
 
Palestra 01: Planejamento estratégico da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus (SUFRAMA) 
 
Mauro Thury de Vieira Sá, doutorado em Ciência Econômica, coordenador do 
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional da Faculdade de 
Estudos Sociais da Universidade Federal do Amazonas (UFAM). 
 
Eduardo Tadao Takahashi, mestrado em Informática, consultor da Fundação Padre 
Leonel Franca, ligada à Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC_RJ). 
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ANÁLISE DO (E PARA O) Planejamento Estratégico da SUFRAMA1 
 
INTRODUÇÃO 

 

Operacionalizada em 1967, a Zona Franca de Manaus (ZFM) teve desde 

então o objetivo de criar um centro comercial, industrial e agropecuário na capital 

amazonense e adjacências, via estímulos fiscais, cuja gestão ficaria a cargo da 

Superintendência da ZFM (SUFRAMA). Em fins dos anos 1960, o “modelo ZFM” já 

teve escopo ampliado: determinados mecanismos fiscais foram estendidos a toda 

Amazônia Ocidental – atuais Estados de Rondônia, Acre, Amazonas e Roraima. 

Também passaram a fazer parte da atuação da SUFRAMA, o Distrito Industrial em 

Manaus, o Distrito Agropecuário da SUFRAMA (DAS) e as Áreas de Livre Comércio 

                                                 
1 Autores: Mauro Thury de Vieira Sá: Professor Adjunto do Departamento de Economia e Análise (DEA) e 
Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional (PRODERE), vinculados à 
Universidade Federal do Amazonas/ Faculdade de Estudos Sociais (UFAM/FES); Doutor em Economia; e-mail: 
mtvsa@uol.com.br; Flávio Machado Moita: Professor Assistente do Departamento de Administração da 
UFAM/FES, Mestrado em Administração de Empresas; Carlos Eduardo Mariano da Silva, Mestrando do 
PRODERE da UFAM/FES. 



 377

(ALCs) nos Estados de fronteira, inclusive a de Macapá-Santana (ALCMS), fora da 

Amazônia Ocidental. Pari passu, a arrecadação, via taxa de serviços administrativos 

(TSA), junto às empresas do Pólo Industrial de Manaus (PIM) tem propiciado à 

Autarquia recursos para firmar convênios com governos estaduais, prefeituras, 

instituições de ensino superior, associações civis etc. 

Assim, emerge o planejamento estratégico (PE) da Autarquia, em meio à 

amplitude de expectativas sobre sua atuação, mudanças de seu entorno e à falta de 

renovação de seu quadro de servidores. Tal ferramenta, na formatação atual, vem 

sendo empregada desde meados dos anos 1990. O Projeto de Pesquisa Análise do 

Planejamento Estratégico da SUFRAMA, Projeto ARARA,2 foi montado para ampliar 

a capacidade desse instrumento de nortear a entidade, via reforço ao PE enquanto 

processo contínuo, a partir da análise do documento de 2003, consulta aos Estados 

e análise interna, afora estudos que referenciem o PE e ações e condutas a partir 

dele para os próximos anos. O artigo se atém mais à consulta delphi elaborada a 

partir de elementos da consulta aos Estados, embora se refira a outros aspectos 

dessa empreitada. 

 
MUDANÇA NO ENTORNO DA SUFRAMA 
 

Inseridas na Operação Amazônia, o advento da ZFM e a criação da 

SUFRAMA ocorreram em meio às reformas do regime militar em 1964-1967, de 

caráter centralizador do federalismo. Tal processo consubstanciou um entorno 

favorável à inserção na política nacional da SUFRAMA mediada pelo Governo 

Central. Logo, atrair inversões era grosso modo “mais automático” para a ZFM. 

Com a abertura comercial e as disputas entre as unidades da federação (UFs) 

por investimentos (guerra fiscal), o papel de propiciar e atrair inversões por parte da 

SUFRAMA se tornou mais complexo. O próprio aumento dos fluxos comerciais, dos 

investimentos externos e dos capitais em geral tornou mais acirrado o embate por 

empreendimentos entre nações. Daí a maior exigência por desempenho mais 

                                                 
2 Referência aos Estados nos quais a SUFRAMA possui jurisdição. A equipe do projeto inclui amplo corpo 
externo, tendo à frente como consultor principal, Tadao Takahashi, e os pesquisadores Raul Martins, Marcos 
Formiga, Claudine Oliveira, Tetsuo Tsuji, Fábio Sakatsume e Jane Gadelha, ancorada pela UFAM, mediante os 
professores Mauro Vieira Sá, Aristides Oliveira Jr., Cláudio Frota, Flávio Moita, Valdenei Parente, Sylvio Puga 
Ferreira, além do mestrando Carlos Eduardo Mariano da Silva e a orientanda de iniciação científica Samara 
Santos (bolsa CNPq), com apoio da discente Caroline Teobaldo. A todos cabe o agradecimento pelo trabalho até 
aqui empreendido e eventuais desculpas por falhas constantes desse texto. 
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proativo de entidades como a SUFRAMA. Ademais, a inserção da ZFM na agenda 

nacional passou a ser mais tênue. 

Tais pontos vêm ensejando cuidados no esforço de planejamento estratégico 

ora em curso no sentido de averiguar i) expectativas e anseios das UFs da 

Amazônia Ocidental e Amapá e ii) o papel da Autarquia nesse tocante e como esta 

se apresenta para atendê-los naquilo que lhe compete. 

 
EM MEIO ÀS EXPECTATIVAS SOBRE A ZFM E A SUFRAMA 
 

O primeiro ponto envolveu consultas aos Estados via oficinas ao longo do 2º 

semestre de 2007. Nestas, verificou-se a falta de conhecimento dos incentivos 

fiscais à produção das ALCs, apesar da noção sobre os incentivos ao comércio, pelo 

barateamento de bens importados nessas áreas. Sinaliza, portanto, que a 

SUFRAMA pode trabalhar melhor para se fazer conhecer nas UFs. Para ações de 

C&T e promoção de pós-graduação strictu sensu, as consultas apontaram para um 

tipo de atuação mais “horizontal”, de articulação do que verticalizar decisões, 

elencando per se prioridades. A carência de empreendedorismo também se fez 

notar, devendo ser objeto de cuidados da SUFRAMA. 

Tais pontos nortearam a consulta delphi3, via correspondência eletrônica junto 

a participantes das oficinas e a especialistas e atores selecionados. Afora o perfil 

dos respondentes, o questionário – elaborado em conjunto com um Grupo de 

Trabalho Externo4 – abrangeu, seis tipos de questões: primeiras impressões sobre a 

Amazônia; ZFM e SUFRAMA em foco; acerca dos esforços a serem envidados pelo 

modelo e seu ente gestor; percepção, divulgação do modelo; RH; e marco 

regulatório. A segunda rodada foi construída a partir desses tópicos. 

Alguns pontos merecem menção. Uma questão da primeira rodada sobre o 

perfil de liderança mais carente na região, apurou que a opinião preponderante foi 

de falta de liderança científico-acadêmica (46,3% dos respondentes).5 Ademais, 

detectou-se em outra questão que, segundo os consultados, o atual arranjo de 
                                                 
3 Como bem observou Guajarino Araújo Filho, quando da exposição dos resultados da primeira rodada da 
consulta, esta não se configurou em sentido estrito em uma consulta delphi ainda que fosse executada em duas 
rodadas, devido ao formato do questionário e das questões nele constantes. 
4 Formado por Ronaldo Mota, do Centro das Indústrias do Estado do Amazonas (CIEAM), Marco Giágio, da 
Fundação Certi e por Max F. Cohen, Prof. Dr. da Universidade do Estado do Amazonas (UEA). As tabulações 
foram feitas por Flávio Moita e a concepção de parte expressiva da consulta, por Tadao Takahashi, com apoio de 
Tetsuo Tsuji. 
5 Refletindo em boa medida também a participação de pessoas de formação acadêmica na consulta. 
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fomento à produção e à inversão na Amazônia carece de articulação entre as 

esferas de governos e com a sociedade civil. Ademais, verificou-se uma posição de 

que há falta de integração/ articulação nos esforços de C&T. 

Já sobre os esforços a serem envidados pela Autarquia, questão 9 a 26 da 

primeira rodada, a alternativa “sim, prioritariamente” representou mais de 50% das 

respostas nos tópicos tabulados abaixo. Ainda quanto à tabulação, a segunda 

rodada buscou checar se, em face das respostas da rodada inicial, os respondentes 

manteriam sua posição ou se mudariam. Os três últimos tópicos do quadro foram o 

destaque. Ademais, para cada uma das oito variantes de esforços, na 2ª rodada, foi 

indagado como a SUFRAMA deveria atuar: se “mediante recursos próprios da 

SUFRAMA, executando diretamente a ação”; se “mediante recursos próprios da 

SUFRAMA, com a ação executada via convênios”; ou se “mediante a articulação 

com outros órgãos e instâncias do setor público federal, estadual e municipal sem 

necessariamente aplicar recursos próprios”. Em todas as ações prioritárias, 

sobressaiu-se a segunda opção, reforçando a idéia de atuação mais horizontal, 

observada na consulta aos Estados. 

Melhorar a infra-estrutura de logística de Manaus; 
Fomentar a criação e o desenvolvimento de Parques Tecnológicos somente em 
Manaus, para apoiar as indústrias do PIM; 
Fomentar a criação e o desenvolvimento de Parques Tecnológicos em cada 
Estado pertencente à área de jurisdição da SUFRAMA 
Fomentar a criação e o desenvolvimento do segmento produtor de software em 
Manaus, para apoiar as indústrias do PIM 
Promover a formação de um pólo gás-químico no Estado do Amazonas para 
aproveitar a oferta de matéria-prima (gás natural, petróleo) da Amazônia; 
Promover na área de jurisdição da SUFRAMA, a cadeia produtiva de 
fitoterápicos; 
Apoiar projetos e ações de Ciência, Tecnologia e Inovação na área de 
jurisdição da SUFRAMA; 
Promover a geração de tecnologia e formação de recursos humanos em áreas 
de fronteiras tecnológica para aproveitamento no setor produtivo, como na 
biotecnologia e segmentos associado à indústria de defesa, na área de 
jurisdição da SUFRAMA. 

Tabela 1. Ações apontadas como prioritárias para a SUFRAMA 
                mais de 50% respondendo “Sim, prioritariamente”. 
Fonte: 1ª rodada da consulta Delphi. 
Nota: Para averiguar toda a consulta e as tabulações da primeira rodada, ver 
http://www.araras.ufam.edu.br/index.php?option=com_remository&Itemid=46&func=fileinfo&id=57. 

Sobre o marco regulatório, as questões sobre a reforma tributária e zonas de 

processamento de exportação (ZPEs) apresentaram, na primeira rodada, divisão 

entre os respondentes, principalmente entre aqueles do Amazonas e os das demais 
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UFs. E.g.: para as ZPEs, os respondentes se dividiram entre os que as 

consideravam ameaça e os que as viam como complementares. Na segunda 

rodada, as respostas convergiram para a percepção da ZPE enquanto ameaça. 

Quanto à reforma tributária, a convergência na rodada final foi de que, caso ocorra, 

a ZFM deve passar por profundas modificações, mas com nova inserção 

O PAPEL DA SUFRAMA E SEU DUPLO DESAFIO 
A parte sobre marco regulatório enseja uma digressão para se avaliar o papel 

da SUFRAMA, partindo de um prisma distinto. Tomando-se a rede de valor da firma 

de Brandenburger e Nalebuff, esta, além de salientar o papel de concorrentes, 

clientes e fornecedores, destaca o papel dos complementadores, que, “[d]o lado da 

demanda, aumentam a disposição dos compradores para pagar pelos produtos; do 

lado da oferta, reduzem o preço que os fornecedores precisam para seus insumos” 

(Ghemawat, 2007: p. 44-45). Tal papel pode ser crítico. 

O fato é que certas instituições governamentais ou de interesse público que 

lidam com o fomento à produção e ao investimento deveriam ser consideradas pelas 

firmas não apenas como “ambiente externo” quando estas tomam suas decisões ou 

formulam seus respectivos cenários, mas como complementadoras. 

Tomando-se a ZFM, as empresas gozam de redução ou isenção de tributos 

incidentes no ingresso de bens intermediários ou matérias-primas de fora do 

perímetro “zonafranquino”.6 Se, ao fiscalizar e exercer o acompanhamento, a 

Autarquia exerce papel inerente ao ambiente externo da firma, por outro lado, o 

primado de promover o desenvolvimento sustentável (sua missão no PE), partindo 

de seus mecanismos fiscais, põe a SUFRAMA como complementadora no âmbito da 

rede de valor das firmas. 

Tais estímulos fiscais permanecem como o atrativo para empreendimentos no 

PIM. Mas os países têm se preparado fortemente para disputar inversões de vulto,7 

reconhecendo que o investimento não é abundante e, mesmo que seja, as decisões 

locacionais principalmente das transnacionais consideram uma miríade de fatores. 

Assim, atuar como instância para recepcionar executivos aptos a definirem onde se 

localizarão novas plantas implica em dirimir burocracia e mitigar falhas de 
                                                 
6 Dito de outro modo, os mecanismos vigentes no PIM fazem as vezes de economias de escala pecuniárias para 
as unidades industriais, i.e., economias decorrentes de redução nos valores de bens intermediários a serem 
transformados em segmentos mais à frente na cadeia produtiva. 
7 Na Coréia do Sul, os investimentos estrangeiros dispõem do KISC, braço da KOTRA (a agência de 
desenvolvimento existente desde 1962), criado em 1998 para servir de one-stop place para as transnacionais que 
queiram “aterrissar” em solo sul-coreano. Outro exemplo é o CINDE na Costa Rica. 
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informação nesse processo. Para a SUFRAMA, parte de sua história ocorreu sem ter 

que atuar como facilitadora no mesmo nível exigido atualmente, i.e., o papel 

complementador se faz bem mais necessário, quer pela globalização e maior 

abertura do País, quer pela descentralização do federalismo brasileiro. 

O segundo desafio reside nos efeitos de transbordamento via convênios 

firmados pela SUFRAMA junto a Governos de Estados, Prefeituras, universidades, 

cooperativas etc. Os recursos da TSA que lhes viabilizam se sujeitam ao 

contingenciamento previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal. Assim, o raio de 

manobra para a Autarquia pode ser reduzida. Mesmo com os recursos, há o desafio 

de gerenciá-los: a amplitude desse modus operandi tem sido considerável, com 

vasto perfil de convênios, abarcando esforços em várias direções, sinalizando uma 

necessidade de reesquematizar seu uso em torno dos objetivos legais. 

Logo, o desafio para a SUFRAMA é duplo: assegurar o usufruto e eficiência 

no uso dos recursos da TSA e mesmo de outros que a Autarquia venha a captar, em 

prol da sua área de jurisdição, e aprofundar seu papel complementador na 

perspectiva das firmas, em especial quanto ao PIM. 

Se o desafio é duplo, a Autarquia se depara com um duplo papel. De uma 

parte, necessita atrair e fomentar novos investimentos e a produção no PIM, bem 

como propiciar o transbordamento de seus efeitos em prol das demais localidades 

da Amazônia Ocidental e da ALCMS. De outra, cabe-lhe aprovar, fiscalizar e 

acompanhar os projetos industriais que se beneficiam dos estímulos e oa convênios 

por ela firmados. 

Nessa direção, a consulta interna, realizada primeiramente via entrevistas 

semiestruturadas junto às Coordenações-Gerais, e, posteriormente, pela aplicação 

de questionário, já videnciou dentre outras conclusões: algumas superposições de 

atribuições entre determinadas Coordenações-Gerais; necessidade de ter um Plano 

Diretor de Informática, reforçando a Política Interna de Informática, e implantação ou 

interação maior entre sistemas/ subsistemas de informação vigentes na instituição; 

preemência de um Planejamento Territorial em consonância com a abrangência 

espacial;  

CONSIDERAÇÕES 
A consulta aos Estados apontaram para um perfil de atuação da SUFRAMA 

mais horizontal no sentido de ser uma facilitadora entre instâncias governamentais 

subnacionais e a esfera federal como um todo. Isso advém não apenas da consulta 
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em si, mas também de como a instituição pode lidar com a miríade de atribuições e 

a amplitude das expectativas em torno dela ,sem que isso esgarce a instituição, nem 

perca o foco de sua missão. O caso basilar é do envolvimento da SUFRAMA quanto 

a C&T, seu papel como instância de governança tende a ser bem mais profícuo do 

que o de tomar para si a incumbência de decidir acerca da prioridade de destinação 

de recursos próprios na matéria. 

Sobre o exercício do duplo papel da SUFRAMA, vale encerrar o texto citando 

uma ferramenta de cooperação e mudança descrita por Christensen, Marx e 

Stevenson (out. 2006: p. 51): de desaglutinação, cuja idéia-mor é eliminar “a 

necessidade de cooperação entre grupos com metas opostas”. Sob tal prisma, seria 

separar e aprofundar as duas instâncias da SUFRAMA, conformando uma parte 

responsável por fiscalizar e acompanhar e outra, de “agência de desenvolvimento”, 

essa possivelmente com viés no setor industrial, tendo em vista a atuação de outros 

órgãos nos demais segmentos produtivos. Ambas as instâncias devem ser 

reforçadas para que as metas distintas resultem no melhor cumprimento da missão. 

Logo, abre-se a opção por uma nova institucionalidade associada à Autarquia a fim 

de abarcar a porção “agência” ou mesmo para servir de opção para gestão de um 

fundo que saia da alçada do Tesouro Nacional, do contingenciamento. 

É claro que a decisão em torno das alternativas institucionais, bem como de 

todos os aspectos do planejamento estratégico cabe à própria SUFRAMA. O 

propósito do presente esforço é deixar claro os prós e contras das opções da 

entidade no que concerne ao planejamento estratégico. 
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Palestra 02: O papel da nova Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia (Sudam) e os instrumentos de atração de investimentos na 
Amazônia 
 
Djalma Bezerra Melo, pós-graduado em Desenvolvimento Econômico e Projetos de 
Desenvolvimento Regional, superintendente da SUDAM. 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

Criada pela Lei Complementar Nº 124, de 3 de janeiro de 2007 a SUDAM, 

autarquia vinculada ao Ministério da Integração Nacional, tem como principal missão 

institucional promover o desenvolvimento includente e sustentável de sua área de 

atuação e a integração competitiva da base produtiva regional na economia nacional 

e internacional. Desde a sua criação, em agosto de 2007, a autarquia vem 

consolidando ações voltadas para o desenvolvimento regional tendo como foco um 

desenvolvimento sustentável que contemple crescimento econômico, conservação 

ambiental e equidade social.  

Dentre as 13 metas dirimidas a SUDAM merecem destaque: a definição de 

objetivos e metas econômicas e sociais que levem ao desenvolvimento sustentável 

da Amazônia; apoiar, em caráter complementar, investimentos públicos e privados 

nas áreas de infra-estrutura econômica e social; capacitação de recursos humanos, 

inovação e difusão tecnológica, políticas sociais e culturais e iniciativas de 

desenvolvimento sub-regional; promover o desenvolvimento econômico, social e 

cultural e a proteção ambiental da Amazônia, por meio da adoção de políticas 

diferenciadas para as sub-regiões e, principalmente, formular planos e propor 

diretrizes para o desenvolvimento de sua área de atuação, em consonância com a 

Política Nacional de Desenvolvimento Regional - PNDR, articulando-os com os 

planos nacionais, estaduais e locais.  

Nesse sentido, o papel da nova SUDAM apresenta o seu mais importante 

diferencial de gestões em relação as estruturas passadas, ou seja, a SUDAM se 

consolida como uma instituição de governo articuladora do desenvolvimento da 

Amazônia, tendo como base um modelo de gestão ampla e participativa com os 

diversos atores de governo e da sociedade civil organizada, e ainda, atuando tanto 

na articulação e concessão de investimentos à iniciativa privada como na discussão 

e definição de ações de planejamento do desenvolvimento regional de forma 

integradora e participativa. 
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2. AÇÕES DE PLANEJAMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
 

Dentro dessa lógica a SUDAM estabeleceu um processo amplo e participativo 

para a definição de arranjos produtivos locais prioritários, rearticulou o fórum de 

gestores federais para integrar as ações governamentais na Amazônia, reforçou 

investimentos públicos em pequenas comunidades produtivas, apoiou projetos de 

infra-estrutura por meio de emendas parlamentares, elaborou estudos-diagnósticos 

sobre a Amazônia, em conjunto com universidades e centros de pesquisa da região, 

ampliamos a discussão sobre as prioridades do Fundo Constitucional do Norte - 

FNO entre outras iniciativas.  

Ressalte-se, que a nova SUDAM, nasce com novo direcionamento 

institucional, com foco no planejamento estratégico participativo, articuladora das 

ações e prioridades ao desenvolvimento sustentável e coordenadora dos 

instrumentos de atração de investimentos. 

No conjunto de ações de planejamento destacam-se: 

 

- O Plano de Desenvolvimento Regional da Amazônia-PDRA,  
Está em fase de elaboração de forma compartilhada com as Secretarias 

Estaduais de Planejamento dos nove estados da Amazônia Legal, sendo uma 

experiência inovadora em termos de formulação, o referido Plano vai nortear as 

ações do governo federal voltadas para o desenvolvimento regional em consonância 

com o estabelecido no Plano Amazônia Sustentável-PAS e na Política Nacional de 

Desenvolvimento Regional. 

 

- Investimentos em Arranjos Produtivos Locais 
Nos exercícios de 2004 a 2007 a ADA/SUDAM aplicou o somatório de nove 

milhões em apoio em apoio aos Arranjos Produtivos Locais (APL). A abordagem de 

APL é útil na formulação e implementação de políticas de desenvolvimento, 

promovendo a inclusão econômica e social e criando oportunidades às micro e 

pequenas unidades produtivas na Amazônia. 

 

- Zoneamento Ecológico-Econômico 
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 O ZEE é um programa finalístico com o objetivo de subsidiar o planejamento e o 

gerenciamento dos municípios envolvidos. Esse modelo valoriza o patrimônio natural 

e favorece a viabilidade do desenvolvimento local sustentável. Nesse programa 

foram realizados os zoneamentos da BR-163 que compreende uma área de 315.000 

Km2 distribuídos em 19 municípios, em parceria com a EMBRAPA, FUNAGRI, 

MPEG, UFPA, DNPM, CPRM, IBGE, SIPAM e SECTAM. O ZEE da BR-319 é uma 

parceria da Sudam com o governo do Estado do Amazonas. 

 
- Investimento em C&Te Inovação  

Com o reconhecimento da SUDAM de que C&T é fundamental para a 

modernização e inovação no desenvolvimento regional, estando em fase de 

finalização a definição das diretrizes e prioridades para aplicação 1,5% sobre as 

liberações do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia – FDA. A destinação desse 

recursos será para investimento em ciência e tecnologia na Amazônia.  

 
- Fórum de Gestores Federais da Amazônia 

Considerando a área continental da região e a multiplicidade de instituições 

federais, operando diferentes processos de política pública, a SUDAM retomou o 

Fórum de Gestores Federais coordenando e reunindo regularmente os gestores 

federais da Amazônia, tendo como objetivo integrar e priorizar as políticas públicas 

federais voltadas à região, a fim de reduzir custos e fortalecer ações prioritárias ao 

seu desenvolvimento.  

 
- Pesquisa em Desenvolvimento Regional  

Objetivando a criação de insumos visando a elaboração do Plano Regional de 

Desenvolvimento da Amazônia, a SUDAM incentivou a execução de um amplo 

acervo de estudos temáticos sobre a região, cujo objetivo é apresentar diagnósticos 

atuais sobre os diversos setores e subsidiar a elaboração de políticas públicas e 

estratégias de implementação. Destaque-se a Elaboração da Matriz de 

Contabilidade Social; o Diagnóstico da BR 163; os Nove Estudos Setoriais da 

Economia Amazônica; e os Dez Estudos de Aglomeração dos Arranjos Produtivos 

Locais, Diagnóstico do Setor Agro-exportador, entre outros. 

 

- Conselho Deliberativo (Condel)  
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O Condel é a instância que conduzirá a discussão sobre as prioridades de 

ações e investimentos necessários ao desenvolvimento da Amazônia. É o maior 

fórum político-institucional de decisão das políticas públicas para a Amazônia. 

Composto pelo presidente da república, ministros, governadores, prefeitos, 

representantes de trabalhadores e da classe empresarial, o Condel é um espaço de 

discussão e decisão das prioridades de investimentos na Amazônia. De acordo com 

o Decreto 6.218/07, que regulamentou a nova SUDAM, o CONDEL possui entre 

suas competências regimentais, propor ao Presidente da República o anteprojeto de 

lei que instituirá o Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia – PRDA. 

 
- Defesa Civil  

A criação da Coordenação de Defesa Civil na nova estrutura organizacional 

da SUDAM insere-se no compromisso político e institucional do Governo Federal de 

fortalecimento da função articuladora do órgão de desenvolvimento regional, e 

surgiu da necessidade de ampliação e intensificação das ações de prevenção e 

monitoramento de desastres naturais na região amazônica e de atendimento às 

situações de emergência e de calamidade pública. A Defesa Civil da SUDAM está 

vinculada à Secretaria Nacional de Defesa Civil – SEDEC do Ministério da 

Integração Nacional – MI e integra como órgão regional o Sistema Nacional de 

Defesa Civil, tendo como competências regimentais a responsabilidade de 

compatibilizar e consolidar os planos e os programas estaduais de Defesa Civil para 

o planejamento regional; realizar estudos sobre a possibilidade de ocorrência de 

desastre de qualquer origem, sua incidência, extensão, e conseqüência e;  

coordenar as ações regionais de Defesa Civil na Amazônia Legal. 

 

3. OS INSTRUMENTOS DE ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS 
 

No conjunto dos instrumentos de atração de investimentos para a região, 

destaca-se o Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (FDA), a Redução do 

Imposto de Renda e o Fundo Constitucional do Norte – FNO. 

 

3.1. Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (FDA) 
 Fundo de natureza contábil, o FDA é gerido pela SUDAM para financiar 

projetos estruturantes e atrair novos investimentos à Região Amazônica. 
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 A finalidade do FDA é assegurar recursos para a realização de investimentos 

privados na Amazônia, impulsionando o desenvolvimento da Região. 

 Os recursos destinam-se à implantação, ampliação, modernização e 

diversificação de empreendimentos privados localizados na Amazônia Legal e que 

possuam atividades contempladas nas prioridades estabelecidas, neste exercício o 

Ministério da Integração editou a Portaria 183/2008, onde estão elencadas as 

seguintes classes de prioridades: (1) Infra-estrutura, (2) Setores Tradicionais, (3) 

Setores com ênfase na inovação tecnológica e (4) serviços. garantindo infra-

estrutura e gerando novos empregos. Com dotação orçamentária de R$ 800 milhões 

em 2008, o Fundo já liberou mais de R$ 500 milhões desde 2005. Nesse período o 

FDA analisou 104 Cartas-Consulta, das quais 17 foram aprovadas e aprovou 11 

Projetos dos estados do Amazonas, Tocantins, Rondônia, Mato Grosso e Pará. 

Em 2007, o valor liberado de recursos do FDA, foi de R$322.927.395,46 para 

6 (seis) projetos de geração de energia (2 Termoelétricas, 4 PCH's e  1 Hidrelétrica) 

com uma capacidade instalada total de 321,23 MW. Estes projetos encontram-se em 

implantação nos Estados do Amazonas (2 Termoelétricas), Mato Grosso (3 PCH's), 

Tocantins (1 PCH) e Rondônia (1 Hidrelétrica). Em 2008, foram aprovados três 

projetos no âmbito do FDA, para implantação de uma planta frigorífica no Estado de 

Rondônia com valor total de R$103.851.708,00 e participação do FDA de 

R$52.792.793,00, implementação de sistemas de esgotos sanitários no Estado de 

Tocantins, com valor total de R$120.537.269,71 e participação do FDA de 

R$68.906.262,00 e Ampliação da fabricação de vergalhão no estado do Pará, com 

valor total de R$56.749.973,50 e participação do FDA de R$31.474.021,00. As 

liberações neste exercício foram de R$509.067.766,79, gerando uma remuneração 

para o Banco da Amazônia S/A (2% dos recursos liberados) e para SUDAM (2% dos 

recursos liberados) de R$10.181.355,34 para cada e geraram recursos de 

R$7.636.016,50 (1,5% dos recursos liberados) para custeio de atividades em 

pesquisa desenvolvimento e tecnologia de interesse do desenvolvimento regional. 

 
3.2. - Redução do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - RIRPJ  

Outra forma de benefício concedido pela SUDAM, com o objetivo de atrair 

empresas para a Região, proporcionando o incremento no nível de emprego, da 

renda e da produção, contribuindo, inclusive, para o crescimento da arrecadação de 
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tributos nas esferas municipal, estadual e federal, com até 75% de redução do IRPJ 

no prazo de 10 anos 

No âmbito dos Incentivos Fiscais da Redução de 75% do Imposto de Renda, 

em 2008, foram aprovados 152 projetos da região (AP, AM, PA, RO, TO), os quais 

propiciaram aproximadamente 33.000 empregos diretos e atraíram 17,8 bilhões de 

reais em investimentos para a região. Se contabilizarmos os projetos aprovados 

desde 2003, na Agência de Desenvolvimento da Amazônia-ADA e na SUDAM, 

teremos um total de 860 empreendimentos beneficiados pela Redução do Imposto 

de Renda. 

 
3.2. Fundo Constitucional do Norte (FNO)  

O FNO constitui importante instrumento para operacionalização na Região da 

Política Nacional de Desenvolvimento Regional –PNDR, tanto pelo montante de 

recursos que lhe são anualmente alocados, quanto pela segurança da 

disponibilização tempestiva dos mesmos – dada a sua condição de transferência de 

caráter constitucional. O FNO deve constituir-se no principal mecanismo de 

alavancagem dos recursos necessários para o alcance dos objetivos e para 

implementação dos projetos e ações definidos como prioritários na PNDR, 

respeitadas as determinações que lhe foram estabelecidas no texto da constituição. 

Constituem as diretrizes do FNO para 2009, a promoção do Desenvolvimento 

Sustentável e includente, integrando a base produtiva regional de forma competitiva 

na economia nacional e internacional; a geração de emprego e renda com 

observância aos potenciais e vocações locais; a elevação da qualificação da mão-

de-obra, objetivando o aumento da integração social, fortalecendo simultaneamente 

o capital humano e o capital social local entre outras. Com recursos de 1,5 bilhões 

em 2008 o FNO abrange os estados da Região Norte, destinados principalmente às 

micro, pequenas e médias empresas que desenvolvam atividades nos setores: 

mineral, industrial, agroindustrial, turístico, infra-estrutura, comercial e de serviços. 

 

CONCLUSÃO 
 
 A nova SUDAM deverá exercer o papel de articuladora do processo de 

desenvolvimento regional da Amazônia. Nesse contexto, ela integra diferentes ações 

de política pública para a Região, fornecendo um portfólio de investimentos e 
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oportunidades, baseados no resgate do planejamento estratégico como base de 

definição de sua atuação. O Governo e a nova SUDAM, têm como importante papel 

o planejamento do processo de desenvolvimento regional de forma sustentável e  

includente na busca de resultados concretos para a Amazônia. 
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Palestra 03: A visão da indústria amazonense acerca das políticas públicas 
 
Gilmar de Oliveira Freitas, graduação em Economia, assessor da presidência da 
Federação das Indústrias do Estado do Amazonas (FIEAM). 
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PAINEL 07 – Amazônia sustentável: políticas e ações em andamento 
 
Palestra 01: A política nacional de desenvolvimento regional: olhar para a 
Amazônia 
 
Henrique Villa da Costa Ferreira, doutor em Sociologia e secretário de Políticas de 
Desenvolvimento Regional do Ministério da Integração Nacional 
 
 

A POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL:  
OLHAR PARA A AMAZÔNIA 8 

 
HENRIQUE VILLA DA COSTA FERREIRA9 

 
A criação do Ministério da Integração Nacional (MI), em 1999, retomou as 

discussões relativas às questões de integração nacional e desenvolvimento regional 

no Brasil. O país que esteve à frente do seu tempo nas questões de 

desenvolvimento regional nas décadas de 50 e 60 do século XX, testemunhou no 

final do século passado, no âmbito da débâcle do planejamento no Brasil, o 

esmorecimento do ideal de redução de suas desigualdades regionais. No entanto, a 

partir de 2003, a retomada da discussão da chamada “questão regional” ganhou 

fôlego e consistência dentro do Governo Federal, o que possibilitou a consolidação 

do Ministério da Integração Nacional e de sua nobre missão na estrutura 

organizacional do poder executivo. Nesse sentido, o Brasil institucionalizou no dia 22 

de fevereiro de 2007 (Decreto Presidencial nº 6047) a Política Nacional de 

Desenvolvimento Regional – PNDR. A PNDR estabelece, por meio de um conjunto 

simples de variáveis, orientações para a escolha das sub-regiões prioritárias desta 

Política e para ações de outras áreas do governo federal voltadas à redução das 

desigualdades regionais brasileiras. 

A distribuição da população no território brasileiro mostra a persistência da 

concentração ao longo do litoral e em torno das metrópoles urbanas. Ao 

adensamento litorâneo contrapõe-se a existência de áreas com níveis de densidade 

populacional muito baixos, com destaque para a Amazônia, o Centro-Oeste e a 

parte  semi-árida do Nordeste Brasileiro. A heterogeneidade não se repete nas 

                                                 
8 O texto é resultado de uma compilação de idéias já publicadas sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Regional em 
outros momentos.   
9 Secretário de Políticas de Desenvolvimento Regional do Ministério da Integração Nacional e Doutor em Sociologia pela 
Universidade de Brasília. 
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Regiões Sul e Sudeste do Brasil, com pequenas exceções. Esse padrão de 

ocupação do território vem, entretanto, sendo lentamente alterado pelo processo de 

crescimento populacional das duas últimas décadas. As taxas de crescimento da 

população hoje observadas indicam um lento, porém constante e marcante, 

processo de interiorização de população.  

A análise das características socioeconômicas da população brasileira revela 

um padrão territorial diferenciado. O contraste litoral versus interior é reforçado por 

um contraste norte/sul bem acentuado, em que se ressaltam diferenças regionais 

marcantes e desfavoráveis ao norte e ao nordeste do país, tanto no que tange a 

educação quanto ao grau de urbanização ou rendimento domiciliar médio.  

Em síntese, a análise que estabelece o diagnóstico da PNDR indica: a) em 

todas as macrorregiões (ou grandes regiões) do país coexistem sub-regiões 

dinâmicas, competitivas, com elevados rendimentos relativos médios e sub-regiões 

com precárias condições de vida e traços de estagnação (na Amazônia, o caso do 

Pólo Industrial de Manaus, por exemplo, é característico); b) a persistência de um 

padrão macrorregional expressivo de diferenciação das principais variáveis, 

destacando-se a distância básica que ainda divide essencialmente as Regiões Norte 

e Nordeste do Sul e Sudeste, com o Centro-Oeste aproximando-se destas últimas 

macrorregiões; e c) a distância extrema de níveis de rendimento e outras variáveis 

apresentadas pela Amazônia Brasileira e Semi-Árido Nordestino, que inclui parte do 

norte do Estado de Minas Gerais. 

A PNDR implementa sua atuação por meio de diversas escalas geográficas, 

com destaque para os níveis sub-regionais, que revelam contrastes extremos e 

oferecem trajetórias de desenvolvimento bastante distintas. O objeto da PNDR 

constitui-se na coincidência espacial entre pobreza individual e regional. Visto por 

uma perspectiva espaço-temporal, a PNDR concentra-se nas regiões que, por sua 

situação de debilidade econômica e estagnação, geram expressivos fluxos 

migratórios. Estes constituem a maior parte dos bolsões de pobreza das grandes 

metrópoles. Em outras palavras, a Política Nacional de Desenvolvimento Regional 

focaliza a causa da desigualdade e da pobreza em sua expressão territorial. 

A PNDR é uma política nacional. Embora haja necessidade de articulação de 

iniciativas do Congresso Nacional, dos três níveis de governo, do setor empresarial 

e da sociedade civil, é o Governo Federal que empresta coerência e efetividade aos 

esforços de desenvolvimento regional. Isso porque: a) só o nível federal transcende 
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a escala das macrorregiões menos desenvolvidas; b) só o governo federal pode 

arbitrar conflitos de interesse em escala subnacional; c) a coordenação nacional 

facilita a reprodução, adaptação e difusão de políticas locais bem-sucedidas; e d) a 

PNDR é uma política necessariamente redistributiva e só a União tem recursos na 

escala exigida e a legitimidade para ações afirmativas. A PNDR é, hoje, uma política 

de governo. Ainda que se admita um papel de destaque ao Ministério da Integração 

Nacional e às demais instituições de coordenação transversal do governo federal, 

trata-se de uma política de desenvolvimento com viés territorial. Como tal, deve 

envolver, em graus variados, todas as áreas de atuação do governo. Assim, é 

necessário construir a convergência das demais políticas federais com os objetivos 

da Política Nacional de Desenvolvimento Regional. 

A PNDR exige uma abordagem das desigualdades regionais em múltiplas 

escalas. A visão tradicional resumia o problema regional brasileiro ao atraso relativo 

das Regiões Norte e Nordeste, vistas de forma homogênea. Não reconhece nem a 

existência de dinâmicas sub-regionais diversas em todas as macrorregiões, nem a 

necessidade de coordenação de ações com os entes federados e com a sociedade 

civil, em níveis que vão do mesorregional ao intra-urbano, por exemplo. 

A ação da Política não se limita à alocação equânime de recursos de origem 

federal nos territórios. Ela reconhece as desigualdades regionais em múltiplas 

escalas de intervenção e orienta políticas e programas que promovam o 

desenvolvimento territorial. Busca, ainda, articular políticas setoriais para regiões e 

sub-regiões prioritárias, sobretudo as de baixa renda, estagnadas e com dinamismo 

recente. Essa articulação é feita segundo a tipologia proposta pela PNDR, definida 

pelo cruzamento de duas variáveis: rendimento domiciliar médio e crescimento do 

PIB per capita. A primeira, uma variável estática, retrata a riqueza relativa da 

população. A segunda, uma variável dinâmica, retrata o potencial relativo de 

crescimento observado na década de 90. O cruzamento das duas variáveis resultou 

em um cartograma de quatro situações “ideal típicas” de acordo com o mapa da 

tipologia da PNDR apresentado na Figura 1. 
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Figura 1 Tipologia Sub-Regional 
Fonte: www.mi.gov.br/desenvolvimentoregional/pndr/questao_regional.asp#questao 

 
O Ministério da Integração Nacional vem orientando suas ações em função do 

mapa das desigualdades produzido pelo diagnóstico da PNDR. A tradução da 

política de desenvolvimento regional em ações do governo federal, de Estados e 

municípios, e da sociedade civil, nas mais diversas escalas, está materializada nos 

programas do Plano Plurianual de Governo, no direcionamento estratégico dos 

instrumentos de financiamento do desenvolvimento regional e em iniciativas não 

orçamentárias do governo.  

No contexto da atuação em múltiplas escalas geográficas, a escala das 

chamadas grandes regiões do país – a escala macrorregional, tradicional escala de 

intervenção regional no país – é a “mãe de todas as escalas”. Destaque para a 

recriação das novas Superintendências de Desenvolvimento da Amazônia e do 

Nordeste (Sudam e Sudene) e ainda o encaminhamento da discussão sobre a 

criação da nova Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco). 

A PNDR avançou na elaboração e no apoio à implementação e gestão de 

planos de desenvolvimento regional nas macrorregiões brasileiras consideradas 

prioritárias à Política. A Região Norte, por exemplo, que já possui o Plano Amazônia 

Sustentável (PAS), lançado em solenidade realizada no Palácio do Planalto em maio 
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de 2008, e neste momento prioriza a elaboração do Plano Regional de 

Desenvolvimento da Amazônia, sob governança da Sudam.  

As ‘áreas especiais de planejamento’ previstas pela PNDR, como a faixa de 

fronteira do Brasil com os países vizinhos da América do Sul e o próprio Semi-Árido 

brasileiro, constituem objeto de programas específicos no PPA para a escala sub-

regional. A estratégia de ação na referida escala geográfica se dá por meio de 

programas regionais de governança do Ministério da Integração Nacional, como o 

Programa de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira (PDFF) e o Programa de 

Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Semi-Árido (Conviver), ambos em 

plena execução. 

Como corolário da ação de planejamento regional em resgate, a região de 

influência da BR 163, que liga Cuiabá (MT) a Santarém (PA), foi estabelecida como 

área prioritária da ação governamental, a partir da decisão de asfaltamento da 

rodovia. Importante ressaltar que a iniciativa é inédita no processo de intervenção 

regional por meio da realização de grandes obras de infra-estrutura na  Amazônia. A 

elaboração e implementação de um plano de desenvolvimento sustentável para a 

área de influência da rodovia, com a participação de diversos atores federais 

envolvidos de alguma forma com a obra, assim como dos governos estaduais e 

municipais e da sociedade civil organizada reduz os impactos ambientais inerentes a 

qualquer intervenção humana em ecossistema tão sensível. 

Na escala sub-regional, destacam-se, ainda, diversas ações programáticas 

em andamento, como o Programa de Sustentabilidade de Espaços Sub-Regionais 

(Promeso). O Programa articula ações de capacitação, mobilização de atores 

sociais, infra-estrutura, crédito e assistência técnica para o desenvolvimento do 

potencial endógeno dos territórios priorizados pela PNDR, as chamadas 

Mesorregiões Diferenciadas.  
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Figura 2 Mesorregiões Diferenciadas 
Fonte: www.mi.gov.br/programas/programasregionais 

 

As Mesorregiões Diferenciadas apresentadas na Figura 2, são espaços 

subnacionais contínuos que compreendem territórios de um ou mais estados da 

federação. São menores que as macrorregiões, com identidades definidas e 

objetivos específicos voltados para a identificação de potencialidades e 

vulnerabilidades socioeconômicas, culturais, político-institucionais e ambientais que 

propiciem uma ação mais efetiva das políticas públicas. Na Amazônia, destaque 

para as Mesorregiões do Ato Solimões, do Vale do Rio Acre e do Bico do Papagaio.  

 
A estratégia para a ação federal nas mesorregiões, consolidada no 

Programa Promeso, fundamenta-se em dois pilares: a) fortalecimento do 

capital social, com a constituição de fóruns mesorregionais de 

desenvolvimento; e b) diversificação da economia local, com o objetivo de 

incrementar a produtividade e a competitividade das empresas e dos 

arranjos e sistemas produtivos locais. 
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A lógica de atuação nas mesorregiões, que inverte o padrão de 

encaminhamento das ações públicas ao privilegiar as decisões locais, fundamenta-

se na constituição e trabalho de identificação e priorização de demandas pelos 

Fóruns Mesorregionais, dos quais participam atores governamentais e da sociedade 

civil engajados na promoção do desenvolvimento em suas respectivas regiões. 

Ao Fórum de cada mesorregião cabe a mobilização dos atores, fazendo-se 

catalisador dos esforços da população, de associações, sindicatos de trabalhadores, 

de outras entidades organizadas, bem como de instituições e órgãos 

governamentais. 

O Fórum, pela sua representatividade, embute nas discussões os aspectos 

físicos, culturais, econômicos e sociais da mesorregião. Dessa forma, incentivando 

projetos desenvolvidos em parcerias ou de forma associada que possuam mais 

condições de garantir resultados factíveis de melhoria da qualidade de vida, com 

maior renda, para as populações beneficiadas. Atualmente existem 13 mesorregiões 

diferenciadas reconhecidas como prioritárias pela PNDR e outras 4 em estudo, duas 

delas com rebatimento no território amazônico, a da área de influência da BR-163 e 

do oeste do Maranhão e leste do Pará. Exemplos de arranjos produtivos locais que 

tem sido apoiados por meio da ação coordenada nas mesorregiões prioritárias se 

multiplicam Brasil afora. Destaque, por exemplo, para o APL de gemas e jóias nas 

mesorregiões do Bico do Papagaio e do Alto Solimões e do tratamento do látex no 

Vale do Rio Acre. 

De forma complementar aos espaços regionais anteriormente citados, a 

PNDR também define como territórios prioritários de sua atuação os complexos 

geoeconômicos e sociais, estabelecidos conforme o artigo 43 da Constituição. São 

eles: as três Regiões Integradas de Desenvolvimento (Ride) de Petrolina-Juazeiro, 

Grande Teresina - Timon e Entorno do DF.  

Além dos programas regionais e das grandes obras de infra-estrutura, o 

financiamento ao desenvolvimento regional no Brasil conta com outros instrumentos, 

a exemplo do Fundos Constitucionais de Financiamento, dos Fundos de 

Desenvolvimento Regional e dos incentivos fiscais. 

Os Fundos Constitucionais de Financiamento, exclusivos para as 

macrorregiões do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, são os principais instrumentos de 

fomento às atividades produtivas desenvolvidas nessas regiões. Ao Ministério da 

Integração Nacional cabem as seguintes atribuições: a) estabelecer diretrizes e 
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orientações gerais para aplicação dos recursos à luz da PNDR; b) estabelecer 

normas para a operacionalização dos programas de financiamento; e c) 

supervisionar, acompanhar e controlar a aplicação dos recursos, bem como avaliar o 

desempenho dos fundos. Ressalte-se que tais fundos disponibilizam recursos da 

ordem de 6 bilhões de reais por ano (média dos últimos 4 anos). São agentes 

operadores desses fundos o Banco da Amazônia (FNO), o Banco do Nordeste 

(FNE) e Banco do Brasil (FCO). 

A realçar, ainda, os Fundos de Desenvolvimento da Amazônia (FDA) e do 

Nordeste (FDNE), administrados, respectivamente, pelas Superintendências de 

Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) e do Nordeste (Sudene). Esses fundos 

financiam empresas constituídas na forma de sociedade por ações (S.A.), aptas a 

emitir debêntures. As debêntures poderão ser convertidas em ações até o limite de 

15% do valor subscrito, podendo, entretanto, chegar a até 50%, no caso de projetos 

de infra-estrutura ou de projetos estruturadores. No caso dos incentivos fiscais, 

estes são concedidos para empresas instaladas nas áreas de atuação da Sudam e 

Sudene, em diversas modalidades, com destaque para a redução do imposto sobre 

a renda e adicionais, calculados com base no lucro da exploração. As informações 

de 2007 dão conta que foram concedidos incentivos regionais da ordem de R$ 1,5 

bilhão para a Amazônia e R$ 2,1 bilhões para a Região Nordeste, com previsão da 

mesma ordem para 2008. 

A criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional (FNDR), cuja 

proposta encontra-se em discussão no Congresso Brasileiro, no âmbito da Reforma 

Tributária, assume caráter cada vez mais indispensável para a efetividade da PNDR. 

O novo Fundo deve alavancar recursos expressivos para o maior gap de 

financiamento da política regional brasileira: aporte a infra-estrutura regional, 

sobretudo a de pequeno e médio porte.  

Os resultados da jovem Política Nacional de Desenvolvimento Regional são 

muito positivos, mas os desafios, extraordinários. O que se procura é a definitiva 

internalização na sociedade brasileira de que as desigualdades regionais podem ser 

efetivamente minimizadas com uma ação coordenada que reúna governos e a 

sociedade civil em geral. Na busca por mais inclusão social e desenvolvimento 

equilibrado, a PNDR tem um grande serviço a prestar. 
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Palestra 02: Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional (FNDR) e seu 
impacto na Amazônia 
 
Antônio Roberto Albuquerque Silva, mestrado em Administração Contábil e 
Financeira e diretor de Gestão dos Fundos de Desenvolvimento Regional do 
Ministério da Integração Nacional. 

 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL: UMA PROPOSTA 
INOVADORA PARA A REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS 

BRASILEIRAS 

Introdução 

A partir de 2003, a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) 

começa, a ser desenhada e a proposta, após ampla discussão com atores sociais 

em todo o País, resulta na sua institucionalização pelo Presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva por meio do Decreto 6.047/07. A PNDR é uma ‘política nacional’. e exige 

uma ‘abordagem das desigualdades regionais em múltiplas escalas’. A visão 

tradicional, que resumia o problema regional brasileiro ao atraso relativo das 

Regiões Norte e Nordeste, vistas de forma homogênea, não reconhece nem a 

existência de dinâmicas sub-regionais diversas nem a necessidade de coordenação 

de ações com os entes federados e com a sociedade civil, em níveis que vão do 

mesorregional ao intra-urbano, por exemplo. 

No aniversário de primeiro ano da PNDR, observa-se o quão longe o País 

ainda se encontra de uma situação aceitável quanto à redução das diferenças de 

bem estar e de padrões de desenvolvimento nos territórios, indicando a necessidade 

da introdução de novos instrumentos para a execução dessa Política. 

Neste sentido, a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional 

(FNDR), proposto pelo Governo federal no âmbito da Proposta de Emenda 

Constitucional (PEC) da reforma tributária, assume caráter indispensável para a 

efetividade da Política. 

 
Bases da proposta do novo FNDR e os instrumentos disponíveis 

 

No que diz respeito ao fomento ao setor produtivo os principais instrumentos 

são os Fundos Constitucionais de financiamentos do Norte (FNO), do Nordeste 

(FNE) e do Centro-Oeste (FCO) e dos fundos de Desenvolvimento da Amazônia 
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(FDA) e do Nordeste (FDNE) e os incentivos fiscais, que são orientados pelos 

Planos Estratégicos de Desenvolvimento. A promoção das externalidades positivas 

e o financiamento dos Programas existentes no âmbito do Ministério da Integração 

Nacional se dão por meio dos recursos do Orçamento Geral da União (OGU) 

alocados ao Ministério. 

Os fundos constitucionais atendem por meio de financiamentos aos diversos 

setores da economia e a todos os portes de tomadores, com ênfase para os micro e 

pequenos, enquanto os Fundos de Desenvolvimento têm foco em projetos de infra-

estrutura ou estruturadores, adquirindo debêntures conversíveis em ações emitidas 

por empresas constituídas na forma de sociedades por ações (S.A.). Os Estoques 

de Recursos dos fundos constitucionais e dos fundos de desenvolvimento, 

considerando-se as aplicações e as disponibilidades, eram, em 31/12/2007, da 

ordem de R$ 39,5 bilhões e R$ 2,9 bilhões, respectivamente. 

 
Montante de recursos previsto para o FNDR e o montante disponível 

 

A PEC prevê a criação do FNDR que irá englobar os fundos acima 

mencionados e terá uma abrangência além do atual apoio ao setor produtivo das 

três macrorregiões menos desenvolvidas. Ao FNDR serão destinados 4,8% do 

produto de parte da arrecadação do Imposto de Renda; do IPI e do novo Imposto 

sobre Operações com Bens e Prestação de Serviços (IVA-F) que propõe substituir o 

PIS, a COFINS, a CIDE e a Contribuição sobre folha para o Salário Educação). O 

Imposto sobre Grandes Fortunas (se regulamentado) e outros impostos que venham 

a ser criados poderão aumentar efetivamente a base de cálculo do FNDR.  

Da base de cálculo será subtraído um percentual para financiamento da 

seguridade social, Fundo de Amparo ao Trabalhador, BNDES, educação básica, 

infra-estrutura de transportes e outras finalidades, tendo em vista que os mesmos 

são financiados pelos impostos e contribuições que serão extintos com a reforma. O 

percentual estabelecido para as deduções foi calculado pela Fazenda de forma a 

provocar um efeito neutro no montante de recursos destinado ao FNDR, FPE, FPM 

e outras partilhas.  

Dessa forma, 4,8% da base acima mencionada, com as deduções indicadas, 

correspondem a 4,8% da arrecadação atual de Imposto de Renda e IPI sem 

dedução, conforme cálculos feitos pelo Ministério da Fazenda, com base na 
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arrecadação do ano de 2006. O percentual da arrecadação de Imposto de Renda e 

IPI atualmente vinculado aos fundos constitucionais é de 3%. Os recursos 

destinados ao FDA e FDNE correspondem a aproximadamente 1,1% da mesma 

base de cálculo. 

Verifica-se, portanto, em relação à situação atual, um acréscimo de 0,7 ponto 

percentual, um aumento de 4,1% para 4,8% da arrecadação. Em termos de valor 

significa passar de um patamar de R$ 7,9 bilhões para um de R$ 9,2 bilhões,. 

Crescem também os tipos de destinações possíveis, pois o novo fundo além dos 

financiamentos ao setor produtivo aplicará recursos nos novos programas de 

desenvolvimento e nos fundos estaduais.  

 
Detalhamento da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 31A 

 

O percentual do produto da arrecadação destinado ao FNDR será, a partir de 

1º de janeiro do segundo ano subseqüente ao da promulgação da Emenda, de 4,2%, 

aumentado anualmente até atingir 4,8%, no oitavo ano. A proposta assegura a 

destinação de, no mínimo, 95% dos recursos do Fundo para aplicação nas regiões 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

No mínimo 60% dos recursos do FNDR serão aplicados em programas de 

financiamento ao setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Portanto, os quarenta por cento restantes serão divididos entre os programas de 

desenvolvimento econômico e social e as transferências a fundos de 

desenvolvimento estaduais em todo o País. O percentual de 60% por cento será 

atingido no oitavo ano. Na transição 100% dos recursos serão direcionados aos 

programas de financiamento ao setor produtivo das três regiões. No segundo ano 

após a PEC o percentual será de no mínimo 80%, reduzido anualmente até chegar 

em, no mínimo, 60% no oitavo ano. 

 
Os itens elegíveis e o foco na infra-estrutura e inovação no combate aos 
gargalos regionais 

 

O novo fundo abrange tanto os tradicionais mecanismos de financiamento ao 

setor produtivo das macrorregiões menos desenvolvidas, como o direcionamento de 

recursos para a promoção das chamadas externalidades positivas nas áreas menos 
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desenvolvidas do País. Os dois mecanismos citados estarão sob as diretrizes das 

Superintendências de Desenvolvimento Regional e do MI. 

A proposta prevê que os recursos dos fundos estaduais serão aplicados em 

infra-estrutura e incentivos ao setor produtivo, além de outras finalidades 

estabelecidas na lei complementar. As diretrizes para aplicação do FNDR nas 

regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste serão dadas pelas Superintendências de 

Desenvolvimento das respectivas regiões, no que diz respeito aos programas de 

financiamento e aos programas de desenvolvimento econômico e social. 

 
Os Programas de financiamento ao setor produtivo das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste 

 

Atualmente são transferidos ou alocados pelo Tesouro recursos da ordem de 

4,1% da arrecadação de IPI e imposto de renda. A proposta do FNDR prevê, quando 

consolidada, uma alocação de pelo menos 60% dos 4,8% para Programas de 

Financiamento . Dessa forma, 2,88% da arrecadação (se o percentual para crédito 

ficar no mínimo previsto) estarão garantidos para a modalidade. Nota-se, dessa 

forma, uma possibilidade de redução do percentual destinado ao financiamento do 

setor produtivo, redução que poderá se tornar mais relevante se o retorno e a 

disponibilidade do estoque dos fundos atuais não forem integralmente preservados 

para financiamento do setor produtivo. 

Essa possível redução representa uma realocação de recursos do 

financiamento ao setor produtivo para os dois novos itens elegíveis introduzidos na 

proposta de reforma. A divisão de recursos entre “Programas de Desenvolvimento” e 

“Fundos Estaduais” deverá influenciar diretamente a decisão das superintendências 

de desenvolvimento na alocação de recursos para crédito. 

Continuarão a ser atendidos todos os setores da economia (Rural, Industrial, 

Agroindustrial, Mineral, Comércio e Serviços, Turismo, Infra-estrutura) e os clientes 

de todos os portes desde o agricultor familiar e a microempresa até o grande 

produtor rural e a grande empresa. Serão utilizados de forma geral os mecanismos 

de contrato e cédulas de crédito, mantendo-se, para um segmento específico a 

possibilidade de financiamento por meio de debêntures conversíveis em ações. 

 
Os Programas voltados ao desenvolvimento econômico e social 
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O apoio a programas de desenvolvimento deverá ser feito com recursos não 

reembolsáveis (não se trata de empréstimos). O retorno se dará com os benefícios 

econômicos e sociais verificados nas áreas atendidas, a partir de aplicação nas 

áreas menos desenvolvidas de todo o País e não apenas nas três macrorregiões 

atualmente incentivadas, embora a maior proporção da destinação esteja prevista 

para essas regiões. 

O montante a ser destinado a esse tipo de Programa depende da 

regulamentação do FNDR, pois a proposta não define a distribuição máxima entre a 

finalidade ora tratada e os fundos estaduais. O percentual a ser dividido pode ser de 

até 40% dos recursos do FNDR, considerando a destinação de pelo menos 60% a 

Programas de Financiamento. 

Uma das principais carências encontradas atualmente no sistema de fomento 

para o desenvolvimento regional, em especial no que diz respeito aos territórios 

menos dinâmicos da federação brasileira, diz respeito às precárias infra-estruturas 

econômica e social. O impacto que tem esse tipo de investimento no sentido de 

favorecer o desenvolvimento elege o investimento em infra-estrutura como um dos 

principais itens de financiamento no âmbito deste tipo de Programa. De forma 

análoga, o estímulo às atividades de pesquisa e desenvolvimento, isto é, o 

fortalecimento da infra-estrutura tecnológica representa importante reforço na busca 

do desenvolvimento e aumento da produtividade, constituindo um desafio maior para 

as sub-regiões menos desenvolvidas do País.  

Também poderão ser apoiados programas de educação profissional e 

capacitação tecnológica, promovendo a valorização da mão-de-obra local e a 

evolução de um espaço com status de simples fornecedor de mão-de-obra barata 

para o de fornecedor de mão-de-obra qualificada. Programas de incentivo à 

interiorização do capital humano de alto nível em microrregiões menos 

desenvolvidas também podem ser apoiados com o fim de fortalecer as instituições 

locais e beneficiar a população com a difusão de serviços e conhecimentos. 

O uso de bens de capital compartilhado por pequenos cooperados também 

pode ser apoiado como uma forma de desenvolvimento das vocações locais além do 

fortalecimento de incubadoras de empresas, de investimentos em capital de risco 

em empresas de base tecnológica, e da capacitação, informatização e 

aprimoramento contábil das pequenas empresas. Em casos especiais, quando os 
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Programas de Financiamentos não forem suficientes, poderão ser destinados 

recursos para equalização de taxas de juros de outros programas de financiamento 

A prioridade para aplicação dos recursos do novo Fundo em áreas menos 

desenvolvidas não será efetiva se os gestores e principais atores desses espaços 

não estiverem aptos a apresentar, tempestivamente, projetos de qualidade para 

acessar os recursos do FNDR. Será necessário o direcionamento de recursos para 

um programa de governança e fortalecimento institucional das unidades 

administrativas (municípios e outros), o que, além de ser um indutor para 

apresentação de programas e projetos ao Fundo, também contribuirá para o 

sucesso da execução. 

 
Principais entidades elegíveis 

 

A expectativa é que os recursos do “Programa de Desenvolvimento” sejam 

demandados e executados no âmbito de estados, municípios, individualmente ou em 

consórcios municipais, e entidades de apoio à inovação, assistência técnica e 

capacitação e, nos casos mencionados de apoio ao setor produtivo, as formas de 

associação e cooperação de empreendedores de pequeno porte. 

Outros atores como, por exemplo, fóruns de desenvolvimento de 

mesorregiões e conselhos de desenvolvimento local, embora não tomadores de 

recursos ou responsáveis pela sua execução, poderão auxiliar na identificação de 

programas adequados para cada localidade e na indução para que os potenciais 

tomadores de recursos apresentem o pleito ao FNDR. 

 
Os Fundos de desenvolvimento dos Estados e do Distrito Federal 

 

A proposta já indica duas destinações para os recursos dos fundos de 

desenvolvimento dos estados e do Distrito Federal. Os investimentos em infra-

estrutura e incentivos ao setor produtivo são itens já previamente determinados na 

PEC. Outras destinações serão estabelecidas na Lei Complementar que 

regulamentar o FNDR, que poderá facultar aos estados destinações adicionais de 

acordo com a realidade local, observando-se as diretrizes da PNDR. Os fundos 

estaduais de desenvolvimento poderão ser instrumentos importantes de atração de 

investimentos do setor privado em localidades consideradas prioritárias. 
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Um mesmo programa ou projeto, poderá ser objeto de apoio simultâneo do 

Programa de Desenvolvimento Econômico e Social e de um Fundo de 

Desenvolvimento Estadual, funcionando este último como a contrapartida local.  

 
O refinamento da proposta: aspectos a serem detalhados na Lei Complementar 

 

A proposta ainda está recebendo emendas no Congresso Nacional e mesmo 

após promulgada a Emenda, um maior detalhamento do FNDR só será possível com 

a edição da Lei Complementar e outras normas regulamentadoras. Os pontos a 

seguir são questões que ainda não estão definidas na proposta e que, a depender 

do texto a ser promulgado, deverão ser definidas a partir da Lei Complementar 

regulamentadora. 

 
Definição dos percentuais das transferências a fundos de desenvolvimento 
dos estados e aos Programas de Desenvolvimento Econômico e Social 

 

A proposta garante que pelo menos 60% dos recursos do FNDR serão 

destinados aos Programas de financiamento ao setor produtivo. Resta, portanto, um 

percentual de no máximo 40% a ser distribuído entre os programas de 

desenvolvimento e os Fundos Estaduais. Os Programas de desenvolvimento 

econômico e social sob as diretrizes federais, na verdade, constituem a essência do 

FNDR. Quando os estudos apontavam para a necessidade de um instrumento 

complementar aos atualmente existentes se pensava, por ocasião da antiga versão 

da reforma tributária, em um montante para essa destinação de cerca de 2% da 

arrecadação. 

Os fundos estaduais, por outro lado, representam uma descentralização dos 

recursos da PNDR e, bem assim, uma possibilidade dos estados continuarem a 

promover a atração de investimentos, sem afetar a arrecadação local da ICMS, 

concedendo incentivos ao setor produtivo e investindo na infra-estrutura econômica. 

A divisão de recursos entre as duas finalidades acima, deverá ser objeto de 

um intenso debate quando da regulamentação do FNDR ou eventualmente na 

própria PEC por emenda parlamentar. Note-se que um percentual elevado de 

destinação aos fundos estaduais pode reduzir os recursos sob diretrizes federais 

quando comparados com o montante atualmente disponível para a PNDR. 
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Fundos estaduais, diretrizes, critérios de rateio, outras finalidades e 
administração dos recursos 

 

Uma maior aderência dos fundos estaduais à PNDR e uma maior integração 

com as diretrizes regionais poderá ser dada pela Lei Complementar 

regulamentadora da Emenda. Outra questão a definir é o critério de rateio do total de 

recursos entre cada estado, além das finalidades adicionais àquelas já definidas na 

Proposta de Emenda Constitucional. Os recursos, no caso de um fundo financeiro, 

podem ficar, até a aplicação final, nos respectivos bancos regionais ou nos demais 

bancos federais nos casos do Centro-Oeste, Sul e Sudeste. 

 
A distribuição macrorregional e as diretrizes para as regiões Sul e Sudeste 

 

A distribuição de recursos entre as macrorregiões ficou para a Lei 

Complementar. Existe uma intenção já declarada pelo Governo Federal que 

nenhuma das três regiões já incentivadas passe a ter menos recursos do que os que 

já tem. Mantida a proporção atual, os 95% destinados às regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste seriam distribuídos da seguinte forma: 60% para o Nordeste, 25,42% 

para o Norte e 14,58% para o Centro-Oeste. A alocação dos 5% entre Sul e Sudeste 

também deverá será definida na Lei Complementar, orientando-se a aplicação dos 

recursos pelas diretrizes da PNDR. 

A garantia de que as três regiões incentivadas não perderão recursos implica 

em que, na prática, o FNDR se subdividirá em quatro ou cinco fundos 

macrorregionais, a depender do que for decidido para Sul e Sudeste, ficando a 

concorrência pelos recursos no âmbito dos projetos das respectivas regiões. Dentro 

das macrorregiões hoje incentivadas ainda há a possibilidade de se discutir a 

contabilização em separado dos recursos para as várias finalidades o que 

representaria “sub-fundos” para Programas de Financiamento, Programas de 

Desenvolvimento e Fundos Estaduais. 

 
O papel do MI, das Superintendências e das Instituições Financeiras Regionais 

 

A Lei Complementar deverá prever o papel do MI, das Superintendências, das 

instituições financeiras e de outros órgãos, abrangendo desde o estabelecimento 
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das diretrizes e prioridades até a programação, a operacionalização, o 

acompanhamento da execução dos projetos e a avaliação dos Programas e dos 

Fundos Estaduais. Os bancos regionais de desenvolvimento administram 

atualmente os recursos dos fundos constitucionais de financiamento e 

operacionalizam os recursos dos fundos de desenvolvimento regional.  

 
A referência territorial para aplicação dos recursos dos programas de 
desenvolvimento e a questão da contrapartida local 

 

Um critério naturalmente orientado pela PNDR consideraria as diferenças de 

renda e dinamismo das microrregiões apontadas pela tipologia da PNDR, 

considerando prioritárias as áreas de menor renda e dinamismo, bem como as 

mesorregiões diferenciadas da PNDR, as existentes e as que serão criadas, o semi-

árido, a faixa de fronteira, e as RIDEs10, territórios considerados prioritários pela 

política regional. 

Quanto à contrapartida local esta pode ser estabelecida, quando necessária, 

de forma proporcional ao grau de desenvolvimento do território beneficiado, segundo 

a tipologia da PNDR, exigindo-se contrapartidas menores para as microrregiões de 

menor dinâmica e de menor renda. Uma possível fonte de contrapartida será o fundo 

de desenvolvimento de cada estado, que poderá receber recursos do FNDR. 

 
A Natureza financeira do FNDR 

 

A PEC sinaliza que o FNDR será um fundo financeiro uma vez que está 

vinculado diretamente à arrecadação, da forma que ocorre atualmente com os 

fundos constitucionais. Na sistemática atual essa natureza é confirmada pela 

regulamentação constante do Art. 7º da Lei 7.827/89. A diferenciação entre fundos 

contábeis e financeiros pode ser ilustrada pelos dois conjuntos de fundos hoje 

existentes, FCO, FNE e FNO, fundos de natureza financeira e com elevada 

execução de recursos enquanto FDA e FDNE, são de natureza contábil e têm baixa 

execução dos recursos. 
                                                 
10 RIDEs são espaços que se situam em mais de uma unidade federativa com articulação da ação administrativa 
da União e dos estados. São criadas por legislação específica que delimita os municípios que a integram e fixa a 
competência assumidas pelos colegiados das mesmas. As rides hoje existentes são: Entorno do DF, Pólo de 
Juazeiro/Petrolina e Grande Teresina/Timon. 
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A destinação dos estoques atuais de recursos dos fundos 
 

Os programas de Financiamento atualmente contam não só com as 

transferências do Tesouro Nacional, mas também com as disponibilidades e com o 

retorno das aplicações. A previsão é que este estoque de recursos seja preservado 

integralmente para os Programas de Financiamento, aplicando-se o percentual de 

60% apenas às transferências do Tesouro Nacional após a regulamentação do 

FNDR. 

 
Outras questões relevantes à criação do novo Fundo e o possível 
aperfeiçoamento dos instrumentos atuais 

 

A concessão de incentivos diferenciados para as áreas menos desenvolvidas, 

com o reconhecimento da existência de outras diferenças intra-regionais, pode ser 

discutida. Atualmente apenas o semi-árido tem um benefício diferenciado ligado ao 

bônus de adimplência. Também merecem atenção o desenho de mecanismos que 

propiciem a facilitação do acesso do grande contingente de micro e pequenas 

empresas aos financiamentos dos fundos, a questão do financiamento a atividades 

produtivas na Amazônia Legal e a maior penetração dos financiamentos nas 

microrregiões de baixa renda e em áreas que merecem um tratamento diferenciado 

como o semi-árido nordestino.  

Outra possibilidade de aperfeiçoamento diz respeito aos regulamentos dos 

fundos de desenvolvimento, incluindo a sistemática atual de conversão de 

debêntures em ações e uma forma de operacionalização mais ágil e acessível aos 

projetos de investimento. O Fundo deverá ser regulamentado já prevendo a 

necessidade de critérios de avaliação, requerendo, provavelmente, a necessidade 

da criação de novos indicadores, a avaliação de desempenho dos programas, a 

avaliação da execução dos projetos, a avaliação de desempenho dos atores 

envolvidos e finalmente a avaliação de impactos do FNDR. 

O IPEA e o Ministério do Planejamento, juntamente com o MI, por exemplo, 

poderão ser atores importantes no sistema de avaliação do Fundo. A 

regulamentação do FNDR poderá prever ainda, quando necessário, o aporte de 

outras fontes relacionadas ao OGU para o financiamento complementar de projetos 

e programas apoiados pelo Fundo. No futuro, uma fonte que poderia alimentar o 
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FNDR, seriam os royalties do petróleo, caso a sua distribuição venha a prever algum 

critério que favoreça o social para o rateio. 

A execução física e financeira e a priorização de investimentos pelos 

programas de desenvolvimento econômico e social deverão ter algumas vantagens 

em relação à execução na forma tradicional com recurso do Orçamento Geral da 

União (OGU). O FNDR propicia uma maior aderência à PNDR e facilita a integração 

com os planos de desenvolvimento. Além disso, deve trazer agilidade e fortalecer os 

critérios técnicos de seleção de projetos elegíveis e a sistemática de 

acompanhamento da execução. 

Um outro problema a ser considerado é a situação de inadimplência de 

muitos entes da Federação hoje refletida no Cadastro Único de Exigências para 

Transferências Voluntárias para Estados e Municípios (CAUC). Como solucionar 

essa situação de inadimplência e como fazer para que essa situação não inviabilize 

o apoio do FNDR às áreas mais carentes do País será mais um desafio a ser 

enfrentado na regulamentação do FNDR. 

 

Considerações finais e perspectivas para a redução das desigualdades 
regionais e os desafios para a gestão qualificada dos recursos: o novo modelo 
 

A criação do FNDR é, sem dúvida, um avanço considerável para a efetiva 

retomada da chamada questão regional brasileira e da prioridade que a temática 

requer em um País tão desigual como o Brasil. Entretanto, a determinação de se 

criar o Fundo, por si só, não garante a redução das desigualdades regionais que se 

almeja. Diversos elementos são fundamentais à transformação do País em um 

“território de todas as regiões” conforme slogan que anima a exposição cartográfica 

da PNDR que tem percorrido o País expondo as nuances da nova política regional 

Brasileira, intitulada ‘ExpoRegiões - Por um Brasil de Todas as Regiões’. 

Para a real redução das desigualdades regionais brasileiras, um conjunto de 

fatores precisa estar vinculado à proposta do novo Fundo. Se por um lado aspectos 

como participação, comprometimento e integração de atores no território são 

premissas fundamentais para a transformação das práticas, históricas, do 

desenvolvimento regional no Brasil, operado de cima para baixo e com irrelevante 

participação social, é mister que a gestão do FNDR seja pautada por novas práticas 

gerenciais, transformando radicalmente o processo vigente. Deve-se propor, em 
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paralelo à criação do FNDR, algo como um ‘choque de gestão do processo’, que 

envolva desde maior e melhor disponibilidade de especialistas envolvidos com a 

gestão do Fundo, como também melhorias na capacidade de gerenciamento dos 

recursos e da execução dos projetos, utilizando-se, para isso, práticas mais 

modernas e flexíveis de administração. 

Por outro lado, a escolha dos territórios prioritários para alocação de recursos 

do Fundo, a partir de critérios de elegibilidade claros e transparentes estabelecidos 

por meio de indicadores sociais e econômicos amplamente aceitos e facilmente 

atualizados, é sine qua non para a credibilidade do processo a ser patrocinado pelo 

novo Fundo, à semelhança do que ocorre na União Européia, por exemplo, onde 

critérios de entrada e saída de territórios elegíveis pelo Fundo Europeu são 

conhecidos, amplamente aceitos e apoiados pelo conjunto dos atores sociais e 

políticos do território em questão.  

Finalmente, é importante observar que um entendimento coletivo, não só de 

instâncias governamentais, mas de outros atores relevantes, oriundos do terceiro 

setor bem como os parlamentares das diversas instâncias representativas, por 

exemplo, deve ser estabelecido para que a oportunidade a ser criada com a 

proposta do FNDR, possa servir para a definitiva retirada do Brasil do rol dos países 

mais desiguais do mundo.  
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Palestra 03: O contexto das ações regionais do Ministério da Integração 
Nacional na Amazônia 
 
Márcia Regina Sartori Damo, mestrado em Engenharia Civil, secretária de 
Programas Regionais do Ministério da Integração Nacional. 
 
 

Nos últimos cinco anos, o Governo concentrou esforços na elaboração, 

institucionalização e implementação da Política Nacional de Desenvolvimento 

Regional (PNDR), cujo enfoque territorial induz profundas alterações na forma de 

atuação governamental. De um padrão de intervenção fragmentada, sem orientação 

programática, a PNDR surge e visa propiciar a retomada do planejamento 

estratégico, com base em um modelo fundamentado nos conceitos do planejamento 

territorial, objetivando a redução das desigualdades regionais e a promoção do 

desenvolvimento sustentável. A sua aprovação, ocorrida por meio do Decreto nº 

6.047, de 22 de fevereiro de 2007, configurou-se em um passo decisivo para a sua 

consolidação e lançou as bases para promissoras realizações, ao que somam-se as 

institucionalidades territoriais recriadas, a SUDAM e a SUDENE, e a perspectiva de 

constituição de um Fundo Nacional para o Desenvolvimento Regional. 

As diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), em 

consonância com os objetivos do Plano Plurianual, colocam a política de 

desenvolvimento regional entre as prioridades do planejamento estratégico nacional 

e estimulam as diferentes áreas de atuação do Governo Federal a um esforço de 

convergência com os estados, os municípios e a sociedade civil organizada. 

Compõe a missão institucional do Ministério da Integração Nacional o resgate 

e a modernização dos instrumentos de desenvolvimento regional, como forma de 

combate às desigualdades inter e intra-regionais. Não se trata, apenas, de elaborar 

políticas desconcentradas para as macrorregiões consideradas menos 

desenvolvidas, mas de traçar uma política integrada para o desenvolvimento 

nacional, capaz de detectar fragilidades e explorar potencialidades regionais, 

articulando as ações das três esferas governamentais com os segmentos 

pertinentes da sociedade civil. 

Para isto, o Ministério da Integração Nacional, por meio da Secretaria de 

Programas Regionais, coordena a implementação de programas de 

desenvolvimento regional, cujo objetivo é o de estimular a dinamização econômica 

de localidades identificadas como regiões deprimidas economicamente. Destes 
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programas os que têm rebatimento na Amazônia são: PROMESO (Programa de 

Promoção da Sustentabilidade de Espaços Sub-Regionais) e Faixa de Fronteira 

(Programa de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira). 

O PROMESO é um instrumento de operacionalização da Política de 

Desenvolvimento Regional que materializa a proposta de considerar a dimensão 

territorial na implementação das políticas públicas federais. 

Em localidades abrangidas pelas Mesorregiões Diferenciadas (espaços sub-

regionais definidos como prioritários para o MI) a articulação com a sociedade civil e 

com os órgãos públicos, nos três níveis de governo, é feita, de forma direta, pela sua 

participação nos Fóruns de Desenvolvimento. Estes Fóruns deliberam sobre a 

aplicação dos recursos e buscam, também, parcerias interessantes fora do âmbito 

do Ministério da Integração Nacional. Na Região Amazônica encontram-se quatro 

destes espaços sub-regionais: Mesorregião do Alto Solimões, Mesorregião do Bico 

do Papagaio, Mesorregião do Vale do Rio Acre e parte da Mesorregião da Chapada 

das Mangabeiras. 

A Mesorregião do Alto Solimões compreende nove municípios no Estado do 

Amazonas. Já a Mesorregião do Bico do Papagaio compreende sessenta e seis 

municípios sendo 25 no Pará, 16 no Maranhão e 25 no Tocantins. A Mesorregião do 

Vale do Rio Acre envolve treze municípios, sendo onze do Estado do Acre e dois do 

Estado do Amazonas. Por fim, a Mesorregião Chapada das Mangabeiras envolve 54 

municípios de três estados brasileiros, sendo três municípios do Tocantins, sete do 

Maranhão e 39 do Piauí, tem maior identificação com a porção nordestina do país, 

mas possui parte de seu território (dez municípios) na Amazônia Legal. 

Dentre os projetos já apoiados nestes espaços, alguns ilustram a relevância 

do Programa. Merecem ênfase, no Alto Solimões, as ações de organização da 

atividade produtiva da pesca com elevado grau de promoção da inclusão social e de 

geração de impacto local sobre as práticas de comercialização até então utilizadas. 

Já na Mesorregião do Bico do Papagaio a mineração, a fruticultura e o mel têm 

proporcionado uma reversão da estagnação econômica. Cabe ressaltar também o 

trabalho de estruturação de arranjos produtivos em extração de produtos não 

madeireiros tais com o látex e a castanha do Brasil na Mesorregião do Vale do Rio 

Acre e do turismo na Chapada das Mangabeiras. 

O Programa de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira (PDFF), por sua vez, 

visa promover o desenvolvimento daquele espaço por meio de sua estruturação 
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física, social e econômica, com ênfase na ativação das potencialidades locais e na 

articulação com outros países da América do Sul. Reestruturado em 2005 e 

seguindo as diretrizes da PNDR, o PDFF empenha-se no aproveitamento das 

potencialidades locais para promoção das ações de desenvolvimento e dinamismo 

econômico com vistas à integração regional, tendo como foco territorial as cidades 

gêmeas e algumas outras parcelas do território, em ações voltadas para o apoio à 

estruturação de Arranjos Produtivos Locais e à infra-estrutura econômica e social.  

Espaços mesorregionais de baixo dinamismo e renda têm sido apoiados na 

retomada ou aquecimento de seu desenvolvimento, o que envolve a organização 

dos atores socioeconômicos, a capacitação local, o apoio ao associativismo e ao 

cooperativismo e, principalmente, o fortalecimento de atividades produtivas 

potenciais nos espaços identificados. As estratégias para sua implementação se 

constituem nas ações abaixo descritas, que compõem, no PPA 2008-2011, os 

programas PROMESO E FAIXA DE FRONTEIRA: 

1) Estruturação e Dinamização de Arranjos Produtivos Locais em Espaços Sub-

Regionais - Estruturação ou aprimoramento de processos produtivos e de 

sistemas de comercialização, inclusive com implantação de estruturas físicas 

e aquisição de equipamentos, em empreendimentos preferencialmente 

associativos e de caráter regional, visando o acesso às oportunidades de 

mercado; 

2) Apoio à Geração de Empreendimentos Produtivos em Espaços Sub-

Regionais - Realização de Eventos de Organização Produtiva – EOP para a 

capacitação e organização produtiva de comunidades em empreendimentos 

produtivos coletivos; 

3) Apoio à Implantação de Infra-Estrutura Social e Produtiva em Espaços Sub-

Regionais - Implantação de projetos estruturantes de infra-estrutura de apoio 

à produção e à logística, incluindo a construção de equipamentos 

urbanos/rurais e de obras civis que articulem regionalmente os municípios nos 

espaços definidos; 

4) Formação de Agentes para o Desenvolvimento Integrado e Sustentável em 

Espaços Sub-Regionais - Oferta de capacitação para agentes públicos e 

privados que atuem na organização social, nas atividades econômicas e 

produtivas. 
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5) Organização Social e do Associativismo – Ação voltada para o fortalecimento 

e criação de cooperativas locais; e também para o fortalecimento dos Fóruns 

Mesorregionais. 

No PPA de 2004-2007 outros dois programas também podiam ter seus 

recursos utilizados na região da Amazônia Legal. Os programas eram o 

PROMOVER (Promoção e Inserção Econômica de Sub-regiões) e o PRODUZIR 

(Organização Produtiva de Comunidades Pobres). O PROMOVER era um 

instrumento de ampliação das ações de desenvolvimento regional, este não focava 

diretamente nas mesorregiões ou quaisquer outros espaços prioritários de 

desenvolvimento regional e podia ser utilizado em qualquer outro espaço definido 

pela PNDR que possuísse potencial dinâmico. O PRODUZIR tinha como viés todas 

as áreas prioritárias de atuação do Ministério da Integração, sendo sua principal 

função o combate ao desemprego e o subemprego. Porém, estes dois programas 

foram absorvidos no PPA 2008-2011 pelo PROMESO e pelo Faixa de Fronteira na 

forma de ações. 

Dentre os resultados já alcançados pelo Ministério da Integração podem ser 

listados os seguintes: do ano de 2003 até o momento aproximadamente 4.574 

pessoas foram capacitadas e mais de 130 empreendimentos foram gerados através 

do PRODUZIR; e aproximadamente 18 arranjos foram apoiados pelo PROMESO, 

PROMOVER e Faixa de Fronteira. 

Considerando a atuação do MI por meio de execução direta dos Programas 

PROMOVER, PRODUZIR, FAIXA DE FRONTEIRA e PROMESO (Mesorregião Alto 

Solimões, Mesorregião Vale do Rio Acre, Mesorregião Bico do Papagaio e 

Mesorregião Chapada das Mangabeiras) e execuções descentralizadas, foram 

investidos R$ 30.105.673,26 para organização da produção com estruturação da 

cadeia produtiva e desenvolvimento de novas tecnologias, capacitação de 

produtores, organização social de espaços com baixo dinamismo econômico de 

arranjos produtivos e na organização para desenvolvimento e planejamento. Além 

disto, foram destinados mais de cem milhões de reais através de emendas 

parlamentares para municípios da Amazônia. 

Pensando em outras estratégias de redução das desigualdades regionais na 

Amazônia Legal, o Ministério da Integração uniu-se ao Ministério do Meio Ambiente 

para fomentar uma estratégia de desenvolvimento de longo prazo que assegure a 
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inclusão social e a desconcentração da renda, com crescimento do produto e do 

emprego.   

Sendo assim, surge o Plano Amazônia Sustentável (PAS) que busca um 

crescimento ambientalmente sustentável e redutor das desigualdades regionais, 

dinamizado pelo mercado de consumo de massa, por investimentos e pela elevação 

da produtividade. Propõe-se também a redução da vulnerabilidade externa por meio 

da expansão de atividades competitivas que viabilizem o crescimento sustentado e 

que levam à revisão de velhas abordagens que predominaram na interpretação da 

região amazônica. 

Deve-se enfatizar, por fim, que o Ministério da Integração Nacional tem se 

empenhado na importante missão de reduzir as disparidades inter e intra-regionais 

percebidas ao longo de todo o território brasileiro. Por meio dos programas de 

desenvolvimento regional citados, o MI tem apoiado iniciativas e projetos regionais, 

estruturando arranjos produtivos locais, gerando trabalho, renda, incentivando a 

participação social, a cooperação, o associativismo e o capital social, trabalhando 

simultaneamente elementos fundamentais para a promoção do desenvolvimento, 

visando a modificar a realidade de regiões pouco privilegiadas e a melhorar as 

condições de vida de suas populações.  

Contudo, este Ministério, possui ainda grandes desafios a enfrentar, como o 

aperfeiçoamento da transversalidade, a regionalização da programação 

orçamentária, a implantação de um sistema de informações gerenciais e de 

avaliação com interface entre os ministérios que compõem a rede de atuação 

regional, o aprimoramento das relações institucionais entre agentes públicos das 

mesorregiões, a ampla divulgação dos resultados da ação integrada nos territórios 

prioritários e a delimitação e priorização de novos espaços para a expansão das 

ações programáticas territoriais. Sabe-se, ainda, que as disparidades regionais no 

Brasil são inúmeras, diversas e complexas e os recursos disponíveis para lidar com 

as mesmas e os demais desafios que se apresentam são escassos, o que requer a 

cooperação e integração dos órgãos do Poder Executivo e a atenção e contribuição 

do Poder Legislativo.  
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Palestra 04: Ações na Amazônia ou pela Amazônia? Que Amazônia? 
 
Armando Dias Mendes, doutorado Honoris Causa, professor benemérito do Núcleo 
de Altos Estudos Amazônicos da Universidade Federal do Pará (NAEA/UFPA). 
 
 

Em algum ponto da obra prolífica de Chesterton há alusão a um dragão de 

duas cabeças, um monstro bicéfalo. Tronco e membros eram comuns. As cabeças 

eram independentes, pensavam de forma independente e divergiam frontalmente 

entre si. Travavam discussões intermináveis e inconclusivas.  

De algum modo, não é muito diferente a forma como o Estado nacional, 

bifronte, encara a Amazônia: com duas caras, duas mentes, e quem sabe, dois 

corações.  

 
Uma sopa de letrinhas  

 

Há um dilatado entrechoque de siglas na região. No setor de Planos, 

Programas, Projetos, Pólos conduzidos em nível federal, os mais notórios são (em 

ordem alfabética):  

 • PA (Projeto Amazônia), da Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos;  

• PAC (nacional, mas presente principalmente na Amazônia), da Casa Civil;  

• PAS, confiado a um Comitê Gestor interministerial sob coordenação do 

Ministro-Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos;  

• PPA, (também nacional, mas influindo nas ações destinadas à região);  

• PRDA, de competência do Ministério da Integração Nacional;  
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• Projeto Arara, definindo a estratégia da SUFRAMA (com ênfase no PIM), 
ligado ao Ministério do Desenvolvimento, da Indústria e Comércio Exterior, e muito 

mais.  

Algumas dessas propostas encontram-se no estágio inicial de declarações de 

intenções ou diretrizes. Outras são catálogos de iniciativas esparsas agrupadas ad 

hoc.  

Temos também a sua instrumentalização financeira via FNO, FDA, FINAM... E 

mais o novel e notório Fundo Amazônia. E ainda faltaria agregar as instâncias 

regionais, estaduais e do terceiro setor.  

No nível continental, a IIRSA com destaque para o Eixo bi-oceânico Manta-

Manaus-Belém .  

No nível regional, Bancos e Superintendências:  

 • BASA (operador de alguns Fundos citados);  

• SUDAM (cobrindo toda a região);  

• SUFRAMA (cobrindo a Amazônia Ocidental, que por obra e graça de 

extraterritorialidades político-eleitorais capturou o Amapá).  

Essas ações são coordenadas, ao nível federal, por diferentes Ministérios -- 

não só os acima exemplificados -- mas de toda forma cada um por si.  

Entretanto quem coordena os Ministérios entre si e as suas ações paralelas, 

por vezes díspares?  

• Em que nível e escala e utilizando quais instrumentos são construídas as 

sinapses necessárias para que as cabeças plurais ao menos dialoguem entre si e 

eventualmente celebrem consensos de condução conjunta, convergente e 

consistente das ações?  

• Por meio de que técnicas é possível, nesse aparato institucional caótico, 

pensar em metas comuns, obedecer a métodos concatenados, utilizar meios 

adequados? Isso já foi, sequer, tentado? Onde, quando e como?  

 Além disso, e por outro ângulo:  

 • Em que medida, e de que forma, se está conseguindo fazer com que as 

ações na Amazônia venham a operar deliberadamente, não apenas residualmente, 

como ações pela Amazônia?  

• Ou, dito de outro modo, de que modo evitar que elas venham a se mostrar, 

apenas ou predominantemente, um instrumento para objetivos extra-amazônicos?  
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 Parece fazer falta uma inteligência superior, externa ao prato de sopa, capaz 

de ordenar as letras erraticamente boiando no caldo primordial, de modo a formarem 

palavras inteligíveis e, com elas, frases e sentenças dotadas de sentido plausível, 

i.e., digno de aplausos.  

A sopa desarrumada é implausível.  

 
Um Estado nacional bipolar  

 

O quadro descrito, no entanto, está incompleto. O grau de sua complexidade e 

contradições aumenta substancialmente quando se interrogam as ações que, embora 

não apontem diretamente para a Amazônia, acabam punindo-a por ser Amazônia.  

Quatro exemplos discretos, todavia eloqüentes e multiplicáveis: 

1. Nos primeiros dias de janeiro de 2007 foi sancionada a Lei Complementar nº 124, 

pela qual se faz ressurgir a Sudam.  

Mas foi sancionada com veto parcial que segue aguardando vez numa fila que 

já se alonga na casa das centenas. E ninguém ignora a dificuldade de derrubar um 

veto presidencial, que depende de quorum especial, conciliação entre interesses 

setoriais e espaciais conflitantes e conveniências do momento. Acrescente-se que o 

veto só foi parcial por não impugnar a totalidade do diploma legal. Incide, porém, 

sobre todos os dispositivos que asseguravam recursos especificamente destinados ao 

bom funcionamento do órgão – ressalvado, é claro, os que têm raiz constitucional 

forte e já existiam. Aquilo que a eles seria acrescentado via o Orçamento, foi abortado 

pela pílula do dia seguinte, administrada em proposta do Ministério da Fazenda. O 

veto incide, aliás, já na definição contida na Lei vetada fixando prazo para que a 

região -- ao amparo dos instrumentos a ela incorporados -- alcançasse um nível 

médio de renda equivalente a 90,0% da média nacional. A única meta temporal 

quantificada incorporada à provisão legal, foi, assim, sumariamente apagada.  

Fugindo ao preceito constitucional da redução efetiva das desigualdades 

regionais – meta não obstante incorporada pela CF aos “objetivos fundamentais da 

República” – o veto cuidou que os saldos da antiga ADA não pudessem ser 

aproveitados pela nova Sudam. Os duodécimos dos recursos orçamentários 

garantidos a esta a salvo de perigos de contingenciamentos e similares, graças ao 

veto já não gozam mais dessa regularidade nem dessa imunidade. As sobras de um 

exercício também não podem passar para o seguinte.  
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E por aí adiante: a raspagem foi geral.  

2. Está em curso no Congresso a PEC Nº 233, que institui a reforma tributária. Até às 

vésperas de seu encaminhamento, prevalecia o entendimento de que o ICMS devia 

passar a ser regido pelo princípio puro de destino. Vale dizer: seria cobrado apenas 

no Estado consumidor final.  

À última hora foi admitido abrir exceção para a cobrança na origem, porém 

limitada quanto à alíquota. E limitada, também, quanto à base tributável, mantida a 

imunidade constante da CF relativa a certas operações interestaduais: as que têm a 

ver com petróleo e derivados bem como energia hidrelétrica. Esta última 

excepcionalidade ratione materiae – definida pelos bens movimentados -- foi 

afastada, por inconstitucional, pelo Relator na CCJ da Câmara, em Parecer que 

obteve acolhida na Comissão. Está sendo restabelecida, porém, na Comissão 

Especial, sob a alegação da necessidade de desonerar os insumos básicos para o 

setor produtivo. E a CE permanece surda e muda a contra-argumento irrespondível, 

usado em debate público, de que nesse caso também os bens de capital deviam ser 

imunes ao ICMS na origem. 

Resultado previsível: os Estados produtores e exportadores de petróleo e 

derivados, do Rio de Janeiro para cima, seguirão perdendo receita preciosa. E não 

serão compensados por imunidade parelha do ICMS na origem, a quando da 

importação dos bens de produção oriundos dos Estados industrializados, para baixo 

no mapa.  

Da mesma forma os Estados exportadores de energia hidrelétrica continuarão 

incapacitados para a cobrança do ICMS. Leia-se: Tucuruí, em plena operação; Jirau e 

Santo Antônio em procedimentos de implantação; Belo Monte em projeto; Marabá e 

outras no Tocantins, no Xingu, o complexo do Tapajós, em estudos – todas na 

Amazônia – são alcançadas pela impossibilidade tributária. Outros Estados não 

amazônicos são também alcançados. Já os Estados produtores de máquinas e 

equipamentos, localizados predominantemente no sul e sudeste, é evidente, esses 

continuarão recolhendo ICMS.  

E a colheita será irrestrita, mesmo quando as vendas sejam feitas para as 

unidades da Federação economicamente menos desenvolvidas.  

3. Na verdade, as práticas recentes dão continuidade e operacionalidade à arquitetura 

bipolar da própria Constituição.  
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Escrevi, semanas antes de sua promulgação, artigo que já destacava o 

contraditório entranhado na nova Carta Magna.  

De um lado as conquistas em prol da redução das desigualdades regionais, 

inscritas entre os objetivos fundamentais da República logo no art. 3º, com os 

instrumentos que o art. 43 prevê. Complementadas pelos Fundos Constitucionais, o 

reforço aos Fundos de Participação dos Estados e Municípios e os planos de 

desenvolvimento regional como componentes do plano nacional, a regionalização do 

orçamento e outras regras.  

De outro lado – sob o rótulo utilizado a meia voz de “compensações dos ricos” 

– o Fundo do IPI, a imunidade do ICMS já discutida, o adicional estadual do IR que 

todavia teve vida efêmera; eram todos instrumentos relacionados com a base 

tributária dos Estados e por isso compensavam, realmente, os benefícios 

concedidos aos Estados e municípios de base econômica menos robusta. Tirando, 

com uma das mãos, o que a outra dera.  

Daí que o artigo, incluído em meu livro o Cidadão transeunte (IOF Belém: 

2006) tenha recebido o título, à Orwell, de “Os mais e os menos iguais”.  

4. Há um esforço gigantesco por diminuir o ritmo de desmatamento da Amazônia. 

Mas tudo indica que o principal fator de desmatamento são os assentamentos 

realizados sob a égide do... INCRA.  

 
A arte de converter gato em lebre  

 

As políticas públicas na região precisam, todavia, ser apresentadas à região de 

forma palatável. Apesar de todos os condimentos e temperos agregados, nem sempre 

se revelam de fácil digestão. Vou resumir-me a três exemplos.  

1. Primeiro, a conhecida Lei Kandir. Em nome da desoneração das exportações, os 

Estados exportadores de minérios foram impedidos de cobrar os impostos que lhes 

caberiam.  

A União, entretanto, ao promover a aprovação da Lei, garantia que os Estados 

produtores não sofreriam prejuízo, responsabilizando-se por um Fundo de 

compensação (mais um...) que lhes seria repassado em valor equivalente às perdas 

sofridas. As incidências e os cálculos são objetos de controvérsia permanente. E 

caracterizam, como tem sido dito, “conflito insolúvel”. Minas Gerais e o Pará, contudo, 

graças às suas generosas jazidas de hematita e outros minérios, apresentam-se 
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como os mais penalizados em razão do não cumprimento do compromisso federal. 

Os créditos acumulados do Pará, não saldados pelo Tesouro Nacional, segundo 

noticiário da imprensa, já teriam contabilizado cerca de R$ 4,0 bilhões.  

Sem maior comentário, por despiciendo.  

2. Em seguida, e de modo sucinto, a Lei de Gestão das Florestas Públicas (Lei nº 

11.224/2006).  

Em nome da conservação da floresta original, extensas áreas estão sendo 

licitadas para exploração por investidores brasileiros ou estrangeiros, continuada, em 

até 40 anos. O Estado nacional se reserva a função de fiscalizar as atividades que aí 

serão desenvolvidas, no sentido de garantir o manejo sustentado da hiléia, evitar sua 

destruição e outros abusos ambientais. Quem conhece a crônica do desmatamento e 

da ineficiência crônica da fiscalização – até por falta de efetivos e meios adequados e 

suficientes – só pode temer que essa prática inoperante esteja sendo 

institucionalizada.  

Uma vez feitas as concessões, não será tarefa trivial cassa-las, ainda que a 

nova fiscalização se mostre mais efetiva do que a antiga.  

3. Depois, e novamente, as hidrelétricas. Elas são apresentadas como a redenção da 

Amazônia, pelo suprimento de energia firme, limpa e barata.  

Até as betoneiras dos canteiros de obras sabem que a energia que essas 

usinas produzem, ou vão produzir, não se destinam, senão secundariamente, à 

indústria, à agricultura ou ao consumo regional. Ainda hoje, décadas depois, inúmeros 

municípios do Pará continuam não se beneficiando da energia de Tucuruí. As 

hidrelétricas anunciadas, projetadas ou em vias de construção fazem todas elas parte 

do empenho em fortalecer a matriz energética nacional, interligando-as com os 

sistemas do sul e sudeste e do nordeste. Claro, pelo menos Porto Velho e 

adjacências se beneficiarão, e assim talvez Marabá e circunvizinhanças, quem sabe 

Itaituba e Santarém e proximidades – até mesmo pelo rearranjo dos ‘tramos’ pré-

existentes. Belém e o nordeste do Pará utilizam desde cedo a energia de Tucuruí. 

Mas o grosso desta é levado para o complexo de produção de alumina e alumínio em 

Vila do Conde (no município de Barcarena), ou transferido para as outras regiões. Na 

Amazônia, serve ainda ao Médio Amazonas e agora novos linhões estão sendo 

construídos para o Amapá, Manaus e Guri (Venezuela).  

O estado gerador da energia (o Pará, no caso) não recolhe, contudo, o ICMS 

na origem, face à vedação constitucional que está em vias de ser mantida. E essa 
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rotina danosa será mantida também na expansão de Tucuruí, bem como na 

implantação de Belo Monte, Marabá, complexo do Tapajós... Rondônia, por igual, não 

recolherá, caeteris paribus, o ICMS da energia de Jirau e Santo Antônio que vier a 

exportar.  

Os três exemplos ilustram a forma como as ações na Amazônia, não sendo 

feitas para a Amazônia, tentam ainda assim fazer passar gato por lebre.  

 
A corrida, o combate, a fé  

 

Todos sabemos que catilinárias são inúteis. E podem até tornar-se injustas, na 

medida em que apontam os defeitos e não ressaltam suficientemente os benefícios. A 

realidade, por certo, não é tão maniqueísta. Mas é que a propaganda oficial só 

ressalta os benefícios, ainda que ilusórios. Este é um contraponto.  

O que aqui tentei sublinhar é o lado oculto da lua, sempre na sombra. A 

retórica oficial empunha bandeiras redentoras para a Amazônia, ocultando o seu lado 

obscuro. E, frequentemente, o que parece claro nem sempre o é. O clamor pelo 

aclaramento reveste-se, assim, de uma característica e aponta para um propósito 

imprescindível: o desnudamento das realidades, mesmo quando venha a revelar-se 

um clamar no deserto. A dinâmica das políticas nacionais incidentes na região 

atropela quaisquer objeções razoavelmente... racionais.  

Ainda assim, é necessário não desanimar no combate nem perder a fé. 

Alimentar a esperança ao arrepio de todos os desesperos. Em paz com a nossa 

consciência, Numa paráfrase da segunda carta de Paulo a Timóteo – e 2008 foi 

declarado “Ano Paulino” -- cada um de nós poderá dizer ao fim e ao cabo:  

A corrida está terminando -- metáfora assaz apropriada a esta época olímpica.  

E acrescentar: Combati o bom combate - pela Amazônia.  

Proclamando, ao final: Guardei a fé - nos amazônidas.  

 
 
REMISSÕES  
 

O texto remete a escritos, parcialmente divulgados em sites (e eventualmente 
agasalhados no Google), nos quais procurei abordar algumas das questões aqui 
resumidas. Ver, em especial:  
I. Sobre o PA/PAS  
1. O Projeto Amazônia do Ministro Mangabeira Unger. 2008. 4 p.  
2. Idéias e Canetas ou A difícil arte de empurrar limites. 2008. 5 p.  
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II. Sobre a LC nª 124  
3. Manual de boas intenções e más maneiras no trato com a Amazônia. 2007. 7 p.  
III. Sobre a PEC 233  
4. Uma audiência para mudos. 2008. 2 p.  
Igualmente no Google podem ser encontrados estudos de diferentes especialistas, de 
interesse para melhor compreensão de intrincados aspectos da Lei Kandir.  

 
 

NOTAS  
1 Cuido aqui da Amazônia brasileira, no singular. Não ignoro mas abstraio de 
aspectos específicos das diferentes amazônias. O caso mais notório é o da 
Zona Franca/Pólo Industrial de Manaus. O que atrai a atenção, quando se foca 
a Amazônia como um todo, é justamente a deficiência de articulação e 
coordenação das propostas.  
2 O Fundo Amazônia foi anunciado com estardalhaço e promete, literalmente, 
mundos e fundos de origem externa, supostamente desvinculados de prêmios 
ou recompensas para os doadores. Devia iniciar com cem milhões de dólares 
doados pela Noruega, que concretizou vinte milhões e condicionou a liberação 
de futuras parcelas à comprovação de resultados. Claro, a avaliação será feita 
pela própria doadora. Outros países prometem fazer doações igualmente 
vultosas, presume-se que subordinadas à mesma condicionalidade. Assim, a 
garantia de que o Fundo seria gerido com total autonomia por um Conselho de 
livre escolha do Brasil (governadores da região, setores produtivos, 
Ministérios), começa a sofrer arranhões de origem: no mínimo, será 
‘supervisionado’ atentamente pelos doadores, pouco afeitos a meter prego sem 
estopa. Por outro lado, esse Conselho vai funcionar junto ao BNDES, que 
administrará o Fundo, não o BASA, Banco regional federal e que foi 
sumariamente posto de escanteio. Mais uma vez.  
3 Sem falar no TCA - Tratado de Cooperação Amazônica e na Organização 
que lhe dá corporeidade, a OTCA. 
4 Não do Fundo Amazônia, como visto acima. Nem mais, com exclusividade, 
como antes, de Fundos regionais, como veremos abaixo. Esses Fundos 
passam a ser operados pelos Bancos oficiais federais, em gênero.  
5 E no entanto já se anunciam maravilhas que decorrerão do Fundo Amazônia 
bem como do pré-sal... ainda no fundo do mar. Conviria lembrar a frustração de 
Mofina Mendes, tão bem descrita em Auto de Gil Vicente, quando tropeçou, 
caiu e derramou o pote de leite que trazia à cabeça. Pois precisamente nesse 
momento passava-lhe pela cabeça o lucro que teria com a venda do leite, 
como o aplicaria e multiplicaria de maneira farta e para todo o sempre. 
Apupada pelos pastores que por ali passavam, voltou-se para eles e disse-
lhes: Por mais qu’a dita me enjeite, / pastores, não me deis guerra, / que todo o 
humano deleite, / como o meu pote de azeite, / há de dar consigo em terra. 
Bem, dar em terra ou permanecer no mar, o resultado é o mesmo.  
6 A bem da verdade deve-se registrar que também com relação à LC 125 
visando à criação da nova Sudene, da mesma data, foi oposto veto ‘parcial’ 
idêntico ao da Sudam. A má cara do Governo central diretamente para com a 
periferia, não é privilégio da Amazônia. Ela esteriliza, no útero, qualquer 
tentativa de seu soerguimento, salvo indiretamente nas ações em que a 
periferia é usada em benefício de projetos ‘nacionais’.  



 445

7 O que é feito sem prejuízo da ementa da Lei Complementar pretender que 
ela complementa o art. 43 da CF (e por isso é classificada como 
complementar), dispositivo esse que cuida de reduzir desigualdades regionais.  
8 Uma área já foi licitada, na região do Jamari, em Rondônia. Outra, na 
Floresta Nacional Sacará-Taquera, no Pará, encontra-se em processo de 
licitação.  
9 Paradoxalmente, foi o Governo do Pará que, através da sua emenda nª 6 à 
PEC, defendeu juhto à Comisão Especial o restabelecimento da imunidade, 
com base em um raciocínio pouco convincente de comparação com outras 
receitas que têm como base os recursos minerais.  
10 É recomendável a leitura das apresentações que preparei especialmente 
para a 2º e 3º edições do meu livro A invenção da Amazônia (3ª ed.; Belém: 
BASA. 2006). Servirá para relativizar as ‘novas’ intenções e... invenções 
anunciadas.  
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Resumo 

O artigo analisa as desigualdades regionais, situando-a como produto do 
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discute as trajetórias possíveis de reversão ou acentuação das mesmas, bem como 
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Introdução 

Há décadas, pelo menos desde o Pós-Guerra, teorias e políticas de 

desenvolvimento regional, devotadas a analisar o fenômeno e a intervir sobre ele, 

vêm sendo desenvolvidas por autores e gestores de diversos matizes ideológicos e 

orientação profissional. Os modelos de inspiração neoclássica partem da idéia da 

presença de imperfeições do mercado e de barreiras ou impedimentos ao seu livre 

funcionamento. A teoria prediz que, na ausência de fricções à livre movimentação 

dos fatores de produção, as diferenças tendem a se anular, porque os 

trabalhadores, de um lado, buscariam as regiões de maior nível de salário, e o 

capital, de outro, as áreas periféricas, onde é maior sua produtividade marginal 

(Armstrong e Taylor, 2000). O problema regional representa, assim, um desvio de 

uma situação normal, em que as externalidades, os efeitos de aglomeração e fatores 

assemelhados operam para impedir o ajuste automático dos mercados. 

Os modelos de inspiração keynesiana, de outro lado, partem da equação de 

determinação da renda construída para o âmbito nacional que, articulada aos 

modelos de insumo-produto com suas matrizes produtivas regionais, sugerem idéias 

atreladas à dinâmica de crescimento, com atenção às relações entre as regiões e 

aos efeitos de empuxe (ou vazamento) da base econômica regional, que operam 

através dos multiplicadores (ou redutores). Ao contrário da concepção anterior, o 

desequilíbrio das posições regionais é intrínseco ao sistema, com a volatilidade do 

investimento e a fraqueza (ou robustez) dos multiplicadores explicando a opção por 

certas áreas ou setores em detrimento de outros. Em especial, os fluxos de 

investimento acompanham as expectativas de lucro diferenciadas dos projetos, o 

que ampara as teorias de localização das atividades econômicas. 

As políticas tendem a absorver pragmaticamente as correntes teóricas “do 

momento” ajustando-se aos elementos predominantes do debate. Dessa forma, ora 

se aproximam das visões idílicas do ajuste perfeito dos mercados, realçando os 

princípios de uma economia mais liberal, ora se acomodam às visões de 

desequilíbrio, que predominam em teorias como as do crescimento desequilibrado 

(Hirschman, 1961) e dos pólos de desenvolvimento (Perroux, 1969). Outras 

experiências, ainda, aferram-se às imperfeições do Estado e às deficiências de 

regulação, atribuindo à avidez da burocracia em apropriar fatias da renda gerada a 

causa das mazelas sociais e regionais. 
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O fato é que as políticas de desenvolvimento regional, com seus matizes e 

nuances, ganharam relevo ao longo desses anos por várias razões (Brandão, 2007), 

duas das quais se destacam: a) a incômoda presença de expressivas desigualdades 

regionais, e sua relação com a ordem social e econômica global; e b) a concepção 

contemporânea das políticas de desenvolvimento regional e sua capacidade de 

melhor organizar iniciativas concretas de transformação social. 

O nosso objetivo é aprofundar a compreensão das desigualdades regionais 

no Brasil e discutir o papel que jogam as políticas de desenvolvimento regional 

enquanto políticas ativas de desenvolvimento. A associação entre essas políticas, 

seu fundamento principal - as desigualdades regionais - e algumas características 

de suas versões atuais - como o foco na questão das inovações e da mudança 

técnica - é o que importa desenvolver aqui. 

Aspectos centrais dos modelos e políticas de desenvolvimento regional 
As desigualdades regionais nada mais são que manifestação da mesma 

natureza das desigualdades sociais. As primeiras tudo vêem na ótica das médias 

regionais ou territoriais; as segundas, na ótica dos indivíduos. Ambas abordam 

fenômeno de mesma essência: diferenças de posição das regiões ou dos indivíduos, 

por exemplo, na produção, na renda, nos empregos ou em qualquer outra variável 

socioeconômica. A variância da distribuição regional tende a ser mais confortável 

que a observada para os indivíduos, pois opera sobre a mesma variável escolhida, 

mas cobrindo um conjunto menor de eventos. 

O espaço contribui para minorar o problema. E engendra soluções sociais 

mais cooperativas. Atua de forma muito similar a outra variável clássica: o tempo. 

Ambas ajudam a diluir tensões e têm lugar cativo na construção das políticas. Toda 

política pode ser percebida como uma promessa contratada ao futuro, que busca 

ampliar o engajamento dos atores, grupos ou classes, indivíduos que normalmente 

identificam-se espacial ou socialmente entre si, no presente.11 Novamente, um futuro 

melhor é que os move a se desprender dos sacrifícios atuais, dispondo-se a 

enfrentá-los. 

As desigualdades não podem ser apreendidas adequadamente desde uma 

perspectiva estática (Cano, 2002). Ao contrário, devem ser consideradas frente à 

                                                 
11 Se as teorias podem até abstrair dimensões de tempo e espaço, as políticas de desenvolvimento regional não 
podem, sob pena de perderem efetividade.  
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dinâmica dos processos de desenvolvimento, pois as iniqüidades parecem emergir 

da própria reprodução das atividades econômicas, nos movimentos incessantes de 

valorização dos capitais. O tempo e o espaço concorrem para friccionar tais 

movimentos, lembrando os limites físicos e materiais impostos à lógica da 

reprodução capitalista.  

Do ponto de vista teórico, tempo e espaço contam muito sobre o alcance e 

escopo das proposições (Galvão 2004). Não há como compreender Keynes (1983), 

sem entender sua noção peculiar de curto e longo prazo. Não há como dialogar com 

Walras (1983), sem estar ciente da instantaneidade de sua noção de “tatônement”. E 

não há como avançar na leitura de Marx (1980), sem lidar com os conceitos de 

tempo de rotação ou período de circulação dos capitais. 

Da mesma forma, as teorias possuem uma expressão espacial que, muitas 

vezes, encontra-se apenas implícita nas suas formulações usuais. A macroeconomia 

keynesiana é essencialmente nacional, associando-se profundamente ao debate 

teórico do Pós II Grande Guerra mundial acerca do 

desenvolvimento/subdesenvolvimento. O conceito perrouxiano (Perroux, 1967) de 

pólos de desenvolvimento refere-se ao espaço abstrato de manobra dos grandes 

conglomerados oligopólicos, tenham ou não correspondência no território real12.  

As teorias do desenvolvimento regional concentraram atenção nas dinâmicas 

diferenciadas de crescimento das regiões, ora discutindo os ativos e capacidades 

para o desenvolvimento, ora discutindo a divisão territorial do trabalho em que as 

regiões se inserem, ora analisando os efeitos que estimulam a concentração ou 

dispersão das atividades num dado momento ou conjuntura.  

Do ponto de vista dos modelos teóricos, ampliou-se a importância de se aferir 

um resultado único e sintético para o movimento do conjunto das regiões, para que 

se pudesse discutir “cientificamente” a trajetória resultante do desenvolvimento 

regional. Nasceu, assim, um debate sobre os processos de convergência ou 

divergência do desenvolvimento entre as regiões. Conquanto para determinados 

períodos se possa falar de processos de convergência das rendas ou produtos 

regionais e pessoais, na verdade são as características dos modelos de 

                                                 
12 Foi Boudeville, discípulo de Perroux, quem “banalizou” o conceito de pólos de desenvolvimento, ao associá-
lo, sem maiores mediações, ao território geográfico banal. Sua apropriação da idéia de “Região-Plano” esteve na 
base de um dos momentos mais pujantes das políticas de desenvolvimento regional. 
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desenvolvimento que terminam por explicar, em grandes linhas, o maior ou menor 

pendor para a aglomeração e a concentração espacial. 

Atiçados os espíritos selvagens que regem as relações capitalistas mais 

cruas, maiores são as chances de que ao final se estejam reproduzindo movimentos 

centrípetos de concentração de riqueza nas mãos de certas pessoas e territórios. 

Quando a regulação social mais ampla tem lugar na sociedade capitalista, é 

perfeitamente possível deparar-se com processos de desconcentração da renda e 

da riqueza, que concorrem para a melhoria do bem-estar da sociedade em questão. 

Nos últimos anos, o avanço na manipulação de modelos de rendimentos crescentes 

abriu uma trilha de reflexão teórica que ajudou a reanimar o debate sobre o 

desenvolvimento regional e seus fundamentos. Na esteira dessa inovação 

metodológica, os trabalhos contemporâneos de Romer (1990), Krugman (1997), 

Barro e Sala i Martin (1992) e Fagberger e Verspagen (1996) consolidaram e 

difundiram uma linha de investigação acerca da convergência ou divergência das 

rendas per capita regionais13. No entanto, interpretar os modelos no confronto com 

as bases empíricas da realidade é tarefa menos fácil de realizar. 

As conclusões não confirmaram as expectativas dos que defendiam, à luz da 

visão ortodoxa da teoria neoclássica, uma trajetória firme de convergência das 

rendas per capita. Os Professores Dunford e Greco (2006), por exemplo, discutindo 

a evolução das desigualdades regionais na Itália, assinalam sobre esses modelos: 

“Uma das dificuldades com esses modelos que fornecem forte amparo 
para as ideologias do mercado é que a pesquisa empírica tem 
emprestado pouco suporte para suas expectativas de uma equalização 
do desenvolvimento (...). A pesquisa empírica sobre a hipótese da 
convergência mostra, por exemplo, que existem diferenças nas taxas de 
crescimento regionais e diferenças persistentes nas rendas per capita. 
Como resultado, teorias alternativas como as da convergência 
condicional e dos clubes de convergência foram introduzidas” (p. 23).  

Curiosamente, a mais influente das teorias regionais heterodoxas dos anos 50 

do século passado, a da “causação circular cumulativa” proposta por Gunnar Myrdal 

(1960) em pleno auge dos debates sobre o subdesenvolvimento, teve suas 

principais conclusões corroboradas pelas análises das modernas teorias do 

                                                 
13 Na literatura, algumas questões com respaldo nos modelos de rendimentos crescentes passaram a animar toda 
uma linha nova de artigos. Exemplos: Sob que condições e em que estágios as rendas regionais passam a guardar 
maior proximidade entre si? Que fatores influenciam essas trajetórias? No Brasil, vários artigos povoaram os 
encontros anuais relacionados à área de economia (Anpec) e geografia (Anpege) nos anos 90, animando grupos 
de pesquisa no tema do desenvolvimento regional.  
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crescimento e da nova geografia econômica. Myrdal defendia que, numa perspectiva 

dinâmica, um conjunto de forças opera para favorecer as regiões que já detêm uma 

pujança econômica diferencial, o que reforça as tendências usuais do sistema para a 

concentração espacial, em especial em países subdesenvolvidos. Esse mecanismo 

de auto-alimentação das desigualdades só poderia ser rompido, em última análise, 

por uma intervenção política favorável. 

Também amparadas pelas reflexões sobre o desenvolvimento capitalista na 

atual ordem global, essas teorias exploraram o papel determinante da variável 

tecnológica e, em especial, da inovação, na definição da trajetória de crescimento 

das economias. Mais uma vez a moderna teoria corroborou e fez evoluir a 

concepção original de um autor clássico, Solow (1957), que demonstrou a incomoda 

dimensão dos resíduos da equação neoclássica de produção, por ele atribuídos à 

tecnologia14.  

A nova frente teórica abria espaço para uma abordagem da incômoda 

questão tecnológica (Dunford, 2002), ao reforçar o caráter cumulativo dos 

conhecimentos técnico-científicos dedicados à produção, as externalidades por eles 

geradas e os impulsos endógenos a eles associados, que repercutem por todo o 

sistema.15 

Qualquer que seja a opção para fundamentar a análise dos fatores que 

ajudam a reproduzir as desigualdades sociais e regionais, o mais importante é 

reconhecer que o problema possui raízes profundas na sociedade capitalista e 

insiste em reaparecer a cada novo ciclo com intensidade. As leis de reprodução do 

capital corroboram a idéia de que as desigualdades são intrínsecas ao sistema. Em 

muitos momentos, ele depende delas para afirmar condições favoráveis à sua 

reprodução, seja na extração de mais valor da massa de trabalhadores, na 

exploração de vantagens absolutas com a incorporação de novos mercados, novas 

                                                 
14 Na verdade, a expressão tecnologia comporta interpretações variadas conforme as preferências dos autores que 
discutem as conclusões de Solow. Alguns compreendem a dimensão principal do resíduo como educação. 
15 Segundo Dunford (2002), “Os investimentos que aumentam o conhecimento humano levam a retornos 
crescentes por três razões principais: Em primeiro lugar, porque os custos fixos do desenvolvimento de novos 
produtos e tecnologias podem ser espalhados por um mais largo volume de vendas, o que propicia forte 
decréscimo nos custos médios enquanto o produto cresce. Em segundo lugar, porque os investimentos que 
ampliam o conhecimento geram fortes externalidades na medida em que o conhecimento não pode ser 
perfeitamente patenteado ou mantido secreto (assim constitui um bem de uso parcialmente excludente). (...) Em 
terceiro, porque o conhecimento é um bem não rival no consumo, que pode ser utilizado simultaneamente por 
pessoas diferentes, e vez por vez de novo pelas mesmas pessoas, a um custo marginal próximo de zero. (...) Essa 
concepção de tecnologia implica num deslocamento para além dos retornos constantes de escala e da 
concorrência perfeita para um mundo de retornos crescentes e também de concorrência imperfeita.”  
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fontes de matéria-prima e outras formas de extração primitiva, ou ainda na corrida 

pela obtenção de mais-valia relativa, a partir da incessante introdução de 

inovações16.  

As dimensões das desigualdades regionais e sociais 
O Brasil possui uma peculiar e quase inigualável distribuição pessoal da 

renda. Com um índice de Gini, em 2004, de 0,59, é acompanhado apenas por 

países como o Haiti ou Botswana, com índices ligeiramente superiores, 

respectivamente, de 0,68 e 0,63 (Bird, 2005). A situação brasileira de País de média 

renda e elevada desigualdade constitui um quase mistério socioeconômico diante da 

invejável trajetória de crescimento que ao longo de quase todo o século passado. As 

agudas desproporções entre as classes ou grupos sociais constituem um obstáculo 

à difusão dos benefícios do crescimento, para que possam espraiar-se de maneira 

mais ampla pela população. O resultado tem sido a incapacidade do Brasil de 

sustentar uma trajetória robusta de desenvolvimento. 

As desigualdades não podem ser tratadas como um mero subproduto menor 

do crescimento capitalista. O verdadeiro desenvolvimento impõe a consideração 

objetiva de suas mazelas, sob pena de se abortar os esforços arduamente 

mobilizados pelas sociedades nacionais em busca de melhores condições de vida.  

As desigualdades sociais e as regionais, como mencionado antes, possuem 

uma matriz comum. São como ângulos diferentes de visão do mesmo problema. 

Mas esses ângulos diferenciados, vinculados ao indivíduo e ao território, induzem 

maneiras também distintas de abordar o problema ou de intervir para sua 

atenuação. De um lado, aquele da perspectiva adotada pelas políticas sociais 

concentra seu olhar sobre os indivíduos em si e suas relações. O das políticas 

regionais, de outro, presta atenção aos resultados identificados para o conjunto dos 

indivíduos numa mesma região, uma média associada às unidades territoriais 

consideradas, comparando estas características regionais entre si. Assim, as 

políticas se estruturam, num caso, para uma abordagem de intervenção que se volta 

mais diretamente para o cidadão, e noutro, para organizações produtivas ou 

conjuntos sócio-produtivos regionais. 

O ponto histórico culminante da trajetória de esforços em políticas de 

desenvolvimento regional foi o único período de desconcentração produtiva da fase 

                                                 
16 Galvão (2005). As desigualdades representam um subproduto observável do sistema capitalista, tendo 
evoluído acentuadamente desde a revolução industrial (Maddison, 1989). 
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da industrialização brasileira, entre o “milagre econômico” e o início do Plano 

Cruzado. Dali até os anos 2000, houve retrocesso, acompanhado por uma evidente 

falta de dinamismo econômico, que teve tênue efeito territorial redistributivo. Nada 

que significasse, porém, clara reversão da escala de grandeza relativa das 

desigualdades.  

No essencial, as desigualdades regionais medidas no setor produtivo não se 

alteraram significativamente ao longo das últimas décadas no Brasil, e só muito 

recentemente dá mostras de reversão. O “tamanho” do problema regional brasileiro, 

em termos da variável PIB por habitante, mudou pouco desde os tempos da criação 

da Sudene17 até o final do século passado, apesar da evolução favorável de frações 

das economias periféricas nacionais. Um retrato dessa trajetória pode ser visto em 

Galvão (2006)18:  

“Por volta de 1959, 1960 e 1961, quando da criação da SUDENE, a 
diferença entre o PIB por habitante do estado de São Paulo, o mais 
“rico”, e do Piauí, o mais “pobre”, era de 8,3 vezes; entre 2000, 2001 e 
2002, segundo o IBGE, a distância entre o Distrito Federal e o estado do 
Maranhão alcançava 8,1 vezes. 

Uma medida mais apurada das desigualdades de produto ou renda do 

conjunto das unidades da federação, o índice de entropia de Theil19, apresenta, no 

entanto, trajetória declinante nos planos macrorregional e estadual no mesmo 

período (Galvão, 2006): 

“Isso significa que a configuração da distribuição melhorou, ainda que a 
diferença entre os extremos tenha sido mantida. O índice evoluiu de 
0,22 para 0,12, entre 1959 e 2002, passando por fases de elevação 
entre 1965/70 e 1986/89 – períodos com a presença de instabilidades 
monetárias – e de declínio acentuado entre 1959/1964 e 1971/1985 e 
lento de 1990 até hoje (2002). Conclui-se, dessa forma, que apesar de 
pouco ter se alterado a distância que separa os estados mais abastados 
dos menos contemplados, o declínio das desigualdades pode ser 
observado no conjunto das unidades da federação estaduais”. 

                                                 
17 Do ponto de vista da mesma variável, após a criação (1959) e na primeira década de funcionamento da Sudene  
ainda persistiu uma trajetória de elevação da concentração regional; o cume do processo, estima-se, deve ter sido 
alcançado no princípio da década de 70. 
18 As relações apresentam certa flutuação a cada ano. Assim, operou-se uma estimativa da média dos anos de 
1959, 1960 e 1961 do PIB por habitante, a partir das informações para os PIB estaduais, então calculados ao 
custo de fatores – a preços de 2000 - e a População residente, IBGE, disponíveis no Ipeadata (acesso em 
04/01/2006). Para os anos de 2000, 2001 e 2002, utilizou-se a série do PIB per capita publicada pelo IBGE. 
19 O Índice de entropia de Theil é definido por: L = Σpi . ln (pi / yi) , onde pi e  yi  correspondem às participações 
do estado i no total da poppulação (Pi/Pn) e no total da PIB (Yi/Yn). Os valores são sempre maiores que zero e 
quanto mais próximo deste, menor a desigualdade do conjunto considerado. 
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A conclusão aponta para um quadro de diminuição lenta das desigualdades, 

incapaz até aqui de assegurar uma trajetória firme e inequívoca de reversão do 

problema diante da presença de evidentes forças centrípetas na ordem econômica 

global. 

Colocadas as desigualdades regionais brasileiras em confronto com as 

desigualdades de outros contextos internacionais federativos relevantes, como o da 

União Européia e dos Estados Unidos da América do Norte, suas dimensões se 

realçam (tabela 1).  

 
TABELA 1 
BRASIL, UNIÃO EUROPÉIA E ESTADOS UNIDOS – RAZÃO ENTRE O MAIOR E O MENOR PIB DE 
UNIDADES TERRITORIAIS SELECIONADAS 
 

EUA (a) 2006 UE 15 (c) 
2004 

UE 27 (c) 
2004 

Brasil (b) 
2004 UNIDADES 

TERRITORIAIS com 
DC 

sem 
DC 

com 
Lux 

sem 
Lux 

com 
Lux 

sem 
Lux 

com 
DF 

sem 
DF 

Estados / Países 5,2 2,5 2,7 1,7 9,0 5,8 7,0 5,3 
Fonte: a) EUA: US Department of Commerce / Bureau of Economic Analisys – BEA: Produto 

Estadual Bruto / População (http://www.bea.gov - acesso em 15/07/2007 e ); b) União Européia dos 
15 e 27: Eurostat – PNB per capita PPP in http://europa.eu.int - acesso em 15/07/2007; c) Brasil: 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, PIB estaduais (http://www.ibge.gov.br - acesso 
em 15/07/2007). 

Obs: DC: Distrito de Columbia; Lux: Luxemburgo; DF: Distrito Federal. UE 27 inclui Romênia e 
Bulgária. 

 
Nos Estados Unidos, a relação entre o estado mais aquinhoado, o Distrito de 

Columbia, e o menos, o estado do Mississipi, alcança a 5,2 vezes, em 2006, 

segundo as informações do Bureau of Economic Analysis – BEA. A mesma relação, 

desconsiderando-se o Distrito de Columbia, que possui pouco mais de 500 mil 

habitantes (cerca de um quinto menor que o DF brasileiro), entre a unidade da 

federação então mais aquinhoada, o estado norteamericano do Delaware, e o 

menos aquinhoado, em 2006, é de 2,5 vezes. 

A conclusão é a de que os EUA compõem um cenário de relativa 

homogeneidade regional, corroborando a força histórica da construção de uma 

sociedade de massas com laços de solidariedade federativa e integração, instados 

pela trajetória secular de desenvolvimento econômico e prosperidade. Recursos 

vultosos foram mobilizados para fazer frente às desigualdades originárias20. 

                                                 
20 Cf. Werner Baer (1999) 
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Na União Européia, as desigualdades situam-se em posição ainda melhor para os 

quinze países membros da virada do milênio, mas se ampliam consideravelmente 

com a inclusão dos doze novos membros oriundos do Leste europeu. Com o 

acréscimo, elas ultrapassam, no momento, a posição brasileira. 

A diferença entre os níveis de PIB por habitante dos países membros da 

União Européia, em 2004, é de 2,7 vezes entre os países da Europa dos 15, quando 

considerados, de um  lado, a liderança do pequeno estado-membro mais abastado, 

Luxemburgo, e de outro, a posição menos vantajosa da Grécia. Quando se leva em 

conta o alargamento recente, ainda em curso final, que prevê a inclusão inicial de 

dez novos países do Leste europeu – Polônia, Letônia, Lituânia, Estônia, 

Eslováquia, República Checa, Hungria, Malta e Chipre - e a posterior aceitação da 

Romênia e da Bulgária, a chamada Europa dos 27, os números se modificam 

drasticamente. A relação entre Luxemburgo e Bulgária alcança 9,9 vezes e, mesmo 

substituindo Luxemburgo pela Irlanda na ponta superior, permanece ainda elevada, 

em torno de 5,8 vezes. Luxemburgo, um pequeno país abastado de 444 mil 

habitantes em 2002, certamente provoca uma perturbação semelhante na estatística 

àquela que se pode associar à consideração do Distrito de Colúmbia, nos EUA, ou 

do Distrito Federal, no Brasil.  

No Brasil, a distância que separa as unidades da federação com maiores e 

menores patamares de PIB por habitante é, de acordo com o IBGE, de 7,0 vezes, 

em 2004 21. O Distrito Federal contava com R$ 19.071,00 por habitante em contraste 

com os R$ 2.748,00 por habitante do Maranhão, naquele ano. Sem o Distrito 

Federal, a distância se reduz para 5,3 vezes, a posição superior sendo ocupada pelo 

estado do Rio de Janeiro, com R$ 14.639,00 por habitante. As desigualdades 

regionais em termos de produto por habitante são bem mais elevadas na Europa 

dos 27 e no Brasil refletindo os grandes desafios ainda existentes para dotar países 

e regiões com infra-estruturas e capacidades sócio-produtivas equivalentes.  

A leitura das posições extremas da distribuição certamente sedimenta a idéia de que 

as desigualdades na produção são mais resistentes num sistema em que as escalas 

eficientes importam em um mínimo de concentração e centralização. As diferenças 

regionais de rendimentos médios domiciliares por habitante tendem a ser mais 

convergentes (Tabela 2).  

                                                 
21 A relação vem declinando sistematicamente nos últimos anos, segundo a série divulgada pelo IBGE. 
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TABELA 2 
ESTADOS UNIDOS – RAZÃO ENTRE A MAIOR E  MENOR RENDA POR HABITANTE POR 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
 

EUA (a) 2006 Brasil (b) 2000 
UNIDADES TERRITORIAIS 

com DC sem DC com DF sem DF 

Estados / Países 2,1 1,9 4,9 4,5 
Fonte: a) EUA: US Department of Commerce / Bureau of Economic Analisys – BEA: Per capita 

personal income (http://www.bea.gov - acesso em 15/07/2007); c) Brasil: Censo Demográfico 2000. 
IBGE. 

Obs: DC: Distrito de Columbia; DF: Distrito Federal. 
 

Nos EUA, por exemplo, a relação entre a unidade mais abastada, o Distrito de 

Colúmbia, e a menos, o estado de Connecticut, cai para 2,1 vezes, mostrando a 

força dos mecanismos de transferência de renda que operam para ampliar a 

igualdade entre os cidadãos norte-americanos. Considerar ou não o Distrito de 

Colúmbia faz pouca diferença agora. 

No Brasil, a relação entre o Distrito Federal e o Maranhão é de 4,9 vezes 

considerando-se a renda domiciliar per capita, reduzindo-se para 4,5 vezes quando 

se substitui o DF por São Paulo, no topo da distribuição. 

As desigualdades observadas na renda comparada com as que incidem sobre 

o PIB são sensivelmente menores. Mas os resultados sugerem que, no Brasil, as 

transferências de renda interpessoais e interregionais são mais tímidas. Um quadro 

que, ao que tudo indica, vem começando a ser modificado pelo avanço das políticas 

sociais e, em especial, das políticas de transferência de renda entre os cidadãos, 

que incluem previdência rural, bolsa-família, vale-gás e outros benefícios diretos, 

além do crédito às pessoas (crédito em consignação para funcionários públicos, por 

exemplo) e aos pequenos empreendimentos (vide fundos constitucionais), cuja 

trajetória, nos últimos anos, é muito positiva. 

Cabe sempre lembrar que num contexto de acelerado crescimento as 

possibilidades de transformação do quadro de desigualdades sociais e regionais 

são, em tese, mais amplas. A redução das desigualdades num quadro de 

estagnação, ao contrário, tende a gerar tensões sociais e políticas que, 

normalmente, dificultam o processo de mudança social. No entanto, de maneira 

aparentemente contraditória, a desconcentração regional vem ocorrendo no Brasil 

num quadro oposto. Vimos desconcentrando renda “por baixo”, a desigualdade 
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regional e pessoal derivando de uma espécie de socialização territorial dos 

problemas sociais que se fez presente no quadro de estagnação. O avanço das 

políticas sociais, o processo de democratização, a participação social crescente e 

outros movimentos assemelhados concorrem para explicar o mais importante dessa 

trajetória recente de evolução do País.  

Nessa direção, o que singulariza o período contemporâneo do 

desenvolvimento brasileiro é a falta de dinamismo da economia, reflexo de uma 

condução de política econômica que impôs freios à aceleração do crescimento em 

nome do controle da inflação e da manutenção de um ambiente macroeconômico de 

estabilidade e segurança para os detentores de ativos. Os dados são eloqüentes a 

respeito. A taxa de crescimento média do Brasil nos últimos anos tem sido suficiente 

apenas para permitir uma incorporação mínima dos novos contingentes 

populacionais agregados no mesmo período. Entre 1990 e 2003, ou seja, entre 14 

anos, a variação real acumulada do PIB por habitante foi de tão somente 10,0% no 

conjunto do país. Já em 1997, porém, mais que isso havia sido alcançado (taxa 

acumulada de 10,2%), demonstrando o quanto se “patinou” no Brasil, nos últimos 

anos, em termos de crescimento econômico. 

O quadro de estagnação, que só muito recentemente começa a ser alterado, 

ganha realce quanto olhamos sob perspectivas territoriais mais finas. Surgem 

regiões de grande dinamismo dentre as de menor expressão relativa no conjunto do 

país e regiões em processo declínio econômico, que apresentam taxas negativas de 

crescimento neste período. Em particular, as regiões de maior densidade 

econômica, como as capitais de estado, têm apresentado baixas taxas de 

crescimento, acompanhando o desempenho moderado da indústria. Uma 

desconcentração que agora, com a retomada paulatina do crescimento, pode ser 

mais orientado por um projeto deliberado de desenvolvimento do país. Observa-se a 

necessidade se contar com um planejamento territorial mais efetivo, definindo-se 

ações potenciais para cada fração territorial, cuidando de melhor ordenar o território 

através dos projetos de infra-estrutura e das ações de base, principalmente na 

dimensão das políticas sociais, como saúde, educação etc. 

O exemplo da política regional da União Européia é, a esse respeito, digno de 

registro. Sua configuração vem sendo objeto de intenso debate justamente pelo 
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contraponto entre objetivos relacionados à eqüidade e à eficiência.22 Da opção 

preferencial da política pela desigualdade, que vem orientando as ações por anos a 

fio, está sendo cobrada maior atenção aos aspectos associados à competitividade 

das regiões. O que nos recorda que uma firme redução das desigualdades reclama 

uma trajetória mínima de crescimento, sob pena de não conseguir sobreviver em 

meio às pressões sociais derivadas dos conflitos distributivos. 

Estratégias, projetos nacionais e políticas de desenvolvimento regional 
As desigualdades regionais constituem um desafio no tempo e no espaço. 

Elas emperram a máquina de desenvolvimento, pois reduzem os efeitos 

multiplicadores e necessários para sustentar os efeitos dinâmicos dos investimentos. 

Minam também a chance de que inúmeras oportunidades atrativas de investimento 

latentes nas economias regionais mais frágeis floresçam e ganhem vida real ativa.  

A visão antecipatória de Fajnzylber (1985) acerca da “industrialização 

restringida” na América Latina evidenciou a falta de conciliação entre objetivos 

associados ao crescimento e à eqüidade, capaz de garantir condições para a 

sustentação satisfatória de trajetórias robustas e socialmente transformadoras de 

desenvolvimento. O quadrante ausente nas experiências nacionais do continente 

tinha que ver com as desigualdades e a incapacidade de geração dos impulsos 

endógenos necessários. Sua análise da trajetória de desenvolvimento enfatizava a 

“caixa-preta do progresso técnico” e o “caráter perdulário do consumo” das classes 

médias como fundamentos principais que solapavam uma trilha virtuosa de 

desenvolvimento. Em outras palavras, colocada devidamente em perspectiva 

dinâmica, as desigualdades refletiam a dificuldade congênita dos modelos de 

desenvolvimento latino-americanos do século passado de encontrar formas de 

inclusão social e difusão do progresso técnico capazes dar sustentação ao 

desenvolvimento. 

No Brasil, em particular, na raiz dos fenômenos que realimentam uma 

dinâmica de sustentação das desigualdades estão algumas características de nosso 

processo histórico. A escravidão que se prolonga no Século XIX é certamente uma 

delas. A questão fundiária, outra. A limitada tradição cooperativa e comunitária, outra 

                                                 
22 Cf. Sapir et alli (2003), An Agenda for a growing Europe. O “Relatório Sapir” sobre as políticas da UE foi 
feito a pedido do Presidente Romano Prodi. (http://www.euractiv.com/ndbtext/innovation/sapirreport.pdf ). Um 
contraponto crítico ao Relatório, feito pelos especialistas da Política Regional; está em Eurada (2006) 
(http://europa.eu.int/comm/regional_policy/debate/document/futur/organ/eurada_sapir_en.pdf ). 



 458

ainda. Juntas, essas marcas de nossa história têm representado as barreiras mais 

difíceis de ultrapassar.  

O fato alvissareiro é que nos últimos anos existem sinais de que, finalmente, 

as políticas públicas ganharam uma direção que aponta para um caminho de 

superação desses traços históricos. A preocupação objetiva com políticas de 

inclusão social, de transferência de renda, de defesa das minorias sociais, dentre 

outras, assumiram proporções jamais alcançadas. Por sua densidade, vêm 

pavimentando um caminho potencial de transformação do modelo de 

desenvolvimento do país. Porém, não bastam como resposta suficiente. 

Trabalho recente apresentado em seminário sobre desigualdades sociais 

realizado pelo Ipea registrou um exercício interessante de decomposição dos dados 

do IBGE de evolução anual dos vários estratos de renda (Paes e Barros, 2006). 

Num gradiente quase perfeito diante do quadro das desigualdades sociais do País, 

as taxas de crescimento da renda per capita no período compreendido entre 2000 e 

2005 se acomodam numa faixa que se inicia em 0,9% a.a. para o decil superior, e 

vai até 8,0% a.a. no decil inferior da renda. Para o conjunto da população brasileira, 

o incremento da renda per capita atingiu média anual de 1,0%, deixando uma 

percepção de estagnação23. Para a metade mais pobre do País, esse crescimento 

foi de 3,7% ao ano. Mecanismos de favorecimento das populações menos 

abastadas estão em curso desde o princípio da década e apontam para um caminho 

nunca antes trilhado pelo Brasil.  

O crescimento circunscrito a uma fração diminuta da população no Brasil tem 

sido causa de uma sucessão de surtos localizados de evolução econômica e de uma 

incapacidade de sustentar uma trajetória robusta de desenvolvimento. A tentativa, 

desde 2003, de dar forma a um “modelo de consumo de massas”, abrindo espaço à 

discussão de um estilo de desenvolvimento que tome os desafios da inovação como 

base e use a incorporação das massas para reorientar setorialmente os 

investimentos, cria condições para gerar um empuxo sustentado de crescimento. As 

políticas vêm sendo aperfeiçoadas, em parte, pela pressão popular e a dinâmica 

associada das eleições. Mas também têm evoluído tecnicamente, pela incorporação 

de inovações institucionais e organizacionais que vão reduzindo custos operacionais 

e ampliando a eficácia do uso dos recursos públicos. 

                                                 
23 O que demonstra o peso dos incluídos no decil superior da distribuição na renda agregada total do País. 
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No campo das políticas sociais, essa evolução tem sido mais visível. Noutros, 

as melhorias têm caminhado de forma mais lenta, como nas políticas ativas de 

desenvolvimento.  

No campo das políticas de desenvolvimento regional, a resposta às 

desigualdades sugere outra forma de intervenção. As desigualdades apropriadas 

territorialmente refletem, no geral, dotações de recursos – infra-estrutura, 

equipamentos públicos, instituições, capacitações etc. – distintas entre regiões. A 

dimensão regional das desigualdades, dessa forma, se dissocia da esfera 

propriamente social, cujo foco e objeto são os indivíduos, voltando-se, ao contrário, 

para o objetivo de transformação das estruturas sócio-produtivas correspondentes. 

O problema do desenvolvimento regional, como tradicional, passa a ser explorar os 

potenciais de crescimento das regiões e regular essa evolução em prol de um 

melhor equilíbrio entre as diversas frações territoriais do país. 

Certas regiões concentram o mais decisivo dos impulsos econômicos 

enquanto outras permanecem afastadas deles. Áreas muito preservadas e pouco 

ocupadas ou em longo processo de estagnação ou declínio econômico tendem a 

conviver com menores patamares de renda e, no geral, possuem menor densidade 

econômica, caracterizando-se como receptoras líquidas de recursos, especialmente 

de origem pública. Áreas com estruturas produtivas complexas, com maior 

urbanização e maiores níveis de riqueza e renda apresentam-se como potenciais 

fornecedoras de recursos para as demais, contando com melhores dotações de 

infra-estrutura e maior acesso aos bens e serviços.  

A riqueza de certas regiões e a pobreza de outras não constituem 

necessariamente fenômenos independentes, mas resultam de múltiplos vetores que 

intervêm e se reforçam mutuamente. As áreas pobres tendem a ser pobres porque 

têm menos recursos e vice-versa, numa cadeia que limita o espraiamento de 

padrões econômicos e níveis de qualidade de vida. Esse ‘círculo virtuoso da 

pobreza’, como denominado por Myrdal há meio século atrás, está na raiz dos 

problemas regionais de desenvolvimento das sociedades capitalistas, a exigir uma 

mediação do Estado na ordenação dos interesses e lógicas privadas que respeitam 

à alocação de recursos e, sobretudo, aos investimentos. Políticas de 

desenvolvimento regional têm essa finalidade primária, a de contribuir para manter a 

coesão territorial dos países e para reduzir desníveis acentuados e indesejados de 

renda e qualidade de vida entre seus cidadãos. 
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Na raiz dessas características de um mosaico regional de grandes contrastes 

num país como o Brasil estão processos históricos que moldaram a base econômica 

e social de determinadas regiões. Os “ambientes socialmente construídos” no dizer 

de Harvey (1999), aptos a receberem os fluxos relevantes de capital, operam 

incessantemente nesta ordem global vigente para atrair investimentos e, assim, 

impulsionar a dinâmica da acumulação que reproduz as relações sociais dominantes 

e afirma a importância relativa de certos conjuntos sócio-territoriais.  

No processo de valorização dos capitais, parte expressiva desse apelo 

regional se cristaliza na forma de infra-estruturas de vários tipos, que se colocam ao 

lado da maior rentabilidade potencial dos investimentos ali realizados. Os recursos 

empregados na infra-estrutura geram impulsos dinâmicos e retornos por longo 

período de tempo. Enquanto capital imobilizado no território, também precisa ser 

posto em movimento para gerar lucros; mas responde, em larga medida, pela inércia 

do sistema em admitir arcar com os custos de sua desvalorização abrupta quando 

em plena vida produtiva.  

As mudanças de localização requerem a todo momento, assim como as 

inovações que operam para abrir novas perspectivas de valorização dos capitais, um 

balanço de perdas e ganhos a que estão sujeitos os respectivos investidores. Nos 

projetos industriais esses processos revigorantes são usuais; nos projetos de infra-

estrutura, a longa espera pela rentabilização dos capitais assusta os investidores. 

Grande parte da história capitalista recente está associada a uma vultosa inversão 

nas infra-estruturas urbanas, a mais importante o estoque de habitações e outras 

edificações que conformam as cidades modernas. 

Quanto mais instável o sistema, mais dispostos às transformações tendem a 

estar os investidores e empreendedores, o que abre possibilidades para o declínio 

de regiões antes pujantes e a ascensão de regiões antes afastadas dos fluxos 

econômicos mais significativos. Políticas de desenvolvimento regional devem ser 

capazes de auxiliar no direcionamento desses movimentos do capital, orientando a 

organização de um ordenamento patrocinador de um maior equilíbrio territorial.  

A organização espacial atual e estratégia de desenvolvimento no Brasil 
De que ponto se pode partir para pensar uma estratégia de desenvolvimento 

territorial para o Brasil?24 Obviamente, o primeiro passo recai sobre uma apropriação 

                                                 
24 Baseado no Estudo da Dimensão Territorial do PPA, desenvolvido para o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 
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dos traços mais característicos da atual organização territorial do País. O Brasil 

continental comporta grande diversidade de quadros ambientais, contextos sócio-

econômicos e raízes político-culturais. Para sintetizar o essencial de uma concepção 

estratégica para o desenvolvimento do país, alguns elementos principais podem 

orientar a escolha das unidades territoriais fundamentais que devem estruturar as 

grandes linhas de ação. 

O primeiro desses traços é o que divide o Brasil em dois, uma parte norte e 

outra sul, acompanhando uma linha que une as cidades de Rio Branco, Acre; Porto 

Velho, Rondônia; Sinop, Mato Grosso; Brasília, DF; e por fim, Vitória, Espírito Santo 

(Mapa 1). Como discutido em outros trabalhos (Galvão e Vasconcellos, 1998; MI, 

2003), todas as variáveis sócio-econômicas matizam essas duas grandes frações 

territoriais.  

Outras duas linhas informam também qualquer concepção de estratégia 

territorial para o desenvolvimento brasileiro (Mapa 2). A primeira reconhece o bioma 

da floresta amazônica; a segunda separa a faixa litorânea, que concentra a maior 

parte da população do País. 
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MAPA 1 

 
MAPA 2 
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O território que abrange o bioma florestal insinua uma estratégia cautelosa de 

ocupação, que busca conciliar sua preservação e conservação com uma exploração 

sustentável dos recursos da rica biodiversidade. Aqui cabe assegurar a não 

devastação da floresta. A estratégia de desenvolvimento é, portanto, singular, 

atrelada a uma permanente vigilância com respeito a usos aceitáveis dos recursos 

naturais e ao avanço dos conhecimentos científicos e tecnológicos necessários para 

isso.  

O litoral, como desenhado na figura acima, concentra a quase totalidade das 

regiões metropolitanas e uma densa rede de cidades a elas articuladas no Centro-

Sul do País. A faixa é mais estreita no Norte e Nordeste do Brasil, de forma a refletir 

o relativo esgarçamento da polaridade exercida pelas capitais litorâneas sobre o 

interior dessas regiões. Os anos de letargia econômica enfraqueceram o comando 

que essas metrópoles e aglomerações exerciam no entorno territorial, abrindo 

espaço para que essas cidades se articulassem diretamente com outros pólos 

nacionais e mesmo com o exterior sem a mediação das respectivas capitais. No Sul 

do Brasil, ao contrário, a faixa engloba toda a região, incluindo o interior dos 

respectivos estados. Lá o sistema urbano mais desenvolvido manteve a integração 

entre o núcleo e sua área de influência tradicional.  

 
MAPA 3 
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Conjugando a linha mestra do problema regional brasileiro, tal como 

delineada no Mapa 1, com as duas outras linhas que cortam longitudinalmente o 

mesmo Mapa 2, tem-se uma coleção de cinco grandes recortes territoriais que 

devem informar a estratégia a ser concebida. Uma última divisão se impõe pela 

tradição do problema regional brasileiro: o reconhecimento do caráter também 

singular do Semi-Árido, enquanto uma área dotada de características que reclamam 

atenção especial.  

Ficam, portanto, sugeridos os seis grandes territórios que orientam a 

formulação de uma agenda estratégica para o desenvolvimento brasileiro. Cada uma 

dessas frações territoriais conta com vetores de desenvolvimento particulares, que 

ajudam a compor a carteira de investimentos necessários para transformar a 

organização territorial vigente em outra, mais equânime, que reflita um melhor 

ordenamento do território e possibilite o alcance de melhores condições de vida para 

a população.  

Alguns elementos da estratégia podem ser facilmente concebidos. A agenda 

estratégica do Bioma amazônico deve assinalar o desafio de se conceber uma 

capacidade técnico-científica promotora de usos inovadores da biodiversidade. O 



 465

Centro-Oeste tradicional precisa usar a integração sul-americana como instrumento 

geopolítico que pode alavancar o desenvolvimento da área. No Semi-Árido, o vetor 

da acessibilidade à água tem destaque em qualquer estratégia. No Centro-Norte, o 

desafio é mobilizar a logística como ferramenta para transformar a infra-estrutura de 

transportes disponível num caminho de agregação de valor à atividade produtiva. No 

litoral Norte-Nordeste, cabe identificar e apoiar setores com capacidade de geração 

de emprego e renda, apostando inclusive no adensamento tecnológico de atividades 

sociais e culturais tradicionais. No litoral Sul-Sudeste, a estratégia envolve explorar 

as possibilidade de intensificação da integração com o Mercosul, utilizando-se a 

invejável estrutura econômica já instalada.  

No Centro-Norte, no Semi-Árido, no Centro-Oeste e também no Bioma, o 

problema da debilidade da infra-estrutura ganha relevo e demanda investimentos e 

soluções criativas. Nos territórios litorâneos, a agenda social e metropolitana recebe 

prioridade, orientando dispêndios que vão desde em instrumentos de transferência 

de renda às famílias pobres até a provisão de recursos para reequipar os principais 

núcleos urbanos com sistemas de transporte público modernos e eficientes.  

Na ordem global, o comando e o ponto focal para organizar as iniciativas encontram-

se nos pólos urbanos, cuja capacidade de aglutinar interesses em torno das 

agendas concretas de investimento é insubstituível e precisa ser recuperada. A 

estratégia deve irradiar-se a partir da hierarquia urbana atual, mas com o sentido de 

subverter o presente ordenamento territorial, muito orientado para o oriente (litoral) e 

para o Centro-Sul.  

A superação das graves desigualdades sociais e regionais que perduram no 

Brasil é um objetivo primordial da estratégia de desenvolvimento, que tem a 

finalidade ainda de promover a coesão social e a integração regional e sul-

americana, a exploração da diversidade regional e o desenvolvimento das regiões, a 

sustentabilidade ambiental e a preservação dos biomas, além de propiciar uma 

inserção autônoma nos circuitos globais mais importantes.  
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Palestra 02: Política de Desenvolvimento Produtivo e regionalização: desafios 
e perspectivas 
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Palestra 03: Desenvolvimento regional e novas institucionalidades 
 
Liana Maria da Frota Carleial, Pós-doutorado em Economia Industrial, diretora de 
Estudos Regionais e Urbanos do Instituo de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). 
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Palestra 04: Estatísticas para políticas regionais 
 
Eduardo Pereira Nunes, doutorado em Ciência Econômica, presidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
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RELATÓRIOS REFERENTES AO SEMINÁRIO “POLÍTICAS PÚBLICAS EM 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL: INICIATIVAS RECENTES E ESTÁGIOS DE 
EFETIVAÇÃO” 
 
DATA: 10/09/2008 
 
RELATOR: José Maurício Silva Rodrigues, graduação em Engenharia Química, 
chefe do departamento de programas institucionais da Secretaria de Estado de 
Ciência e Tecnologia. 
 
PAINEL 01 – Política de C&T para a Amazônia: problemas e desafios. 
 
PAINEL 02 – Ciência, inovação, tecnologia: programas estratégicos para o 
desenvolvimento da Amazônia. 
 
MESA REDONDA 01 – Visão do Centro das Indústrias do Estado do Amazonas 
(CIEAM), Visão da Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento 
Econômico (SEPLAN), e Visão da Superintendência da Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA) 
 
PAINEL 03 – Novas abordagens e estratégias entre institutos de pesquisas, 
universidades e os setores industriais do Brasil. 
 
PAINEL 04 – Ciência, inovação e tecnologia como processos de integração 
regional e nacional da Amazônia. 
 
MESA REDONDA 02 – Visão do Museu Amazônico e Visão da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia do Pará (SEDECT-PA). 
 
 
1. Palestras 
 1. Política de C&T para a Amazônia: problemas e desafios – José Aldemir de 
Oliveira. 
 2. Visão da SUFRAMA, do CIEAM e da SEPLAN – José Alberto da Costa 
Machado, Maurício Loureiro e Denis Benchimol Minev. 
 3. Novas abordagens e estratégias entre institutos de pesquisas, universidades e 
os setores industriais do Brasil –  Marcos Aurélio Vasconcelos de Freitas. 
 4. Visão do Museu Amazônico e da SEDECT-PA – Ennio Candoti e Maurício de 
Abreu Monteiro. 
 
2. Focos temáticos centrais das apresentações 
Palestra 1 
- Ações e Políticas de Governo Estadual entre 2003-2008; 
- Desafios para desenvolvimento de Políticas Públicas; 
- Política Estadual de Mudanças Climáticas; 
- Criação do  Musa. 
Palestra 2 
- Planejamento estratégico da Suframa; 
- Aspectos institucionais. 
- A Educação no Amazonas; 
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- Acompanhamento dos jovens amazonenses na tecnologia desenvolvida pelo 
mundo. 
- Visão estratégica para desenvolvimento sustentável do Amazonas; 
- PIM; Recursos da Natureza; Comércio e Serviços; Turismo; Geopolítica de 
Serviços Ambientais; Petróleo, Gás e Energia; 
- Perspectiva da comunidade científica relacionada ao caráter comercial; 
- Financiamento de pesquisas comerciais. 
Palestra 3 
- Contextualização da participação da COPPE em  projetos da Petrobrás; 
- Influência do setor de P&D na economia do Rio de Janeiro; 
- Setores multidisciplinares em  aplicação de C&T para o  setor empresarial. 
Palestra 4 
- Apresentação dos investimentos em C&T na Região Norte; 
- Ações da Secretaria de C&T do Pará; 
- Comparação dos investimentos na Amazônia X Instituições do restante do País. 
- P&D, Cultura e História da Região, Projeto de Educação voltado para natureza; 
- Patrimônio e riqueza da floresta amazônica; 
- Construção do MUSA, laboratório de vanguarda, funcionalidade e comunicação 
com o mundo natural. 
 
3. Questões emergentes dos debates 
Palestra 1 
- Formação de recursos humanos; 
- Fomento à inovação tecnológica; 
- Conhecimento para sustentabilidade; 
- Valorização do item floresta. 
Palestra 2 
- Ações críticas no ambiente externo; 
- Fomento ao empreendedorismo; 
- Programas com propósito de upgrade em nichos específicos. 
- Tempo integral para ensino fundamental e médio; 
- Estudo de idiomas.  
- Redução da dependência do Amazonas no PIM; 
- Aumento da escala de projeto de manejo; 
- Incrementar a tecnologia na questão de elevar a produtividade das ações; 
- Existência da ineficiência da floresta sustentável e eficiência da floresta deitada;  
- Importância de ter o conhecimento e maior volume de informações sobre a floresta. 
Palestra 3 
- Criação de novas demandas para as universidades; 
- Aproveitamento da hidrologia do Amazonas; 
- Desenvolvimento de novas formas de uso do solo; 
- Apresentação de sugestões ao Plano Nacional de Mudanças Climáticas. 
Palestra 4 
- Desafio de estabelecer política de C&T&I para Amazônia; 
- Ampliar o fomento à pesquisa e bolsa de estudos; 
- Limitação vinculada à baixa produtividade da sociedade. 
- Tecnologias de fora não servindo para as tecnologias daqui; 
- Conhecer a nossa história da região, da ocupação humana desde os tempos 
remotos até hoje; 
- Políticas de C&T há tempos sem o estudo das várzeas; 
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- Temos na Amazônia maior hidrovia, sem, no entanto, não termos curso de 
Engenharia Naval; 
- Construção de Sistemas Regionais com elementos de transmissão não codificada. 
 
4. Propostas do seminário à SUFRAMA 
Palestra 1 
- Aplicação de 0,2% do faturamento da  Suframa para C&T 
- Promoção da discussão da pauta regional x pauta nacional 
- Financiamento para ciência de ponta 
- Maior investimento no interior 
- Pauta para desenvolvimento regional nos programas federais 
Palestra 2 
- Assumir a liderança de C&T&I na região; 
- Acompanhar os projetos sobre grandes temas regionais (biomassa, energia, etc.). 
- Construção de Laboratórios para desenvolvimento de patentes e geração de 
royalties; 
- Novas cadeias produtivas com desenvolvimento de negócios no Amazonas. 
- Maior fortalecimento das Indústrias já existentes no PIM; 
- Transformação do conhecimento científico em variáveis econômicas; 
Palestra 3 
- Discussão sobre novos paradigmas; 
- Criação de Redes e contatos com outras partes no País; 
- Criação de agenda econômica para geração de emprego. 
Palestra 4 
- Estabelecer diálogos produtivos (Produtos e Processos) com as empresas; 
- Estabelecer prioridades visando induzir a estruturação do Sistema Regional de 
Inovação;  
- Implantação de Parques Tecnológicos segundo às vocações econômicas 
regionais. 
- Apoio às iniciativas das comunidades e povos  indígenas; 
- Apoio às áreas de produtos naturais com valor de mercado; 
- Consolidar a infra-estrutura de C&T para mercado regional, vulnerável à perda de 
competitividade; 
- Apoio ao universo da inovação em áreas não codificadas (Aroma e Sabor); 
 
5. Observações do parceiro técnico-acadêmico 
5.1. Quanto ao atendimento dos objetivos 

Nada especificado. 
5.2. Quanto às propostas formuladas à SUFRAMA 
 Nada especificado. 
5.3. Quanto à organização do evento 
 Nada especificado. 
 
DATA: 11/09/2008 
 
RELATOR: Francisco Antônio Carlos Neto, mestrando em Engenharia de Produção, 
diretor do Departamento de Políticas para o Setor Terciário da Secretaria-Executiva 
Adjunta de Políticas Setoriais da Secretaria de Estado de Planejamento e 
Desenvolvimento Econômico do Estado do Amazonas (SEPLAN). 
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PAINEL 05 – Do planejamento dos estados da Amazônia ao Plano Amazônia 
Sustentável (PAS) 
 
 
1. Palestras 

 
1. Abertura – Denis Benchimol Minev. 

 2. A questão social e a defesa civil na Amazônia – Edevaldo Cabral da Silva e 
Adelaide Nacif. 

3. O Plano de Aceleração do Crescimento – PAC na Amazônia e as 
estratégias formuladas no Plano Amazônia Sustentável – PAS – Julio Flávio 
Gameiro Miragaya. 

4. As metamorfoses do PAS – Bertha Koiffmann Becker. 
 
2. Focos temáticos centrais das apresentações 
Palestra 1 

Uma Visão Estratégica para Desenvolvimento Sustentável do Amazonas 
calcada nos seguintes pontos: 

- PIM – Cluster”s - Recursos da natureza; turismo, geopolítica e serviços 
ambientais); 

- Informalidade (zoneamento econômico-ecológico; regularização fundiária; 
início para formalização da economia); 

- Manejo florestal - Fazer a produção florestal valer mais de pé que deitada 
(ciência e tecnologia e escala de produção); 

- Execução do manejo florestal (tratamento tributário para sustentabilidade; 
integração do PIM/Amazônia; educação tecnológica; investimento em C&T; infra-
estrutura); 

- Recursos naturais (mineração, petróleo e gás, água, manejo da fauna); 
- Implementação de Serviços (bancários, saúde/telemedicina; educação; 

energia; comunicação; transporte; construção civil; terceirização à distância – call 
center’s); 

- Serviços ambientais/turismo (rios voadores; seqüestro de carbono; 
preservação da biodiversidade; preparação para o mundo pós-Kyoto).   
Palestra 2 
- Mudança de foco nas atribuições da Defesa Civil, hoje calcada na prevenção, 
preparação e na percepção do risco; 
- Objetivos da Defesa Civil – segurança global; direito à vida; segurança pública; 
segurança do patrimônio, pessoas, e meio ambiente; 
- Marco legal – Política Nacional de Defesa Civil, em construção; 
- Sistema Nacional de Defesa Civil – Sindec; Condec; Sedec; Cordec; Cedec 
Estadual; Comdec; setoriais (Gov. Federal) e apoio (Ong’s, Rotary, outros 
organismos civis); 
- Atuação da Defesa Civil na redução dos desastres – minimização; prevenção; 
preparação para emergências: restabelecimento da normalidade; reposta aos 
desastres; reconstrução; 
Aspectos da prevenção – comunidade preparada, menos vítimas e preservação dos 
bens; 
Conceituação dos desastres – eventos; problemas; falta de preparação; prejuízos 
econômicos e sociais. 
Palestra 3 
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- Visão estratégica para a construção do PAS (IIRSA, PAC, OTCA, Frente Norte); 
- Bases para o desenvolvimento das forças produtivas na Amazônia; 
- Alicerce do PAS: ordenamento territorial; regulamentação fundiária; gestão 
ambiental; 
- Pilares do PAS: ampliação e modernização da infra-estrutura; Investimento em 
tecnologia e inovação; 
- Principais eixos de integração da Amazônia com o Brasil e do Brasil com os países 
da América do Sul; 
- Iniciativas para Integração da infra-estrutura regional Sul-Americana (05 eixos); 
- Obras infra-estruturais previstas pelo PAC, que possibilitariam a integração 
regional: rodovias; hidrovias; energia; pontes e portos. 
- BR 319 – discussões sobre fluxo de pessoas; unidades de conservação; áreas 
protegidas (impasses na construção do PAS).  
Palestra 4 
- A criação do PAS, em 2003, como um marco em termos de formulação de Políticas 
Públicas, sinalizando com novas propostas de desenvolvimento sustentável para 
Amazônia, pautada no desafio de desenvolver sem destruir; 
- A visão desenvolvimentista do PAS 2003, baseada em uma Amazônia 
modernizada e ambientalmente protegida; 
- A importância de resgatar o planejamento baseado na utilização de metodologias 
de articulação institucional e de diagnóstico; 
- Estratégias focadas na produção sustentada e nas características regionais, 
levando em conta uma Amazônia não homogênea; 
- O PAS de 2006 - reformulado em relação ao de 2003, com visão de futuro voltada 
para o fortalecimento da Amazônia tradicional; 
- A grande metamorfose do PAS, em 2008, com a mudança de ambiência 
institucional do Plano, que foi deslocado do Ministério do Meio Ambiente para a 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, agregando nova 
dinâmica as ações com o desenvolvimento de projetos inovadores, baseados no 
conhecimento e peculiaridades regionais;  
- A fronteira amazônica de hoje e a atuação de forças globais. 
 
3. Questões emergentes dos debates 
Palestra 1 

Continuidade das políticas públicas no momento implementadas ou em 
implementação pelo Governo Amazonas.   
Palestra 2 
- A importância da mudança na forma de atuação dos órgãos que compõem a 
Defesa Civil, a nível federal, estadual e municipal, baseada na antecipação e na 
prevenção dos desastres, minimizando as perdas humanas e materiais; 
- Defesa Civil ligada a questões ambientais – A ação antropogênica do homem com 
o meio-ambiente; 
- Tipologia dos desastres – regiões; desastres; fatores que contribuem (falta ou 
excesso d’água, por exemplo).  
Palestra 3 
- Energia elétrica garantindo o desenvolvimento dos pequenos produtores (83% da 
Ilha do Marajó não tem energia elétrica;  70% da produção é perdida por conta da 
precária infra-estrutura); 
- O impacto do PAC no desenvolvimento regional não foi previsto quando a 
elaboração desse Plano; 
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- Escoamento da produção regional comprometido pela precariedade da região em 
termos infra-estruturais; 
- Não foi contemplada no Plano a construção de hidrelétricas – eclusas – rede 
hidroviária, que melhorariam em muito o fluxo comercial entre estados da Amazônia, 
possibilitando ganhos no escoamento da produção; 
- A questão dos principais fluxos comerciais entre países vizinhos que não 
acontecem por falta de condições infra-estruturais adequadas ou pela falta destas. 
Palestra 4 
- O papel dos órgãos de desenvolvimento da Amazônia, especialmente à 
SUFRAMA, dentro do cenário proposto pelo PAS; 
- Proposta/projeto da Prof.ª Bertha de desenvolvimento do Amazonas, a partir da 
implantação de uma rede de cidades no interior, que estariam ligadas à Manaus, 
formando um cordão de blindagem flexível; 
- Incentivo à indústria florestal, em áreas de mata aberta. Áreas já desflorestadas 
poderiam abrigar indústrias madeireiras, moveleiras; 
- Incentivo à produção de fitofármacos e de óleos vegetais, a partir de pequenas 
cidades no coração da floresta (áreas de floresta preservada), fortalecendo essas 
pequenas comunidades.  
 
4. Propostas do seminário à SUFRAMA: 
Palestra 1 
- Tratamento tributário diferenciado para a sustentabilidade – ZFM Lei Nº 
2.826/2003; 
- Produção sustentável teria tratamento tributário diferenciado; 
- Criação/implantação de infra-estrutura básica de transporte; energia, 
comunicações; 
- Criação/implantação de pólo gás-químico; 
- Implementação de serviços (bancários, saúde/telemedicina; educação; energia; 
comunicação; transporte; construção civil; terceirização à distância – call center’s). 
Palestra 2 
- Elaborar Mapa de Risco Regional, com detalhamento de áreas passíveis de 
ocorrências; 
- Trabalhar a questão da prevenção/preparação de comunidades em áreas de riscos 
(mudança cultural); 
- Implementar o braço da defesa civil nos municípios.  
Palestra 3 

Foi destacada a necessidade de priorização das atividades estabelecidas nos 
Planos sejam transformadas em ações concretas contemplando a ampliação e 
modernização da atual infra-estrutura e, ainda, os investimentos em tecnologia e 
inovação. 
Palestra 4 
- Implantação de dois laboratórios para análise de produtos florestais, no interior do 
Amazonas (Carauari e Jacareacanga); 
- Implantação de projeto voltado para a formalização de uma rede de cidades no 
interior do Amazonas, formando um cordão de blindagem flexível, em torno da qual 
se daria todo o fluxo de desenvolvimento intra-regional; 
- Criação de cidades globais ou mundiais; 
- Transformação de Manaus em cidade mundial, dotada de serviços especializados; 
- Criação de cadeias produtivas (arranjos produtivos locais), organizando também à 
produção e transporte e os eixos para escoamento da produção. 
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5. Observações do parceiro técnico-acadêmico 
5.1. Quanto ao atendimento dos objetivos  

Os objetivos pretendidos foram plenamente atingidos, na medida em que os 
temas foram bem apresentados, explorados e discutidos pelos palestrantes. 

   
5.2 quanto às propostas formuladas à SUFRAMA  

São propostas passíveis de estudo técnico/científico, pelas instituições de 
desenvolvimento regional, como SUFRAMA e SEPLAN, pois levam em conta  
peculiaridades, vantagens competitivas e questões ambientais de interesse do 
Estado do Amazonas.  
 
5.3 quanto à organização do evento  

De forma geral foram atendidos todos os requisitos estabelecidos pela 
organização do evento para a realização do Seminário 11, especificamente 
relacionados ao painel 05, compreendendo recepção de participantes, relator, 
moderador e palestrantes, espaço físico,  e recursos áudio visuais. 

 
 

 
RELATOR: Luiz Roberto Coelho Nascimento, doutorado em Economia, professor do 
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional da Faculdade de 
Estudos Sociais da Universidade Federal do Amazonas (PRODERE/FES/UFAM). 
 
PAINEL 06 – Políticas públicas e o setor produtivo amazônico 
 
1. Palestras 

1. Planejamento estratégico da Superintendência da Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA) – Mauro Thury de Sá Vieira.  

2. A visão da indústria amazonense acerca das políticas públicas – Gilmar 
Freitas. 

3. O papel da nova SUDAM e os instrumentos de atração de investimentos na 
Amazônia – Djalma Mello. 

4. Políticas de desenvolvimento regional e local e a atuação do BNDES – 
Cristina Lemos.  
 
2. Focos temáticos centrais das apresentações 
Palestra 1 
 A Amazônia, como as demais macroregiões brasileiras, acomoda em graus 
diferentes, disfunções e insuficiências do mercado, de modo que comprometem a 
eficiência, a liberdade e a equidade. Por conta disso, o planejamento estratégico da 
SUFRAMA (2008/2011), denominado de Projeto “ARARA”, uma alusão aos quatro 
estados onde a Superintendência promove projetos de desenvolvimento, é uma 
tentativa de corrigir as falhas de mercado ao longo do tempo. De fato, por meio do 
planejamento, visa-se racionalizar o processo de decisões sociais nos estados de 
sua esfera de ação. Ademais, com esse conjunto ordenado de procedimentos 
busca-se coerência no encaminhamento de decisões, de modo a maximizar 
resultados e amenizar as desigualdades regionais. 

Merece enfatizar que um projeto é um compromisso que antecipa resultados, 
ainda que, estes não dependam completamente ou principalmente dos objetivos 
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assumidos. Em realidade, um plano é uma aposta, de sorte que o planejamento 
estratégico da SUFRAMA, assentado no Projeto “ARARA”, não é diferente, uma vez 
que está cercada de riscos e incertezas ao longo de sua gestão. Contudo, as 
expectativas são grandes no cumprimento de suas metas, de modo merece destacar 
os seus desafios: 

a) Infra-estrutura física:  
     - Distâncias a cobrir;  
     - Baixo potencial de capilarização; 
     - Preservação ambiental; 
     - Desafios naturais.  
 b) Modelo de desenvolvimento: 

    - Polarização entre “ambientalismo” e “desenvolvimentismo”; 
    - Atividades com baixa agregação de valor; 
    - Diversidade sub-regional ignorada; 
    - Desenvolvimento local limitado.  
c) Estruturas de Produção 
    - PIM: modelo “disco-voador” (plataforma satélite com centro-radial); 
    - Distância entre potencialidades e APLs; 
    - Logística deficiente/inexistente; 

     - Baixo nível de inovação. 
d) Modelo ZFM/ALCs 
    - Desconhecido em larga medida; 
    - Excesso de “Manauscentrismo”; 
    - Ausência de plano/ambição abrangente. 
e) Recursos Humanos  
    - Deficiência em Quantidade; 
    - Deficiência em Qualidade; 
    - Dispersão de Atuação. 
 
Postos os desafios, resta reunir esforços em torno de cinco ações críticas: 
a) Marco regulatório 
    - Levantamento completo sobre marco regulatório para apoio ao 

desenvolvimento regional (marco ZFM, Lei do Bem, Lei da Inovação, PDP etc.); 
Criação de Grupo -Tarefa com Ministérios, governos estaduais, congresso, setor 
privado; 

    - Elaboração de mecanismos de articulação de interesses; 
    - Definição de agenda da atuação para cada período de Governo; 
    - Execução e divulgação ampla da situação. 
b) Marco Institucional: 
    - Fortalecimento de função fiscalizadora de festão na ZFM e ALC’s; 
    - Fortalecimento de papel de agência de desenvolvimento; 
    - Fortalecimento da função de estudos estratégicos; 
    - Estudos detalhados de alternativas de formulação jurídica, públicos e 

privados; 
    - Decisão sobre uma razão jurídica pública e uma razão jurídica privada; 
    - Implantação de decisão; 
    - Revisão do modelo de TSA;  
    - Implantação de Indicadores de Desempenho e Mecanismos de 

Divulgação.  
c) Empreendedorismo e Desenvolvimento Local 
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    - Capacitação em campo (em todos os setores); 
    - Fomento a projetos inovadores em toda a cadeia; 
    - Serviços tecnológicos a PMEs, APLs etc.   
d) ITA do Norte 
    - Formação de lideres de classe mundial (em especialidades técnicas e/ou 

gestão); 
    - Geração de tecnologias em áreas selecionadas (Ex: defesa, biotecnologia 

etc.). 
e) Governança C&T  
    - Convênios com MEC, MCT, FAPs, Federações da Indústrias; 
    - Criação de grupo-tarefa; 
    - Definição de “modus operandi”; 
    - Apoio à SUFRAMA para decisão sobre financiamento de projetos em C, 

T&I na região; 
    - Articulação e participação em grandes iniciativas nacionais para 

desenvolvimento da Amazônia (PAS, Subvenção, Juro Zero/FINEP, etc); 
    - Definição e aplicação de Indicadores de Desempenho; 
    - Ampla Divulgação. 

Palestra 2 
Ao sair do domínio da chamada econômica privada, em que sua produção 

depende da interação das forças de mercado, isto é, da oferta e de demanda, tem-
se uma outra economia em que uma parte do produto interno passa pelas mãos do 
Estado. Sabe-se que todos pegam impostos, seja por meio do consumo (ICMS), por 
dedução ao rendimento, mediante contribuições adicionais ou, mesmo, de 
pagamentos de serviços ou taxas. Em contrapartida, espera-se a oferta de mais 
bens públicos, tal como a infra-estrutura variada em uma cidade, o sistema de 
saneamento, o sistema legal e de proteção civil etc. Está-se no domínio dos bens 
públicos e do funcionamento do setor publico. 

As economias modernas são, pois, economias mistas, na medida em que 
transcorre uma mistura de setor privado - dominado pelo mercado – e setor publico 
– dominado pelo governo, administração publica e votações em comitês amplos 
(parlamento e comitês especializados). Como se pode inferir, a influencia do 
governo é considerável nas economias modernas, de tal ordem que se espera do 
governo, seja nas esferas estadual e federal, políticas de desenvolvimento produtivo 
que tenham como foco a articulação de agentes coletivos, por exemplo, como os 
sistemas produtivos locais. Ademais, políticas de criação de capacitação para 
produzir bens e serviços que demandem conhecimento especializado que valorizem 
o produto resultante. 

Na visão da indústria amazonense, o adensamento de cadeias produtivas de 
alguns segmentos produtivos será imprescindível no sentido de tornar a economia 
do Estado do Amazonas menos vulnerável as modificações que poder transcorrer na 
política de incentivos fiscais. Para esse propósito, a política deve contemplar a 
biotecnologia, a industria moveleira, entre outros setores. Enfim, o lançamento de 
novos produtos com alto grau de agregação tecnológica, a partir desses setores, 
estará associado ao aporte tecnológico produzidos pelas instituições de pesquisa. 
 
 
Palestra 3 
 Na segunda metade do século passado, a SUDAM, por meio de uma 
conjugação de esforços, inclusive a concessão de incentivos fiscais, cuja prioridade 
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maior é atrair investimentos produtivos para a região Amazônica e incorporar a 
população economicamente ativa ao processo produtivo e fazê-las participar na 
formação dos frutos da riqueza comum, resultaram no sucesso de muitas frentes e o 
insucesso em outras. 

Há uma necessidade permanente de se discutir o desenvolvimento da 
Amazônia, não apenas para treinamento acadêmico, mas em uma perspectiva, 
também, pragmática, levando-se em conta que se trata de uma região com grandes 
reservas de recursos naturais, além da carência de capital privado e social. 
Consciente disso, a nova SUDAM pauta-se em diretrizes que enfatizam o 
desenvolvimento da Amazônia fundamentado na discussão coletiva, “a partir de 
baixo”, ou seja, ouvindo os representantes da sociedade civil.  

As ações selecionadas contemplam quatro eixos temáticos que envolvem o 
Zoneamento Econômico-ecológico, Arranjos Produtivos Locais, Capacitação de 
Gestores para o Desenvolvimento Sustentável e Divulgação Institucional.  Estas 
ações serão executadas em convergência com as diretrizes pré-estabelecidas pelo 
Ministério da Integração Nacional, mas sem deixar de contemplar os Programas do 
Plano Plurianual – PPA- 2008/2011. 

As ações da nova SUDAM, para dar uma resposta de desenvolvimento da 
Amazônia, pautam-se em incentivos fiscais e financeiros. O primeiro, limita-se a 
redução do Imposto de Renda Pessoa Jurídica – RIRPJ, enquanto que o segundo, 
faze-se representar pelo Fundo de Desenvolvimento da Amazônia – FDA. É um 
Fundo de natureza contábil, criado pela Medida Provisória n 2.157-5, de 24/08/2001, 
regulamentado pelo Decreto nº 4.254, de 31/05/2002. No entanto, o fundo só foi 
efetivamente operacionalizado a partir de 2005. Resultou por conta disso, das 104 
Cartas-Consultas, 17 foram aprovadas, bem como 11 projetos aprovados com 
recursos que somam R$ 828 milhões. 

Por fim, a “nova SUDAM” traz em sua nova estrutura organizacional a 
Coordenação de Defesa Civil, com objetivo de articular ações de preveção e 
monitoramento de desastres naturais na região Amazônica, além de atendimento às 
situações de emergência e de calamidade pública em parceria com Municípios e 
Estados e a sociedade. 
 
Palestra 4 

Levando-se em conta que arranjos de produtivos locais são aglomerações 
territoriais de empreendimentos econômicos, institucionais e sociais, centrado em 
um conjunto especifico de atividades produtivas veiculadas e com distintos graus de 
interdependências, é um dos focos de políticas do BNDES. Ademais, os arranjos 
produtivos são constituídos por empresas produtoras de bens e serviços, instituições 
públicas e privadas com propósitos de formar e capacitar recursos humanos, 
atuando de modo coordenado, e em constante interação. 

Observa-se que a base do padrão de acumulação, nessa analise, é o 
conhecimento quando se transforma em modelos inovadores de produção e de 
interação na cadeia de empreendimentos. Nesse ambiente, as empresas saem do 
individualismo e parte para o trabalho associativo, ou seja, de cooperação. O BNDS 
aposta em atividades econômicas que tenham o espírito cooperativo e inovativo, que 
contribua na aderência das políticas de desenvolvimento regional. Por quê?  Ora, a 
participação em sistemas produtivos locais, tem possibilitado empresas de todo, 
notadamente, as micro e pequenas empresas, a produzir e comercializar, seus 
produtos, de forma eficiente.  
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Sem dúvida, a aglomeração de empresas privadas e públicas, em torno de 
uma atividade dinâmica, alem do aproveitamento das interações coletivas, 
fortalecem as chances de sobrevivências e crescimento dessas empresas, de modo 
que se convertem em fontes geradoras de vantagem competitivas. Na perspectiva 
desse quadro analítico, as políticas de desenvolvimento produtivo podem ser mais 
efetivas no crescimento regional. Isso resulta em mais desafios para o BNDES, no 
contexto do desenvolvimento regional, ou seja: 

- Atuar com maior constância em regiões menos assistidas pelo aporte de 
recursos do banco; 

- desconcentrar os investimentos centrados na capital, no sentido de irradiar o 
desenvolvimento para o seu entorno. 

Certamente, para o alcance desses propósitos, o banco guarda algumas 
estratégias, por exemplo, mais investimentos nas regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste; estimulo a compra de insumos locais. Contudo, o BNDES, reconhece que 
não tem capacidade, de forma que atua em parcerias com governos estaduais e 
municipais. 
 
3. Questões emergentes dos debates 
- Prof. Aristides (UFAM) faz inicialmente alguns questionamentos sobre o papel da 
SUFRAMA, ou seja, qual deveria ser o perfil da SUFRAMA? Deveria permanecer na 
sua linha tradicional ou mudar para uma agência de fomento? 
- Prof. Mauro (UFAM) – A SUFRAMA tem grande presença em suas áreas de 
atuação, de modo que os atores querem que a mesma mantenha seus instrumentos 
para a realização de parcerias com os municípios, isto é, por meio de convênios. 
- Liliane Prado – O planejamento da SUFRAMA não deve desprender da força do 
empreendedorismo. 
- Sr. Henrique (Ministro da Integração Nacional) indagou a palestrante um 
esclarecimento sobre o que vem ser regiões menos assistidas. 
- Srª. Cristina Lemos (BNDES), sem qualquer dificuldade, advoga que são regiões 
vazias do aporte de recursos do BNDES, dadas às dificuldades do banco em apoiar 
pequenos projetos. 
- Srª. Cristina (IPEA), observa que na proposta do BNDES para APL’S, não se tem 
com clareza os setores ou atividades de prioridade do banco. 
- Sr. Djalma Melo (Superintendente da SUDAM) indaga onde tem produto concreto 
da ação do BNDES em APL’S. 
- Srª. Cristina Lemos (BNDES) argumenta que o banco está estudando os APL’S em 
16 estados, em parceria com as Universidades Federais e Instituto de Pesquisas.  
 
 
DATA 12/09/2008 
 
RELATORA: Laura Regina Nascimento Egas, mestrado em Desenvolvimento 
Regional. 
 
PAINEL 7 – Amazônia Sustentável: políticas e ações em andamento 
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1. Palestras 
1. A Política Nacional de Desenvolvimento Regional: olhar para a Amazônia – 

Henrique Villa da Costa Ferreira. 
2. Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional e seu impacto na Amazônia 

– Antônio Roberto Albuquerque Silva. 
3. O contexto das ações regionais do Ministério da Integração Nacional na 

Amazônia – Márcia Regina Sartori Damo.  
4. Ações na Amazônia ou pela Amazônia ? Que Amazônia? – Armando Dias 

Mendes. 
 
2. Focos temáticos centrais das apresentacões 
Palestra 1 

Nesta palestra os principais tópicos temáticos apresentados foram: 
competências, características, avaliação dos resultados obtidos, programas 
regionais, quadro de referência com uma breve retrospectiva das políticas 
anteriores, o objetivo, o problema, o potencial as premissas e os desafios do Plano 
Nacional de Desenvolvimento Regional - (PNDR), assim como os critérios das ações 
de desenvolvimento regional, as variáveis, a forma preferencial de atuação, as 
instâncias de gestão e os fundos de financiamento. 
Palestra 2 

Nesta palestra os principais tópicos temáticos apresentados foram: o objetivo, 
os instrumentos fiscais e financeiros do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Regional (FNDR), assim como os diagnósticos de cada região, o mapa de atuação, 
os instrumentos constitucionais, as fontes de recursos – IR, IPI e IVA Federal.  

Sobre a Proposta de Emenda Constitucional – PEC em trânsito no Congresso 
Nacional, foram elencados alguns itens a título de refinamento: 

a) distribuição macrorregional dos recursos; b) atendimento às demandas do 
setor produtivo para crédito e investimento; c) natureza do FNDR; d) desafios do 
papel do Ministério da Integração; e) definição dos percentuais, f) estoque de 
recursos, g) diretrizes e operacionalização dos fundos estaduais, h) contrapartida 
local e i) outros. Critérios de avaliação: indicadores – IBGE e IPEA. Outros desafios: 
alavancagem de outros recursos. Atores: Ministério da Integração e Conselhos 
Deliberativos. Avaliação: Ministério da Integração e IPEA. Execução: bancos 
federais.  
Palestra 3 

Nesta palestra os principais tópicos temáticos apresentados foram: os 
objetivos da PNDR, sendo o geral: reduzir as desigualdades regionais e ativar os 
potenciais de desenvolvimento das regiões no País. Premissas: abordagem em 
múltipla escala – nacional, macrorregional, sub-regional e intra-urbana. 
Instrumentos: Planos Regionais – Macrorregionais de desenvolvimento (Amazônia 
Sustentável, Nordeste/Semi-Árido e Centro-Oeste, Planos Mesorregionais - 
PROMESO, PROMOVER, CONVIVER, RIDE e PRODUZIR). Fundos: FNE, FNO, 
FCO e Fundos de Desenvolvimento Regional do Nordeste e da Amazônia. Alvos: 
Arco sul – central e norte (faixa de fronteira). Mesorregião: Alto Solimões, Vale do 
Rio Acre, Bico de Papagaio e Chapada dos Mangabeiras.  
Palestra 4 

Nesta palestra foram realizadas análises e considerações a respeito dos 
diversos planos de políticas públicas para região amazônica. O palestrante dividiu 
sua fala em três tópicos, o primeiro o chamou de “Sopa de Letrinhas”, referindo-se 
às várias siglas como: PAC, PAS, ARARA, FNO, BASA, etc., levantando os 
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seguintes questionamentos: como as “siglas” estão articuladas? Todos os planos 
convergem para o mesmo objetivo? O segundo o chamou de “Estado Bipolar”, 
referindo-se às formulações das leis que criam e recriam organismos (e estratégias), 
tais como a SUDAM, mas restringe recursos para seu funcionamento. o PAS na 
opinião do palestrante seria uma declaração de “boas intenções”. O terceiro o 
chamou de “Como converter gato em lebre” e exemplificou esse terceiro momento 
por meio da Lei Kandir, que desonerou as exportações de produtos primários, sendo 
o Estado do Pará – Carajás – severamente prejudicado. A União prometeu 
compensar as perdas pela falta de incidência de impostos, mas isso ficou só no 
discurso. Outro questionamento levantado pelo inquieto palestrante foi sobre a 
energia gerada na Amazônia ou para Amazônia? 
 
3. Questões emergentes do debate 
Palestra 1 

Comentários acerca das especificidades e do regionalismo cultural. 
Palestra 2 

A SUFRAMA prevê algum incentivo ao empreendedorismo? Qual a diretriz do 
Ministério da Integração ao FNDR? Qual a estratégia de divulgação para os recursos 
de FNDR?   
Palestra 3 

Como estão aplicados os trabalhos (recursos) do FNDR de acordo com as 
diretrizes para a região Amazônica? 
Palestra 4 

Como se integra a “Sopa de Letrinhas”? O Estado integrou o Amazonas, mas 
o desintegrou internamente. 
 
4. Proposta do seminário à SUFRAMA:  

Não foram formuladas diretamente proposta à Suframa. 
 
5. Observação do parceiro técnico-acadêmico 
5.1. Quanto ao atendimento dos objetivos  

Atendeu aos objetivos, pois suscitou, dentro das possibilidades de tempo, 
amplo debate. 
5.2. Quanto às propostas formula das à SUFRAMA 

Não foram formuladas proposta diretamente à Suframa. 
5.3. Quanto à organização do evento:  

O evento foi organizado da forma satisfatória, podendo ser aperfeiçoado 
futuramente. 
 
 
 
RELATOR: Geraldo Lopes de Souza Júnior, mestrado em Estatística, diretor do 
Departamento de Estudos, Pesquisas e Informações da Secretaria de Estado de 
Planejamento e Desenvolvimento Econômico do Amazonas (SEPLAN). 
 
PAINEL 08 – Estudos territoriais e estatísticas para políticas regionais 
 
1. Palestras 

1. Amazônia nos estudos territoriais do PPA 2008-2011 do Governo Federal – 
Antonio Carlos Figueira Galvão. 
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2. Política de desenvolvimento produtivo e regionalização: Desafios e 
perspectivas – Reginaldo Braga Arcuri. 

3. Desenvolvimento regional e novas institucionalidades – Liana Maria da 
Frota Carleal.  

4. Estatísticas para as políticas regionais – Eduardo Pereira Nunes. 
 
2. Focos temáticos centrais das apresentações  
Palestra 1 
- Premissas sobre planejamento territorial no Brasil – breve histórico; 
- Estratégias territoriais de desenvolvimento – questões essenciais; 
- Configuração esquemática das políticas públicas; 
- Estudo da Dimensão Territorial do PPA e cronograma; 
- Valores e Objetivos Estratégicos; 
- Fatos portadores de futuro; 
- Escolhas estratégicas; 
- Vetores de desenvolvimento territorial; 
- Mapa - Síntese do Brasil Policêntrico proposto. 
Palestra 2 
- O momento e as tendências; 
- Crescimento forte da economia – Apresentação de indicadores econômicos; 
controle inflacionário; grau de investimento; investimento estrangeiro;  mercado de 
capitais; renda; comercio exterior; 
- Política de Desenvolvimento Produtivo – Proposta abrangente, porem com foco 
determinado; implementação realizada via programas; parcerias e articulações entre 
organizações públicas e o setor produtivo (MDIC); 
- Sustentar o atual ciclo de expansão; 
- Macrometas: ampliar o investimento fixo; elevar o dispêndio privado em P&D; 
ampliar exportações; dinamizar as MPEs; 
- Ações sistêmicas: Programas para consolidar e expandir liderança; programas para 
fortalecer a competitividade; programas mobilizadores em áreas estratégicas;  
destaques estratégicos. 
Palestra 3 
- Eixos temáticos do desenvolvimento; 
- O desenvolvimento regional; 
- O quadro nacional: O PIB, o investimento e o emprego formal crescendo a taxas 
importantes; Inflação sob controle; Expansão de crédito, recuperação do valor real 
do salário mínimo, bolsa-família e retomada da indústria da construção civil; 
Aumento das reservas e chances de ampliação das exportações; Ação do PAC; 
Política Nacional de Desenvolvimento Regional; Recriação da Sudene e da Sudam; 
Rediscussão dos royalties do petróleo; Tendência de mudança estrutural na 
economia; 
- Entraves na concepção da questão regional; Entraves políticos; Entraves 
institucionais; 
- Concepção: Tendência de convergência de renda entre as regiões a longo prazo; 
- O desenvolvimento regional como subproduto do desenvolvimento nacional; 
- Diferenças decorrem das diferenças educacionais; O equacionamento da questão 
depende do somatório de vocações, potencialidades e redistribuição; 
- “Desaparecimento” da questão regional x entronização do território x disputa entre 
as escalas; 
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- Exemplos de ações que acentuam as desigualdades: A arrecadação dos royalties, 
em 2007, foi 2,8 maior do que os valores alocados para a PNDR; Foi também 64% 
do valor total do Fundeb; ... 84,4% do total dos recursos advindos dos royalties 
foram destinados a municípios de alta renda ou dinâmicos, pela tipologia da PNDR; 
- Esses municípios ainda possuíam PIB per capita superior à média desse estrato; 
- Os municípios de baixa renda ou estagnados, segundo a mesma tipologia, 
receberam apenas 15,9% desses recursos. 

Considerações: A desigualdade atravessa todas as escalas, não havendo 
escalas preferenciais; o desenvolvimento regional hoje é um desafio mais complexo; 
os recursos e os instrumentos disponíveis são insuficientes; pacto federativo em 
crise, dificultando a necessária cooperação de todos os entes federados; superação 
da visão de que o desenvolvimento regional está assentado no trinômio vocação, 
potencialidades e redistribuição;  
Palestra 4 
- Situação atual: Pólo Industrial de Manaus consolidado na estrutura industrial do 
país; 
- Desafios: a promoção do aumento da competitividade das indústrias do Pólo 
Industrial de Manaus; a diversificação dos produtos e dos mercados (internos e 
externos) compradores dos produtos do PIM; a diversificação da sua estrutura 
produtiva para ampliar a contribuição de atividades econômicas geradoras de 
emprego e renda, como agricultura, turismo e outras . 
- Infra-estrutura Nacional de Dados Espaciais – INDE; Robustez e precisão com 
informações goerreferenciadas; Criação de sistema on line permitindo acesso ao 
publico; 
- Estudar e consolidar informações e bases cartográficas; 
- Validar, através de comissões mistas (IBGE, Ministério do Planejamento, Entidades 
Estaduais), estatísticas municipais e territoriais; 
- Conceitos e evolução de Base Territorial do IBGE; 
- Objetivos do Projeto Base Territorial de 2010; 
- Plano de Trabalho 2010; 
- A Evolução das Geotecnologias; 
- Cronograma: As grandes etapas da operação censitária. 
 
3. Questões emergentes dos debates 
Palestra 1 
- Possibilidade de angariar recursos de investimento através dos impostos de renda; 
- A corrupção como fator impeditivo para o desenvolvimento do estudo. 
Palestra 2 

Preocupação sobre a existência de um ambiente interno (na ABDI e governo) 
favorável à resolução de problemas referentes às desigualdades sociais. 
Palestra 3 
- Quais territórios teriam prioridades nos recursos disponíveis? 
- Como mudar o padrão produtivo já instalado? 
Palestra 4 
- Como minimizar os erros cartográficos; 
- Como proceder em relação a redução da amostra para os grandes centros urbanos 
já no Censo de 2010; 
- O IBGE possui estrutura para agüentar as comissões propostas. 
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4. Propostas do seminário à SUFRAMA 
Palestra 1 

Estudar melhoria de logística e PPA’s regionais. 
Palestra 2 
- Formação de GT para a elaboração do PACTIC (Programa de Adensamento da 
Cadeia Produtiva em TICs); 
- Elevar padrão tecnológico e produtivo; 
- Adequar marco legal; 
- Desenvolver produtos e processos nas áreas estratégicas da Política de 
Desenvolvimento da Biotecnologia; 
- No setor de Madeira e Móveis, ampliar negócios com geração de valor (design, 
escala e inteligência comercial). 
Palestra 3 
- Espacializar a estrutura produtiva nacional;  
- Investir em educação básica;  
- Mudar o padrão produtivo instalado e promover investimentos que rompam com o 
padrão de renda regional e local;  
- Preservar recursos constitucionais, aplicando-os aos interesses de uma estratégia 
de adensamento da estrutura produtiva regional. 
Palestra 4 
- Desenvolver metodologias e ferramentas para o dimensionamento e 
acompanhamento georreferenciado das atividades econômicas, principalmente as 
industriais; 
- Produzir regularmente informações georreferenciadas consistentes e atualizadas 
sobre as atividades do PIM; 
- Ampliar o acervo de informações sobre as demais atividades, principalmente 
aquelas associadas ao uso dos recursos naturais e à ocupação do território. Tal 
desafio requer a construção de ferramentas de monitoramento territorial; 
- Estruturar ambiente para facilitar a coleta de dados mais robustos para os 
municípios. 
 
5. Observações do parceiro técnico-acadêmico 
51. Quanto ao atendimento dos objetivos  

Nada especificado 
5.2 Quanto às propostas formuladas à SUFRAMA  

Realizar o evento em local com maior capacidade de publico. 
5.3 Quanto à organização do evento  

O evento deve seu início com 20 minutos de atraso. 
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